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Apresentação  

 

 

É com grande satisfação que a Editora e-Publicar apresenta a obra intitulada “Ciências 

Agrárias: Tecnologias Emergentes e Práticas contemporâneas, Volume 1”. Neste livro 

engajados pesquisadores contribuíram com suas pesquisas. Esta obra é composta por capítulos 

que abordam múltiplos temas da área. 

Desejamos a todos uma excelente leitura! 

 

Editora e-Publicar 
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CAPÍTULO 1 
ESTUDO PRELIMINAR DE UM SUBSTRATO PARA PRODUZIR PLEUROTUS 

OSTREATUS VAR. FLORIDA (SHIMEJI-BRANCO) 

Luís Felipe Cavalcanti Carlos 
Débora Luíse Rocha de Carvalho 

Kristerson Reinaldo de Luna Freire 
Adna Cristina Barbosa de Sousa 

RESUMO 
Neste estudo, foi avaliada a condição de produção do cogumelo Pleurotus ostreatus var. florida em resíduos 
agroindustriais contendo vagem de feijão verde sem grãos e bagaço de malte em diferentes concentrações e 
avaliados os parâmetros biológicos e produtivas de seis formulações: (TC – Controle - milho). T1: Vagem de 
feijão(95%) + Bagaço de malte(5%); T2: Vagem de feijão(90%) + Bagaço de malte(10%); T3: Vagem de 
feijão(80%) + Bagaço de malte(20%); T4: Vagem de feijão(70%) + Bagaço de malte(30%); T5: Vagem de 
feijão(60%) + Bagaço de malte(40%); T6: Vagem de feijão(50%) + Bagaço de malte(50%). O tempo de 
colonização total nos tratamentos variou de 23 dias (T1, T2 e T3) a 33 dias (T4 e T5) e T6 estacionou o crescimento. 
A umidade dos tratamentos variou de 75 e 49%. A partir desses resultados apenas T1, T2 e T3 foram avaliados 
nos ensaios de produção. O ciclo total de foi de 21 dias. O rendimento foi de 19,86%(T1); 14,16%(T2) e 
10,66%(T3). Já para a eficiência biológica foi 79,3%(T1), 48,6%(T2) e 30%(T3). No caso da relação C:N, os 
resultados foram: 38:1 (T1); 31:1 (T2) e 23:1 (T3). Baseado nos parâmetros biológicos e produtivos, T1 e T2 
foram as melhores formulações. Contudo, o uso dos resíduos agroindustriais propostos são promissores e 
apresentam alternativas para a produção de shimeji-branco. 

PALAVRAS-CHAVE: Shimeji-branco; Cogumelos comestíveis; Pleurotus spp. 

1 INTRODUÇÃO 

Os cogumelos estão presentes no cotidiano da humanidade há séculos e, atualmente, são 

amplamente explorados no mercado gastronômico por serem uma fonte alternativa à proteína 

animal e ricos em diversos micronutrientes. Contudo, suas influências vão além da culinária. 

Principalmente nas culturas orientais, os basidiomicetos também são explorados por 

propriedades funcionais e medicinais, como para o combate contra doenças neurodegenerativas 

(LEANDRO et al., 2023).  

Mesmo ainda distante de países tradicionais no consumo de cogumelos, como China e 

França, o Brasil vem aumentando seu interesse pelo mercado. A dificuldade de adaptação 

climática para algumas espécies acaba sendo barreira para uma melhor exploração, já que - por 

isso - é um produto que chega ao consumidor final com um valor mais elevado e pouco 

competitivo frente outros alimentos (RODRIGUES; OKURA, 2022). Ainda sim, o mercado é 

proeminente e, atualmente, são utilizadas algumas espécies melhores introduzidas 

nacionalmente, como o Champignon de Paris (Agaricus bisporus), Shimeji (Pleurotus spp.) e 

Shiitake (Lentinula edodes).  

DOI 10.47402/ed.ep.c2411111819
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Para o seu cultivo, é possível utilizar diferentes substratos. Um dos mais conhecidos é 

usando toras, normalmente de eucalipto, para fornecer o substrato lignocelulósico necessário 

(PERGHER, 2016). Outra opção que vem ganhando bastante espaço é o uso de resíduos 

agroindustriais, como casca de arroz, bagaço de malte e cana-de-açúcar (LUNARDI, 2019). 

Usar resíduos de produções já existentes abriu uma nova perspectiva para a produção 

de cogumelos. Tendo em vista que o seu melhor aproveitamento (evitando o descarte irregular) 

dos mesmos também é uma preocupação tanto econômica quanto ecológica. Além de também 

serem ricos em lignocelulose (KUMLA et al., 2020). 

Ademais, o Brasil, enquanto grande produtor de grãos, ganha mais uma variável valiosa 

na busca por melhor aproveitar o mercado produtivo de cogumelos comestíveis usando 

substratos que estão presentes na sua matriz produtiva, podendo, inclusive, adaptar o melhor 

resíduo de acordo com a região a qual irá ser produzido o cogumelo. Nesse contexto, a cultura 

do feijão gera subprodutos valiosos, tendo em vista que após debulhado, a vagem não é 

reintroduzida em alguma cadeia produtiva industrial e acaba sendo direcionada para outras 

finalidades, como ração animal. Do mesmo modo, a produção cervejeira - em especial a 

cervejaria artesanal - após o uso da cevada malteada no processo de mosturação acaba gerando 

outro resíduo: o bagaço do malte, que também não volta para a cadeia produtiva e recebe - 

normalmente - o mesmo direcionamento da vagem. 

É nesse cenário que o gênero Pleurotus spp. ganha mais espaço, tendo em vista que se 

adapta bem em temperaturas próximas aos 28ºC (ZAKIL et al., 2022), que está na média dos 

países que apresentam um clima tropical, como é o caso do Brasil. Portanto, levando em 

consideração: alternativa econômica, ambiental e agroindustrial; o estudo aqui proposto teve 

como objetivo avaliar os parâmetros biológicos e produtivos do P. ostreatus var. florida em 

resíduos oriundos da produção cervejeira artesanal e da cultura do feijão. 

2 METODOLOGUA 

2.1 Origem do Cogumelo  

A matriz de P. ostreatus var. florida pertence a coleção de cultura fúngica do LGM 

Biotec/CBIOTEC/UFPB e está sendo mantida em meio ágar-Sabouraud-dextrose 2 % (5 g/L 

de peptona de carne, 20 g/L de glicose, 5 g/L de peptona de caseína e 15 g/L de ágar 

bacteriológico), metodologia descrita por Furlan et al. (1997).  
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2.2 Origens dos substratos  

Foi utilizado milho de pipoca (Zea mays var. everta) de origem comercial, vagem do 

feijão verde sem grãos (Phaseolus vulgaris) adquirida de feira livre da região metropolitana de 

João Pessoa/PB. Já o bagaço de malte (Hordeum vulgare L.) foi cedido pelo Laboratório de 

Tecnologia Cervejeira -  CBIOTEC/UFPB (João Pessoa - PB). 

2.3 Processamento dos substratos  

2.3.1 Milho de pipoca 

O grão foi cozido em fogo alto em uma panela de pressão por 90 minutos. Após a 

cocção, o extrato proveniente do cozimento foi drenado e os grãos foram deixados em 

temperatura ambiente (28 ± 2°C) para secarem externamente por aproximadamente 60 minutos. 

Em seguida, foram acondicionados em sacos plásticos e mantidos sob refrigeração a 4°C 

(BONATTI et al., 2004). 

2.3.2 Vagem do feijão sem grãos 

 Inicialmente foi desidratada à 70 ºC durante 72 horas em uma estufa de secagem. Em 

seguida, foi submersa em água encanada por 24 horas e, após a drenagem da água, foi colocada 

em uma plataforma plana por 2 horas para secagem. Por fim, a vagem foi triturada em um 

moinho de facas e acondicionada em sacos plásticos mantidos sob refrigeração a 4°C até o 

momento do uso. 

2.3.3 Bagaço de malte 

Esse resíduo foi obtido logo após a brassagem (Ti 60°C) e levado à estufa de secagem 

adaptada, onde foi submetido à secagem por fluxo de ar em temperatura interna (32 ± 4°C) por 

24 h e logo após, armazenado em embalagem a vácuo e mantido em refrigerador (3°C) até o 

momento do uso. 

2.4 Produção da semente  

Inicialmente, o milho de pipoca processado foi colocado em um frasco de vidro (6,0 x 

8,5 cm) preenchendo 80% de seu volume. Em seguida, o frasco foi fechado com papel alumínio 

e autoclavado a 121ºC por 15 minutos. Após resfriar para a temperatura ambiente (28° ± 2°C), 

três discos de micélio com diâmetro de 5 ± 1 mm foram inoculados no frasco. A incubação 

ocorreu a 28° ± 2°C, na ausência de luz, até a colonização completa da superfície.  
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2.5 Avaliação qualitativa do crescimento micelial  

Os substratos foram pesados e misturados (Peso final 60 g) (Tabela 1). Os tratamentos 

foram colocados em sacos plásticos de polietileno (2,5 x 15 cm), parcialmente fechados com 

abraçadeiras de poliamida e autoclavados a 121ºC por 60 minutos. Após 24 horas, foram 

adicionados 3 grãos de milho com micélio aderido a cada saco. Os tratamentos foram incubados 

a 28° ± 2°C, na ausência de luz, durante 15 dias. O crescimento longitudinal foi medido com 

uma régua milimetrada (cm) para obter a média do crescimento micelial de cada formulação. 

O tempo total de colonização de cada tratamento foi avaliado, considerando o tempo necessário 

para que todos os exemplares da triplicata atingissem a colonização completa da superfície. O 

milho de pipoca foi utilizado como controle. Para avaliar o vigor/densidade do micélio durante 

a corrida micelial, os tratamentos foram comparados qualitativamente. 

Tabela 1: Formulações para cultivo do Pleurotus ostreatus var. florida. 
Tratamentos 

 
Formulações/proporções 

TC - controle Milho de pipoca 

T1 Vagem do feijão verde sem grãos (95%) + bagaço de malte (5%) 

T2 Vagem do feijão verde sem grãos (90%) + bagaço de malte (10%) 

T3 Vagem do feijão verde sem grãos (80%) + bagaço de malte (20%) 

T4 Vagem do feijão verde sem grãos (70%) + bagaço de malte (30%) 

T5 Vagem do feijão verde sem grãos (60%) + bagaço de malte (40%) 

T6 Vagem do feijão verde sem grãos (50%) + bagaço de malte (50%) 

Fonte: Autoria própria (2024). 
 

2.6 Formulações para produção  

Para esse experimento, 100g de substratos foram pesados (Tabela 01). Os tratamentos 

foram colocados em sacos plásticos de polietileno (12 x 20 cm), parcialmente fechados com 

abraçadeiras de poliamida e autoclavados a 121ºC por 60 minutos. Após 24 horas, foram 

adicionados 3 caroços de milho com micélio aderido a cada saco. Os tratamentos foram 

incubados a 28° ± 2°C, na ausência de luz, durante 15 dias. O experimento foi realizado em 

quintuplicata. Após incubação, os sacos foram abertos para avaliar o potencial de frutificação. 

Os corpos de frutificação foram colhidos quando apresentaram o máximo de desenvolvimento, 

verificado pelo início do desenrolamento das margens do píleo.  
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a tendência é estacionar o crescimento (CAMPOS et al., 2023), como aconteceu com o T6, no 

presente estudo.  

Por fim, foi percebido que todos os micélios, mesmo os que não conseguiram colonizar 

todo o substrato apresentaram densidade, vigor e coloração satisfatórias, endossando a 

possibilidade de usar os resíduos propostos (em diversas concentrações) para a produção do 

cogumelo em si (basidioma) e também para a produção de sementes (spawn). 

3.2 Aspectos gerais dos parâmetros biológicos e produtivos de Pleurotus ostreatus var. 

florida 

Após os resultados obtidos durante a fase de crescimento vegetativo, para a análise 

produtiva, foram escolhidos os tratamentos que demonstraram os melhores resultados práticos 

para dar continuidade ao estudo. Os mesmos foram: T1 [Vagem de feijão verde sem grãos 

(95%) + Bagaço de malte (5%)]; T2 [Vagem de feijão verde sem grãos (90%) + Bagaço de 

malte (10%)] e T3 [Vagem de feijão verde sem grãos (80%) + Bagaço de malte (20%)]. 

Para esses, o tempo de cultivo total foi o mesmo: 21 dias. Quanto aos parâmetros 

biológicos macroscópicos, houve maior variação frente aos diferentes tratamentos. Para a T1, 

a média de altura do estipe foi de 1,8cm, largura foi de 0,9cm e o tamanho do píleo atingiu uma 

média de 29,20cm2 . No caso de T2, a altura média do estipe e a área média do píleo 

permaneceram forma de 1,8cm e 29,20cm2 respectivamente, e largura do estipe, de 0,7cm em 

média. T3, por fim, obteve os resultados mais diferenciados. Os valores foram (em média): 

1,3cm de altura de estipe, 0,6cm de largura e 11,33cm2 de área de píleo (Tabela 3).  

Tabela 3: Propriedades biológicas gerais de Pleurotus ostreatus var. florida evidenciadas nos diferentes 
substratos. 

Tratamentos Desenvolvi
-mento do 

spawn 

Crescimento 
vegetativo 

(dias) 

Ciclo total 
(dias) 

Tamanho do 
estipe (cm) 

Largura 
do estipe 

(cm) 

Tamanho 
do píleo 

(cm2) 
T1 +++ 15 21 1,80 0,90 29,20 
T2 +++ 15 21 1,80 0,70 29,20 
T3 +++ 15 21 1,30 0,60 11,33 

(±)EP        2,62             6,10             4,74 
CV (%)                                      3,78             7,83             6,41 

+ crescimento escasso; ++ crescimento moderado; +++ crescimento abundante. CV: Coeficiente de variação. EP: 
Erro padrão. T1: Vagem de feijão verde sem o grão (95%) + Bagaço de malte (05%); T2: Vagem de feijão verde 
sem o grão (90%) + Bagaço de malte (10%) + levedura (5%); T3: Vagem de feijão verde sem o grão (80%) + 
Bagaço de malte (20%).  

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
 

Tais resultados são promissores, levando em consideração que a média do diâmetro de 

T1 e T2 é superior ao tratamentos com outros resíduos agroindustriais, como algodão e palha 
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de trigo (MUSWATI et al., 2021) e todos os tratamentos obtiveram uma média de tamanho de 

estipe entre 1,28 e 2,11cm, como foi descrito por Rakib, Lee e Tan (2020).  

Sobre os parâmetros produtivos, iniciando-se pelo rendimento e foram obtidos os 

valores: T1 com 23,14%; T2 com 14,70% e T3 - sendo o menor entre os três - com 10,8% 

(Tabela 4). 

Tabela 4: Parâmetros produtivos de Pleurotus ostreatus var. florida cultivados nos diferentes substratos. 
Tratamentos Umidade do 

cogumelo (%) 
Rendimento 

(%) 
Eficiência 

Biológica (%) 
Produtividade 

(g/dia) 
Perda de 
matéria 
orgânica 

(%) 

Consumo de 
composto (%) 

T1 86,00 23,14 92,57 2,04 70,57 29,42 
T2 81,00 14,70 50,68 1,32 64,82 35,17 
T3 72,00 10,8 30,85 0,70 74,28 25,71 

Desvio padrão 4,78 8,94 3,02 2,59 4,86 5,98 
CV (%)§ 10,64 15,70 19,72 22,95         8,91       13,64 

Dados transformados. § Coeficiente de variação.  
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Além do rendimento, outro parâmetro produtivo avaliado foi à eficiência biológica dos 

substratos, para assim conseguir entender melhor a capacidade dos mesmos de promoverem a 

frutificação. Os substratos variaram sua eficiência biológica entre 30 e 92%. Esse crescimento 

seguiu a ordem inversa ao aumento da concentração de malte no tratamento. Para T1 ficou a 

eficiência de 92,57%, T2 foi o intermediário com 50,68% e, por fim, T3 com 30,85% e 

eficiência. Os dois maiores valores encontrados estão dentro de uma variação semelhante à 

demonstrada por Zakil et al. (2019). No caso de T3, mesmo com uma EB dissonante aos outros 

tratamentos, Fufa (2021) aponta uma possível variação entre 20 e 50% com o uso de tratamentos 

distintos, colocando-o ainda como promissor em questões produtivas.  

Um impacto importante a ser levado em consideração, capaz de justificar esse padrão 

da eficiência produtiva está no aumento crescente de lignocelulose do substrato, representado 

pelo aumento gradativo do bagaço de malte. Sua maior concentração, geralmente, indicam uma 

menor quantidade de proteína disponível e, consequentemente, menor produção do cogumelo 

(MUSWATI et al., 2021).  

Por fim, para a perda de matéria orgânica, os valores circularam entre 64 e 74%. T3 foi 

o que obteve maior perda, com 74,28%, seguido por T1 com 70,57% e T2 com 64,82%. 
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Figura 2: Aspectos macroscópicos dos basidiomas de Pleurotus ostreatus var. florida nos diferentes substratos. 

 
T1: Vagem de feijão verde sem o grão (95%) + Bagaço de malte (05%); T2: Vagem de feijão verde sem o grão 
(90%) + Bagaço de malte (10%); T3: Vagem de feijão verde sem o grão (80%) + Bagaço de malte (20%). 

Fonte: Autoria própria (2024). 
 

3.3 Caracterização química dos tratamentos: teores de carbono (C), nitrogênio (N) e 

relação C:N 

A relação carbono e nitrogênio, assim como a umidade, tem influência primordial no 

que tange o crescimento vegetativo e a frutificação do P. ostreatus var. florida. Seu balanço é 

fundamental para que o basidiomiceto tenha disponível, em concentrações adequadas, não 

apenas uma fonte de açúcares (no caso do carbono), mas também para a formação de proteínas 

e outros componentes celulares dependentes de nitrogênio para serem sintetizados. 

Ao avaliar os resultados obtidos nos tratamentos propostos, foi possível observar as 

seguintes concentrações (C:N): T1 com 38:1; T2 com 31:1 e T3 com 23:1. Tais resultados são 

tocantes quanto a influência para o crescimento, seja ele vegetativo ou produtivo (Tabela 4).  

Tabela 4: Teores de carbono, nitrogênio e relação carbono/nitrogênio das diferentes formulações para cultivo de 
Pleurotus ostreatus var. florida. 

Tratamentos C (%) N (%) C:N 
T1 57,4 1,5 38,26:1 
T2 56,7 1,8 31,5:1 
T3 56,8 2,4 23,6:1 

C(%): Carbono; N(%): Nitrogênio; C:N: Relação Carbono e Nitrogênio. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

De acordo com Tavarwisa et al. (2021), uma maior relação C:N vai favorecer o 

crescimento do micélio. Em raciocínio análogo, Bellenttini et al. (2019) define que uma menor 

valor C:N irá favorecer o corpo de frutificação. Entretanto, ao que foi observado, tanto na 

corrida micelial quanto no crescimento produtivo, os tratamentos selecionados apresentaram 

tempos semelhantes, independente do índice. Todavia, houve uma influência notável de tal 

variação no tocante à eficiência biológica, tendo em vista que, para aspectos produtivos, o salto 

entre 79 e 30% é relevante, levando a crer que concentrações excessivamente altas de nitrogênio 

são, de fato, prejudiciais para o crescimento do P. ostreatus (ALI et al., 2013; MUSWATI et 

al., 2021). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Frente aos resultados obtidos, foi possível concluir que todas as seis formulações 

propostas, variando de 95% de vagem de feijão verde e 5% de bagaço de malte até 50/50 de 

cada componente, são promissoras para serem utilizadas no crescimento do micélio e produção 

de sementes.  

Quanto à produção do cogumelo propriamente dita, há uma tendência maior àqueles 

tratamentos com proporções indo até 80/20 de vagem de feijão verde sem grãos sobre bagaço 

de malte. Os quais vão apresentar tempo de cultivo similar, contudo terão eficiência biológica 

diferente. Desse modo, sendo a melhor escolha produtiva o tratamento T1.  

Por fim, esse estudo atesta o caráter promissor do uso de resíduos agroindustriais na 

produção de basidiomicetos como uma perspectiva tocante ao crescimento do mercado de 

cogumelos em geral, mas também ao que envolve o melhor uso dos resíduos e subprodutos de 

grandes commodities exploradas ao redor do globo. 
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reconhecimento aumentou a criação de políticas públicas de apoio ao modelo de agricultura, e 

através de fomentos à agricultura familiar, foi criado o Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar, a principal política de apoio a esses agricultores (ARAÚJO et al., 

2016). 

O PRONAF foi criado visando manter as pessoas ocupadas nas suas propriedades 

familiares, gerando renda e mantendo postos de trabalho, com isso foram incluídos novos 

cargos em atividades agrícolas e não agrícolas nos estabelecimentos da cadeia produtiva e no 

mercado local (HEREDIA; CINTRÃO, 2006). O propósito do programa é diminuir as 

desigualdades existentes no rural, facilitar o acesso às políticas públicas que tinham 

concentração do crédito rural nos setores empresariais e grandes propriedades rurais, e que 

excluíam os agricultores familiares. 

Segundo Siliprandi e Cintrão (2015) e Paulilo (2016), no meio rural é apresentada uma 

padronização na distribuição das tarefas, fazendo com que as mulheres atuem nas atividades 

domésticas e os homens nas atividades produtivas e financeiras. Ocorre, assim, uma exclusão 

da mulher no que diz respeito às atividades agrícolas, tecnologia e econômicas, e com menor 

participação nas decisões, presume-se que seu trabalho seja desvalorizado. O trabalho é 

considerado como “ajuda” sem direito à remuneração, e apesar da invisibilidade da mulher na 

propriedade rural, as mulheres têm protagonismo no desenvolvimento familiar, nas atividades 

produtivas e também nas comunidades rurais (SILVA et al., 2015; SPANEVELLO; MATTEI; 

BOSCARDIN, 2016).  

A mulher na agricultura familiar desempenha um papel fundamental tanto na produção 

agrícola, quanto nas comunidades rurais. Elas realizam uma variedade de funções que vão desde 

o trabalho diário nas atividades agrícolas, o cuidado com os filhos, a gestão do lar e até mesmo 

a tomada de decisões relacionadas a produção e à vida familiar. Visando incluir as mulheres no 

ambiente dos negócios, em 2004, foi criada a linha de crédito PRONAF Mulher, com o objetivo 

de aumentar a participação da mulher no acesso ao crédito e proporcionar a sua independência 

econômica.  

O Estado se propõe, com o PRONAF Mulher, aumentar a autonomia e o 

empoderamento feminino, bem como o cultivo de alimentos com maior qualidade e quantidade 

(SILVA, 2019; CARVELLI; PARENTE, 2024). Conceder às famílias incluídas no programa 

melhorias e bem-estar social e rural, operando na economia familiar das empreendedoras rurais. 

A inclusão de mulheres na produção agrícola ajuda na geração de renda e incentiva o 
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empreendedorismo feminino, além de aumentar a autonomia e o protagonismo da mulher nas 

propriedades rurais. A linha de crédito cobre investimentos em atividades agropecuárias e não 

agropecuárias, como: artesanato, turismo rural e produção de alimentos processados em 

agroindústrias (CARTILHA DA AGRICULTURA FAMILIAR, 2023) 

A criação de uma linha específica dentro do Programa de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar, por meio da linha PRONAF Mulher, tem por finalidade estabelecer a igualdade entre 

mulheres e homens no acesso ao crédito agrícola voltado para a agricultura familiar, procurando 

contribuir para a superação das desigualdades de gênero no meio rural (ZORZI, 2008). No 

entanto, o PRONAF Mulher não teve a importância necessária para a efetivação da 

independência econômica das mulheres. A linha de crédito conta com moderada participação 

feminina em número de projetos e no montante total de recursos do PRONAF (SILVA et al., 

2016). 

No Brasil, a agricultura familiar desempenha papel relevante no setor produtivo 

brasileiro. Conforme os dados disponibilizados pelo Censo Agropecuário de 2017, do total de 

5 milhões de estabelecimentos rurais brasileiros, 3,9 milhões se enquadram na classificação de 

agricultura familiar, o que equivale ao percentual de 77%. Mas, ocupam apenas 80,9 milhões 

do total de 351 milhões de hectares destinados à agropecuária no território nacional, ou seja, 

somente 23% da área total ocupada por todos os estabelecimentos agropecuários do país. 

Quanto à ocupação, 67% dos produtores brasileiros são agricultores familiares, o que 

corresponde a 10,1 milhões de pessoas e a produção da agricultura familiar representa 23% da 

produção agropecuária do país (IBGE, 2019). 

Em relação à gestão dos estabelecimentos agropecuários brasileiros, 81,3% são do sexo 

masculino e 18,7% do sexo feminino. Apesar da baixa participação, o valor representa um 

aumento na participação das mulheres, dado que no Censo Agropecuário de 2006 elas 

representavam somente 12,7% do total de produtores (IBGE, 2019). Em âmbito estadual, no 

Rio Grande do Sul (RS), a maior parte dos estabelecimentos agropecuários se enquadram nos 

critérios da agricultura familiar. Ainda de acordo com os dados do Censo Agropecuário, a 

produção da agricultura familiar corresponde a 37,4% da produção agropecuária total do estado, 

e foram identificados 293.892 estabelecimentos familiares, que abrangem 5,476 milhões de 

hectares.  

A agricultura familiar é a atividade produtiva de 80,5% do total de estabelecimentos do 

estado e responde por 72,2% do pessoal ocupado na agropecuária do RS (IBGE, 2019). 
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Contudo, os estabelecimentos da agricultura familiar ocupam apenas 1/4 da área total destinada 

à produção gaúcha, com área média de 18 hectares em comparação com 227 hectares dos não 

familiares. O cenário evidencia uma estrutura agrária concentrada, embora menos intensa que 

a do Brasil (LEUSIN JÚNIOR; FEIX, 2023). 

O Rio Grande do Sul é o estado brasileiro que tem a maior acesso aos recursos 

disponíveis pelo PRONAF, em números gerais, e também nos seus subprogramas, no qual o 

estado é o primeiro colocado em número de contratos e financiamentos em nível nacional 

(SCHNEIDER; CAZELLA; MATTEI, 2021). Nesse sentido, considerando a relevância da 

agricultura familiar para o estado gaúcho, e o papel fundamental na agricultura familiar, o 

presente estudo visa analisar o acesso dos recursos da linha Mulher, do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar, no Rio Grande do Sul comparando ao Brasil. 

Para tanto, o texto está organizado em quatro seções a contar desta introdução. A seguir, 

apresenta-se a revisão de literatura acerca da mulher e suas funções na agricultura familiar. A 

seguir, aborda-se sobre o crédito rural no Brasil, a criação do PRONAF e a linha de crédito 

específica para as mulheres. A seção seguinte trata da metodologia empregada, em seguida, são 

discutidos os resultados da pesquisa e, por fim, as considerações finais.  

2 A MULHER NA AGRICULTURA FAMILIAR: DO RECONHECIMENTO AO 

ACESSO A CRÉDITO  

No final dos anos 1980, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, foi 

iniciada as primeiras reivindicações dos trabalhadores rurais, as quais se aprofundaram e 

ganharam um importante destaque nos anos 1990, quando a expressão “agricultura familiar” 

surge (SCHNEIDER, 2003). A visibilidade da agricultura familiar é recente no Brasil, a forma 

que ela é entendida é resultante da formação histórica da estrutura agrária brasileira 

(SCHNEIDER; CASSOL, 2013).  

De acordo com Guanziroli e Cardim (2000) é considerado um (a) agricultor (a) familiar 

aquele que exerce as atividades no meio rural cumprindo a estas condições: os afazeres no 

espaço produtivo ser praticado predominantemente pelo produtor e família; a mão de obra 

familiar ser maior ao trabalho contratado, e a extensão do espaço produtivo estar dentro de uma 

área determinada especificamente para cada região do país. Os agricultores familiares têm como 

característica a força de trabalho que se dá a partir do conjunto de membros da família como 

por exemplo: pais e filhos, na agricultura familiar não há separação entre negócio e família o 
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laço sanguíneo, é forte para essa contribuição e o local de residência, muitas vezes, é também 

o local de trabalhos.  

Para Veiga (1996) e Abramovay (1998) a produção familiar na agricultura é apresentada 

como um setor com diferenças no capitalismo contemporâneo devido ao fato de que o trabalho 

e a gestão na unidade produtiva se estruturam grandemente em meio a vínculos de parentesco, 

com a importância da participação de mão de obra não contratada. Na agricultura familiar a 

divisão sexual do trabalho define que as mulheres devem desempenhar os trabalhos domésticos, 

cuidados da família e afins (HEREDIA; CINTRÃO, 2006).  

Segundo Heredia e Cintrão (2006), com o acesso da mulher ao crédito e o próprio 

engajamento do sexo feminino no formulário de declaração junto ao banco para obtenção do 

crédito são valores que ultrapassam a atribuição econômica, que também significam, o 

reconhecimento da participação das mulheres em atividades econômicas agrícolas por 

participação das políticas públicas.  

A mulher rural recebeu o estatuto de produtora rural apenas na Constituição Federal de 

1988, o que lhe proporcionou o acesso aos direitos trabalhistas e somente em meados dos anos 

2000 foi criada a Lei que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da 

Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rural (BRASIL, 2006). A partir disso, 

houve um elevado esforço para a sindicalização e documentação das mulheres do campo, pois 

muitas delas não obtinham carteiras de identidade. O Programa Nacional de Documentação da 

Trabalhadora Rural (PNDTR), criado em 2004 pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário, 

certificou de forma gratuita às mulheres do campo o acesso aos documentos civis, 

previdenciários e trabalhistas, com o objetivo de efetivar sua condição de cidadã, fortalecendo 

sua autonomia (BEZERRA; PINHEIRO; MELO JÚNIOR, 2018). 

A criação da Lei da Agricultura Familiar em 2006, em que se conceituou “agricultura 

familiar”, a mulher passou a ser vista também como agricultora, apesar sem reconhecimento ou 

com valorização secundária de seu trabalho na propriedade rural (CRUZ, 2013). As mulheres 

rurais em grande medida são conhecidas como a mulher ou a filha de determinado agricultor 

não sendo consideradas agricultoras (NEVES; MEDEIROS, 2013).  

No processo de divisão sexual do trabalho existem elementos culturais que decidem o 

papel desenvolvido por cada pessoa na propriedade e na família. A desigualdade entre os 

gêneros acontece dentro da estrutura familiar diante das funções e tarefas que devem ser de 

acordo com homem e da mulher, onde a participação do homem é percebida como o principal 
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e com grande importância sendo responsável pelo sustento familiar, enquanto a participação da 

mulher é limitada ao trabalho doméstico e compreendida apenas como ajuda.  

A desigualdade é considerada normal que até mesmo pelas próprias mulheres, elas se 

reconhecem como coadjuvantes dentro do processo rural e vem a subestimar a sua sobrecarga 

de trabalho, mesmo realizando tarefas específicas na lavoura, como a colheita de grãos ou a 

aplicação de fertilizantes. A participação das mulheres nas atividades ligadas a lavouras e a 

produção agrícola é considerada como ajuda, sem qualquer poder de decisão, ficando o 

ambiente doméstico o local para as mulheres exercerem alguma autonomia e autoridade 

(HERNANDÉZ, 2010).  

A invisibilidade e a não remuneração do trabalho das mulheres é consequência das 

relações desiguais de gênero, que se aplica a divisão sexual do trabalho como o principal 

elemento central da opressão feminina nas sociedades capitalistas. Quando as mulheres exigem 

alguma remuneração geralmente é menor do que aquela destinada aos homens. Em que os 

homens ocupam tarefas tidas como mais importantes e as mulheres “ajudam” na lógica do 

patriarcado e da divisão sexual do trabalho (CORDEIRO, 2007).  

Conforme Delphy (2015) as atribuições das mulheres em suas propriedades rurais 

variam de região para região, mas propõe a serem direcionadas aos cuidados dos animais, como 

a ordenha de vacas, sendo um trabalho exigente e com horários difíceis que, quando 

mecanizado, passa para execução dos homens. Porém, muitas vezes, a única fonte de dinheiro 

líquido que permite o consumo de produtos externos à propriedade, vem através da venda de 

produções que a autora considera como “tipicamente femininas”, como leite, ovos e aves.  

Para Lopes (2023) um dos motivos que trouxe o reconhecimento das mulheres na 

agricultura familiar foi a valorização das atividades que eram especialmente desenvolvidas 

pelas próprias, como hortas, pomares e criação de pequenos animais. As políticas públicas 

estimulam o envolvimento delas em diversas etapas de produção, é notório uma mudança no 

papel ocupado pelas mulheres trazendo uma melhora. A mulher é de extrema importância para 

a vida da família no meio rural, pois, além do trabalho do lar, tem uma grande contribuição no 

complemento da renda familiar, a valorização do trabalho feminino no meio rural também é 

uma forma de garantir o desenvolvimento da agricultura familiar. 
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2.1 Crédito rural: de um programa específico para a agricultura familiar a uma linha 

para mulheres rurais 

O crédito rural é o principal instrumento de apoio à agropecuária brasileira. No entanto, 

o crédito rural no Brasil, historicamente, beneficia uma parcela de agricultores. Diversos 

marcos podem ser identificados na construção de políticas de crédito rural, como o penhor 

agrícola em 1885 e a instituição da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI), em 1937. 

No entanto, o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), criado em 1965, é referência na 

execução das políticas públicas, caracterizando-se como um sistema organizado, capaz de 

incentivar a modernização e impulsionar a produção agrícola (BIANCHINI, 2015; CASTRO, 

2017; SCAPIN, 2021; VILAGRAN; TROIAN; MACIEL, 2023). 

As instituições financeiras priorizavam grupos ligados à região Centro-Sul, esta que 

possuía uma agricultura modernizada, agroexportadora e com potencial de retorno financeiro.  

A seletividade do crédito rural ocorreu, principalmente, pelo desajuste entre juros e preços 

agrícolas, entre o final da década de 1980 e início dos anos 1990, ao deixar pequenos e médios 

produtores à margem da política de crédito (VILAGRAN; TROIAN; MACIEL, 2023). 

Na década de 1990 o Brasil vivenciava dificuldades financeiras e sociais. Os 

agricultores e seus familiares estavam desmotivados e sem informações relevantes para 

continuar no campo pelo fato de que não existia política pública para a categoria social 

(GUARNIZOLI, 2007). A agricultura brasileira enfrentava desafios em função da abertura 

comercial e desregulamentação dos mercados o que resultou na escassez de crédito e na redução 

da renda, tornando mais difícil para os agricultores familiares manterem suas atividades e 

competirem no mercado internacional (SCHNEIDER; MATTEI; CAZELLA, 2021). 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, criado em 1996, foi 

um dos acontecimentos mais importantes para o meio rural brasileiro, foi a primeira política 

pública para atender à agricultura familiar brasileira (SCHNEIDER, 2004). O PRONAF foi 

criado com a finalidade de buscar alternativas a partir do custeio para produção, visando auxiliar 

o agricultor familiar a se manter no campo, aumentar a renda, melhorando a qualidade de vida2.  

 
2 Segundo a Cartilha da Agricultura familiar (2023) podem acessar o programa todos os agricultores familiares e 
produtores rurais que compõem as unidades familiares e que comprovem seu posicionamento com a apresentação 
do documento Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (DAP) do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (CAF-Pronaf) válido. O CAF é a nova identificação do agricultor familiar, que mostra a 
realidade da produção familiar. E também é considerado requisito para acesso às políticas públicas de apoio à 
agricultura familiar um documento que é utilizado para o posicionamento no PRONAF, em que é considerada 
análise familiar sobre o financiamento, para a elaboração do projeto técnico. 
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O PRONAF fortaleceu a inserção produtiva da agricultura familiar e ajudou no estímulo 

à produção própria de alimentos e a diversificação rural. No entanto, apesar da sua expansão, 

ele não foi acessado de forma homogênea pelos agricultores e agricultoras familiares do país 

(GAZOLLA; SCHNEIDER, 2013). A partir das exigências de diversos movimentos das 

mulheres rurais, o Programa de Ações Afirmativas do então Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA), criado em março de 2001, constatou-se a baixa participação de mulheres no 

acesso às políticas de reforma agrária e crédito rural. Assim, em 2003, através das mudanças 

políticas do governo Lula3, foram operadas novas medidas para transformar a participação de 

mulheres no acesso ao crédito (BUTTO, 2005; FERNANDES, 2013).  

O PRONAF Mulher é uma linha de crédito familiar que tem por finalidade estabelecer 

igualdade de gênero no meio rural com o acesso ao crédito (ARAÚJO et al., 2016). A linha de 

crédito foi considerada uma conquista para as mulheres, fomentando o direito de tomar decisões 

sobre a própria vida e suas finanças, sendo fundamental para a mulher ter sua independência, e 

se sentir mais valorizada na sociedade pelo trabalho que gosta de exercer. 

Conforme Silva (2018), apesar da criação do PRONAF Mulher, destinado a promover 

a participação feminina no setor empreendedor, a meta de 30% de participação feminina nas 

operações de crédito do Pronaf não tenha sido alcançada até o ano de 2017. Em 2017, o acesso 

da mulher ao PRONAF Mulher alcançou 27,2% e apenas 15% dos recursos foram destinados 

às mulheres tomadoras de crédito (BACEN, 2019). 

Fossá, Badalotti e Tonezer (2018), verificaram um cenário restritivo ao analisar o 

PRONAF Mulher no estado de Santa Catarina, no período entre 2013 e 2018. Os dados da 

pesquisa demonstram dificuldade com a distribuição de crédito do PRONAF Mulher. 

Cavalcante e Moraes Filho (2023), em pesquisa realizada no assentamento Normandia em 

Caruaru, no estado de Pernambuco, mostra que as mulheres estão cientes do crédito disponível 

para elas, especificamente através do PRONAF Mulher. A maior parte das assentadas têm 

conhecimento sobre o crédito e conhece outras mulheres que acessaram o PRONAF Mulher. 

Os resultados da pesquisa indicam que o acesso ao crédito pode ter impactos positivos 

significativos na autonomia econômica das mulheres, no desenvolvimento de suas atividades 

agrícolas e na melhoria das condições de vida de suas famílias e comunidades. 

 
3 O governo de Luiz Inácio Lula da Silva, foi caracterizado por um período de intenso crescimento econômico no 
Brasil. Durante seus dois mandatos como presidente, que ocorreram de 2003 a 2011, o país experimentou um 
notável aumento na produção econômica, impulsionado por uma série de fatores, incluindo políticas de estímulo 
ao consumo interno, investimentos em infraestrutura e programas sociais como o Bolsa Família (FAUSTO, 2013). 
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Duate e Zumak (2020) destacam a relevância do PRONAF Mulher, a partir de uma 

pesquisa realizada em Aracruz, no Espírito Santo. As autoras revelam que nas propriedades 

onde as mulheres desempenham o trabalho produtivo sozinhas elas também são responsáveis 

pelo planejamento das atividades. Com o acesso ao PRONAF Mulher, as investigadas passaram 

a ter um papel mais proeminente, sendo consideradas as líderes da família. O PRONAF Mulher 

pode gerar incentivos ao desenvolvimento para os esforços femininos, e mostrar que a mulher 

agricultora também é capaz de cultivar produtos, cuidar da propriedade, gerenciar os negócios 

da família e complementar a renda familiar (ROTHE, 2021). 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa se classifica como quantitativa. A abordagem quantitativa é aquela que 

ocorre de forma descritiva, objetiva, sistemática a partir de um conjunto de informações de 

dados e informações (MARCONI; LAKATOS, 2022). As técnicas de pesquisa adotadas foram: 

pesquisa bibliográfica e coleta e análise de dados secundários. A pesquisa bibliográfica, de 

acordo com Gil (2012, p. 50), “[...] é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos [...]”. O benefício na utilização da pesquisa 

bibliográfica está na possibilidade de utilizar estudos científicos já existentes. Já os dados 

secundários, de acordo com Malhorta (2001), são aqueles que foram coletados, ordenados e 

publicados com uma finalidade e estão à disposição dos interessados. Ou seja, os dados 

secundários “têm como objetivo organizar os dados de forma que fique possível o fornecimento 

de respostas para o problema proposto” (GERARDT; SILVEIRA, 2009, p. 81). 

Os dados secundários referentes ao registro do crédito rural do PRONAF Mulher foram 

extraídos da Matriz de Dados do Crédito Rural, do Branco Central do Brasil, compreendendo 

o período de 2015 a 20234. Para deflacionar os valores foi utilizado o Índice Nacional de Preços

ao Consumidor (INPC), tendo como ano base 2023. A análise de dados se deu por meio de

estatística descritiva e organizados em formato de tabela e graficamente. Cabe destacar que, os

dados para o ano de 2023 estão incompletos pelo fato de que foram extraídos da matriz de dados

do crédito rural no meio do ano, pelo plano safra 2023/2024.

4 O período de análise compreende o período em que os dados estavam disponíveis no momento da coleta dos 
dados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seção apresenta a dinâmica e a distribuição dos recursos do PRONAF Mulher, a partir 

da ótica de duas variáveis: i) o valor total financiado; e ii) o número de contratos efetivados, no 

Brasil e no Rio Grande do Sul. A análise também abarca a evolução da participação das 

mulheres no acesso ao crédito rural total e no PRONAF total ao longo dos anos, tanto no país 

como no estado. 

A participação das mulheres no crédito rural total no Brasil tem apresentado uma tímida 

melhora ao longo dos anos em análise. Em 2015, R$ 25.054.318 foram financiados para as 

mulheres do valor total de R$ 150.334.252, o que representou 14,8%. Nos anos seguintes houve 

avanços pouco significativos no aumento do financiamento para as mulheres em relação ao 

valor total financiado. E, nos últimos anos, 2022 e 2023, percebe-se a tendência de elevação no 

valor financiado para as mulheres, com os percentuais de 16,4% e 17,4%, respectivamente, em 

relação ao total. O cenário é evidenciado na Tabela 01 a seguir, a qual apresenta o valor total 

financiado pelo PRONAF Mulher no Brasil entre os anos de 2015 e 2023. 

Tabela 01: Valor total financiado via PRONAF Mulher no Brasil entre os anos de 2015 e 2023. 
Crédito Rural Total PRONAF 

Feminino Total % PRONAF Mulher Total % 
2015 25.054.318 150.334.252 14,8 5.203.998 31.330.352 16,6 
2016 16.512.151 109.208.464 15,1 3.487.242 22.463.674 15,5 
2017 24.532.485 162.308.954 15,1 4.909.378 29.982.141 16,4 
2018 26.238.530 174.305.774 15,1 5.174.141 30.987.120 16,7 
2019 27.369.196 177.143.174 15,5 5.201.717 31.477.700 16,5 
2020 31.405.727 199.736.762 15,7 6.073.809 34.828.050 17,4 
2021 39.823.207 259.105.898 15,4 7.473.143 41.719.825 17,9 
2022 50.223.443 306.170.460 16,4 9.366.967 49.585.428 18,9 
2023 51.633.000 296.218.258 17,4 10.030.510 47.543.839 21,1 
Total 292.792.057 1.834.531.997 15,8 56.920.906 319.918.129 17,8 

*valores corrigidos pelo INPC 2023.
Fonte: Branco Central do Brasil (2024). 

Percebe-se que em relação ao PRONAF total, o valor financiado via o PRONAF 

Mulher, praticamente dobrou ao longo do período em análise. Em 2015 o montante financiado 

através da linha específica para as mulheres foi de R$ 5.203.998 e, em 2023, o valor já 

representava mais de R$10.000.000. Ainda assim, os valores são proporcionalmente baixos em 

relação ao valor total financiado pelo PRONAF (16,6% e 21,1%, respectivamente). Isto é, em 

2015, o valor total financiado foi de R$ 31.330.352 e, em 2023, o valor atingia R$ 47.543.839. 
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No Brasil, entre os anos de 2015 e 2023, as mulheres acessaram, em média, o montante 

de R$ 292.792.05 (15,8%) do total de R$ 1.834.531.997 destinados ao financiamento de crédito 

rural. Relativamente ao PRONAF, durante o mesmo período, foi disponibilizado o total de R$ 

319.918.129 via a política pública e, destes, R$ 56.920.906 foram acessados pelo PRONAF 

Mulher, o que corresponde a 17,8%. Dessa forma, identifica-se que as mulheres têm maior 

acesso ao crédito rural via o PRONAF Mulher, em comparação quando acessado por outra linha 

de crédito. 

Conforme Juliano (2024), embora haja um aumento na participação das mulheres no 

setor agrícola, persistem disparidades de gênero, especialmente no acesso ao crédito rural e à 

educação no campo. O Pronaf Mulher tem sido uma ferramenta importante para promover a 

inclusão das mulheres no desenvolvimento rural, mas ainda há muito a ser feito para garantir a 

igualdade de gênero no campo. No geral, políticas públicas como o Pronaf Mulher 

desempenham um papel fundamental no empoderamento feminino, impulsionam a equidade de 

gênero e promovem um crescimento econômico sustentável nas áreas rurais. Na Tabela 02, a 

seguir, é possível visualizar os valores financiados através do PRONAF Mulher no estado do 

Rio Grande do Sul entre os anos de 2015 e 2023. 

Tabela 02: Valor financiado via PRONAF Mulher no Rio Grande do Sul entre os anos de 2015 e 2023. 
 Crédito Rural Total  PRONAF 
 Feminino Total % PRONAF Mulher Total % 

2015 614.453 2.305.026 26,7 528.980 1.697.295 31,2 
2016 394.108 1.547.114 25,5 334.814 1.113.274 30,1 
2017 573.118 2.089.934 27,4 498.604 1.544.257 32,3 
2018 544.720 2.015.067 27,0 470.133 1.471.241 32,0 
2019 496.558 1.848.882 26,9 429.857 1.356.186 31,7 
2020 538.197 1.914.875 28,1 471.584 1.433.613 32,9 
2021 555.774 1.977.112 28,1 481.177 1.443.083 33,3 
2022 563.204 1.975.078 28,5 485.048 1.452.789 33,4 
2023 569.943 1.906.322 29,9 490.682 1.409.748 34,8 
Total 4.850.075 17.579.410 27,6 4.190.879 12.921.486 32,4 

*Valores corrigidos pelo INPC 2023. 
Fonte: Branco Central do Brasil (2024). 

 
No Rio Grande do Sul, ao longo do período em análise, houve uma redução no valor 

total financiado via crédito rural e, por consequência, uma diminuição na participação das 

mulheres no crédito rural total do estado. Em 2015, R$ 614.453 foram financiados pelas 

mulheres do total de R$ 2.305.026 disponibilizados, o que representou 26,7%. Nos anos 

seguintes houve decréscimo nos valores absolutos dos financiamentos para as mulheres em 

relação ao valor total financiado – o qual também sofreu retração. No entanto, a taxa de 
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participação das mulheres no acesso ao crédito total se elevou. E, nos últimos anos, entre 2022 

e 2023, observa-se um leve aumento no valor financiado pelas mulheres, R$ 563.204 (28,5%) 

e R$ 569.943 (29,9%), respectivamente, em relação ao total financiado, mas inferior ao ano de 

2015, em que houve o maior valor acessado pelas mulheres. 

Quanto à evolução do PRONAF no RS, tanto o valor total financiado, via o PRONAF 

tradicional, como a linha específica do PRONAF Mulher apresentou redução nos valores 

financiados, ao longo do período. Em 2015, o montante financiado através da linha específica 

para as mulheres foi de R$ 528.980 (31,2%) em comparação ao total disponível via PRONAF 

no valor de R$ R$1.697.295. Em 2023, o valor financiado pelo PRONAF Mulher foi de R$ 

490.682 (34,8%) em relação ao total de R$1.409.748. Apesar de, ao longo dos anos, haver 

redução em números absolutos no montante total financiado pela PRONAF e nos 

financiamentos via PRONAF Mulher, proporcionalmente, observa-se uma elevação na taxa 

percentual de participação do PRONAF Mulher. Isso indica uma tendência positiva no aumento 

da participação das mulheres no acesso ao crédito rural, especialmente através de programas 

específicos. 

No Rio Grande do Sul, entre os anos de 2015 e 2023, as mulheres acessaram, em média, 

o montante de R$ 4.850.075 (27,6%) do total de R$ 17.579.410 destinados ao financiamento 

do crédito rural no estado. Quanto ao PRONAF, durante o mesmo período, foi disponibilizado 

o total de R$ 12.921.486 via a política pública e, destes, R$ 4.190.879 foi acessado via 

PRONAF Mulher, o que corresponde a 32,4%. 

Em síntese, no Brasil, o ano com maior acesso via o PRONAF Mulher foi em 2023 com 

o montante de R$ 10.030.510 (21,1%) dos recursos totais do PRONAF e, no mesmo período, 

no Rio Grande do Sul, o valor financiado foi de R$ 490.682 (34,8%) dos recursos totais do 

PRONAF do estado. O panorama indica que a taxa de acesso via o PRONAF Mulher é mais 

elevada no RS do que no país. 

Segundo Hernandéz (2009), o baixo acesso ao Pronaf Mulher pode ser explicado por 

algumas características como falta de clareza de informação e espaços para que as mulheres 

possam desenvolver seus conhecimentos sobre questões financeiras, além de considerar os 

contextos que estas mulheres estão inseridas, sua autonomia de renda perante o núcleo familiar 

e também sua voz ativa nas decisões financeiras da propriedade. Outro fator importante é o 

endividamento do marido que, com frequência, as mulheres desconhecem, o qual impossibilita 

seu acesso ao crédito, uma vez que o financiamento do Pronaf é atribuído à unidade familiar. 
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Soma-se a estes fatores o receio das mulheres em assumir uma dívida que talvez no futuro não 

consigam pagar. 

No entanto, de acordo com Rothe (2021), é possível identificar uma tendência positiva, 

com o passar dos anos, em que as mulheres trabalhadoras rurais estão se tornando mais 

confiantes para buscar financiamentos e investir em seus sonhos, empreendendo e contribuindo 

para o desenvolvimento de suas propriedades e comunidades, conseguindo mudar sua situação 

econômica. Apesar dos avanços, as mulheres rurais ainda enfrentam desafios significativos, 

como a falta de acesso à terra e à educação. Destarte, no Gráfico 01, a seguir, visualiza-se o 

número de contratos via PRONAF Mulher distribuídos entre os anos de 2015 e 2023 no Brasil.  

GRÁFICO 01: Número de contratos via PRONAF Mulher distribuídos entre os anos de 2015 e 2023 no Brasil. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

No que tange ao número total de contratos via PRONAF Mulher distribuídos no Brasil, 

observa-se um aumento significativo entre os anos de 2015 e 2021, com 1.259 e 3721 contatos 

oficializados, de modo respectivo. O maior número de contratação foi no Plano Safra de 2021, 

contudo, observa-se que em 2022 houve uma pequena diminuição nos contratos (3457) e uma 

queda acentuada no ano de 2023, com o total de 2.588 contratos. Em comparação ao ano 

anterior, a retração foi de, aproximadamente, 30,44%. Os resultados obtidos apontam que entre 

os anos de 2015 e 2023 foram efetuados mais de 25 mil contratos. 

De acordo com dados do Bacen (2018 apud SILVA, 2019, p. 135), entre 2013 e 2016, 

o Espírito Santo foi o estado brasileiro com o maior número de contratos via PRONAF Mulher 

com o total de 553, seguido de Minas Gerais com 412. Por outro lado, a região Nordeste foi a 

com o maior impacto no crédito para a agricultura familiar entre as safras 2022/2023 e 
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O PRONAF Mulher se tornou uma relevante política pública no contexto brasileiro, 

pois reconhece as especificidades das mulheres no âmbito rural e busca fornecer recursos e 

oportunidades para que elas possam desenvolver suas atividades produtivas e melhorar suas 

condições de vida. No entanto, para que esses benefícios sejam plenamente aproveitados, é 

necessário enfrentar questões estruturais mais profundas, como as relações de poder dentro das 

famílias e da sociedade como um todo. Contudo, por mais que o programa tenha o potencial de 

promover mudanças significativas, é importante reconhecer que as transformações sociais e 

culturais necessárias para alcançar a igualdade de gênero são complexas e demandam tempo. 

A pesquisa mostra que há um aumento nos recursos distribuídos entre os anos 2015 a 

2023 no Brasil com algumas quedas consideráveis nesse meio tempo, como por exemplo, o 

plano safra de 2023 que teve o valor acessado no montante de R$ 47.543.839 reais e 

aproximadamente R$ 490.682 reais no estado gaúcho reais com apenas 58 contratos ativos no 

estado comparado ao total do Brasil que teve 2588 contratos distribuídos.  

A falta de conhecimento sobre o programa pode ser um grande obstáculo, especialmente 

em regiões onde as informações sobre esses recursos não são amplamente divulgadas. Além 

disso, a renda baixa pode dificultar o acesso das mulheres a esses financiamentos, já que elas 

podem ter dificuldades para atender aos requisitos financeiros necessários para obter o crédito. 

Estudos regionalizados devem ser realizados com vistas a acompanhar o processo de 

emancipação feminina, gerando conhecimentos e subsídios para o aprimoramento das 

estratégias de implementação de políticas públicas, objetivando o incremento de ações que 

contribuam para a redução das desigualdades de gênero e entre as regiões rurais do país. 
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eles a glicose e a frutose que representam cerca de 70% do total de carboidratos do mel 

(QUEIROZ et al., 2014; BRITO, 2015). A fermentação alcoólica, por sua vez, é um processo 

biológico em que os carboidratos provenientes de frutas, seivas, cereais e mel ao sofrerem 

reações bioquímicas são transformados em álcool etílico e gás carbônico através do 

metabolismo de leveduras (QUEIROZ et al., 2014). Contudo, a eficiência dessa fermentação 

depende diretamente do tipo de mel utilizado, que, por sua vez, varia conforme a espécie de 

abelha responsável pela sua produção. 

As abelhas-sem-ferrão desempenham um papel crucial na polinização  da flora 

brasileira, contribuindo diretamente para a preservação ambiental, especialmente em biomas 

como a Caatinga e a Mata Atlântica. Existe diversas espécies nativas que são utilizadas para a 

produção de mel como auruçu (Melipona scutellaris), a tiúba (Melipona fasciculata), a jandaíra 

(Melipona subnitida), a uruçu-cinzenta (Melipona manaosensis), a mandaçaia (Melipona 

quadrifasciata anthidioides) e a jataí (Tetragonisca angustula).  

O mel Cupira da região Nordeste é conhecido por suas propriedades medicinais que 

auxiliam nos sistemas respiratório, digestivo e imunológico. Produzido por abelhas sem ferrão, 

possui sabor único, geralmente menos doce e mais ácido que o mel produzido pelas abelhas 

europeias. Além dos benefícios comerciais da produção de mel, também desempenha um papel 

importante na proteção das abelhas nativas e na manutenção da biodiversidade. 

Neste estudo, nosso objetivo é caracterizar o hidromel produzido com o mel da abelha 

Cupira, analisando como o tipo específico de mel da Partamona seridoensis influencia o 

processo fermentativo e as propriedades físico-químicas do hidromel. Utilizaremos a levedura 

Saccharomyces cerevisiae JP1 para conduzir testes fermentativos e avaliar a eficiência da 

fermentação. 

2 METODOLOGIA  

O processo de produção do hidromel foi realizado no Laboratório de Biotecnologia, 

localizado no Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido - UFCG Campus Sumé, 

onde foram desenvolvidos testes fermentativos. A fermentação alcoólica foi obtida a partir de 

cepas da levedura saccharomyces cerevisiae JP1, no período de setembro de 2024.  

2.1 Matéria prima 

Na produção, os insumos utilizados foram água mineral, natural e sem gás, mel de 

abelha sem ferrão (Partamona seridoensis), e como fator para fermentação da matéria prima, 

foi utilizada a levedura JP1 (o nome se faz referência a indústria de Destilaria Japungú, 
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localizada na Paraíba, sendo a primeira levedura Saccharomyces cerevisiae selecionada e 

cultivada para comércio na região Nordeste do Brasil. Sendo uma levedura adaptada às 

condições climáticas da região, suportando temperaturas de 34 a 40ºC). Essa levedura é 

amplamente utilizada em processos de fermentação industrial devido à sua elevada capacidade 

de degradar os açúcares solúveis totais, resultando na produção de compostos alcoólicos. Todos 

os materiais utilizados no processo de produção foram adquiridos no comércio local da cidade 

de Sumé-PB, exceto a levedura, que foi fornecida pelo orientador deste trabalho. 

2.2 Propagação da levedura 

A propagação da levedura JP1 foi realizada ao longo de 72 horas. A cada 24 horas, uma 

proporção de 10% de caldo foi adicionada ao caldo de propagação, sempre no mesmo horário. 

Inicialmente, o caldo de propagação foi preparado com base na diluição de 15°Brix (informação 

detalhada na seção 2.3, Elaboração do Hidromel, deste trabalho), utilizando um volume inicial 

de 600 mL, fracionado para ser usado ao longo das 72 horas de propagação. Dia 1: O processo 

começou com o descongelamento da levedura JP1 em banho-maria. Após o descongelamento, 

a levedura foi imediatamente inoculada no caldo de propagação previamente esterilizado. A 

inoculação foi realizada com 1 mL de levedura e 9 mL de caldo de propagação. O caldo 

inoculado foi então armazenado em estufa a 35°C por um período de 24 horas. Dia 2: Aos 10 

mL obtidos no Dia 1, foram adicionados 90 mL de caldo de propagação, resultando em um 

volume total de 100 mL. Após a inoculação, o caldo foi novamente armazenado em estufa a 

35°C por mais 24 horas. Dia 3: No último dia de propagação, ao volume de 100 mL do Dia 2 

foram adicionados 500 mL de caldo de propagação, totalizando 600 mL. Após a inoculação, o 

caldo foi mantido em estufa a 35°C por 24 horas. Ao final deste período, o caldo de propagação 

estava pronto para ser inoculado no mosto. 

2.3 Elaboração do hidromel 

O processo de elaboração do mosto baseou-se na diluição do mel em água mineral até 

atingir 15ºBrix, em um volume total de 5400 mL, fracionado e reservado. Após a diluição, o 

pH e o ºBrix foram ajustados, e todo o material foi esterilizado em autoclave a 120°C e 1 atm 

por 20 minutos. 

2.4 Inoculação da levedura 

Com o caldo preparado e os materiais previamente esterilizados, a inoculação da 

levedura foi realizada em fluxo laminar, garantindo a assepsia necessária para evitar 



 

Ciências Agrárias: Tecnologias Emergentes e Práticas contemporâneas, Volume 
1. 2024, 1ª ed. e-Publicar 48 

contaminações. Foram utilizados 24 biorreatores de 230 mL, nos quais foram adicionados 205 

mL de mosto e 25 mL do caldo de propagação contendo a levedura JP1. 

2.5 Processo de fermentação em batelada 

A fermentação foi realizada em 24 biorreatores artesanais contendo um volume total de 

230 mL em um período de 144 horas. Desta forma, foi dado início ao período de fermentação 

em batelada que decorreu em torno entre 29 e 30ºC, onde a cada 24 horas foram analisadas 

amostra em triplicata. Para as análises, foram coletadas amostras de 100 mL, realizadas em 

triplicata, avaliando-se o ºBrix, pH e a densidade de cada amostra. 

2.6 Caracterização físico-química 

Para realizar a cinética das amostras coletadas passou pela filtração a vácuo, a fim de 

reter possíveis células de levedura presente na amostra. O ºBrix foi avaliado utilizando um 

refratômetro, instrumento comumente empregado em processos de controle de qualidade para 

medir a concentração de açúcares solúveis em soluções aquosas. O pH utilizando um pHmetro 

de bancada calibrado com solução tampão pH 4,0 e 7,0, enquanto a densidade foi determinada 

utilizando 1 mL da amostra em um Eppendorf de 1,5 mL previamente tarado em balança 

analítica. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O mel é um produto natural de uma matriz extremamente complexa, cuja formação é 

influenciada por diversas variáveis não controladas pelo ser humano, como o clima, o período 

de floração, a presença de insetos sugadores, entre outros fatores. Sua composição é 

majoritariamente de açúcares, especialmente D-frutose e D-glicose, além de conter ácidos 

orgânicos, enzimas e partículas sólidas coletadas pelas abelhas (SILVA et al., 2003). 

Segundo Ferreira, 2015, o mel é um produto nutricional feito do néctar de flor que é 

processado e acondicionado pelas abelhas onde passa pelo procedimento de transformação em 

mel através das enzimas digestivas. O mel das abelhas nativas tende a ter uma composição mais 

e com menos adocicado e uma maior concentração de água.  

A P. seridoensis, popularmente conhecida como abelha Cupira, é uma espécie sobre a 

qual há poucas informações científicas disponíveis (BRASIL, 2019). Considerando essa lacuna, 

este estudo tem como objetivo observar o comportamento da levedura Saccharomyces 

cerevisiae JP1 no mel da abelha sem ferrão P. seridoensis, por meio do processo de 

fermentação, visando à produção da bebida hidromel. 
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Para a realização deste trabalho, foram realizadas análises cinéticas com base nos 

parâmetros de pH, °Brix, densidade, teor alcoólico e concentrações de células. Cada um desses 

fatores foi monitorado a cada 24 horas durante o processo de fermentação realizado no tempo 

de 144 horas, fornecendo informações valiosas sobre a dinâmica da levedura Saccharomyces 

cerevisiae JP1 no mel da abelha sem ferrão P. seridoensis. O pH foi utilizado como um 

indicador da acidez e das mudanças no ambiente fermentativo, enquanto o Brix° permitiu 

avaliar a concentração de açúcares disponíveis durante os dias. A densidade foi medida para 

acompanhar a transformação dos açúcares em etanol, enquanto o teor alcoólico monitorou 

diretamente a produção de álcool, um dos principais indicadores do sucesso do processo 

fermentativo. Além disso, as concentrações de células foram analisadas para entender o 

crescimento e a viabilidade da levedura ao longo do tempo, sendo um parâmetro crucial para o 

controle e otimização da fermentação. 

Esses dados, juntamente com a análise estatística do erro padrão que será apresentada 

logo abaixo, foram fundamentais para garantir a precisão e a reprodutibilidade dos resultados, 

permitindo uma avaliação detalhada da influência do mel da P. seridoensis na produção de 

hidromel. 

Para análise dos dados em triplicata fez o uso de dados estatísticos como média, desvio 

padrão e para complementar os dados obtidos e em buscar de ver o qual precisa foi as 

realizações da cinética utilizou-se o erro-padrão em cada parâmetro medido. 

Para uma melhor visualização do erro-padrão das médias de cada dia , utilizou-se o 

gráfico tipo barra para esse ponto de representação. Na figura abaixo (figura-1) encontra-se a 

estimativa dos dados do pH. 

Figura 1: Dados da fermentação utilizados para estimar o erro-padrão do pH. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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O experimento mostra uma variação no pH ao longo do tempo, especialmente nos 

primeiros 48h, esse fenômeno pode acontecer devido a alta produção da levedura durante as 

primeiras horas. De acordo com Brito (2015), a depender da fermentação o pH pode variar 

devido a diversos fatores como a utilização de fontes de nitrogênio e formação de ácidos, como 

ácido acético, ácido láctico, ácido pirúvico e ácido succínico durante o processo fermentativo.  

O erro padrão diminui significativamente ao longo do tempo, sugerindo que as medições 

se tornam mais precisas e consistentes conforme o experimento avança, especialmente após 

72h. 

Figura 2: Dados da fermentação utilizados para estimar o erro-padrão do Brix°. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

A figura-2 representa o erro-padrão no °Brix, o que reflete a precisão e a confiabilidade 

da média de sólidos solúveis em cada amostra. Amostras com menor erro padrão são mais 

uniformes e apresentam menor variação entre as medições. Enquanto o erro padrão no tempo 

de 96 horas apresentou uma variação mais acentuada, a literatura sugere que essa maior 

dispersão pode estar associada às variações na concentração de açúcares entre as amostras. O 

fenômeno observado pode ser explicado pelas flutuações na atividade fermentativa da levedura 

ao longo do processo.  

Esse comportamento pode ser atribuído à existência de sólidos solúveis não 

fermentescíveis presentes no mosto, os quais não foram convertidos em álcool pela levedura 

Saccharomyces cerevisiae durante o processo de bioconversão. Esses compostos, por não serem 

metabolizados, permanecem dissolvidos no meio, contribuindo para a manutenção de um valor 

residual de sólidos solúveis mesmo após o término da fermentação alcoólica (SILVA et al., 

2003). 
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Figura 3: Dados da fermentação utilizados para estimar o erro-padrão da densidade°. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Após 96 horas, a densidade observada foi de 1,03, representando um aumento em 

relação ao valor anterior onde os valores do erro padrão apresentavam uma estabilidade depois 

das 48h até as 144h. A variação pode ser atribuída à interferência de sedimentos ou partículas, 

possivelmente resultantes de sedimentação e ressuspensão de componentes como leveduras, 

nutrientes ou outros sólidos, influenciando a leitura da densidade em 96 horas. Esse fenômeno 

poderia ser explicado pela agitação do meio, que afetou a homogeneidade da amostra, 

impactando a medição do parâmetro. 

Figura 4: Variação da densidade durante 144 horas de fermentação do hidromel em g/mL. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Em um mosto rico em açúcares, observou-se um pico de densidade de 1,29 g/ml em 24 

horas, representando a fase de adaptação da levedura. Após esse pico, houve uma queda 

significativa para 0,98 g/ml em 48 horas, conforme esperado, à medida que a levedura JP1 

consumia os açúcares, convertendo-os em álcool e outros compostos. Nos tempos 

subsequentes, entre 72 e 144 horas, a densidade apresentou pequenas flutuações, com um leve 
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aumento em 96 horas, que, segundo a literatura, pode ser explicado pela formação de compostos 

densos. 

Figura 5: Variação do pH em relação ao consumo de sacarose durante 144 horas em g/mL. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

No gráfico podemos observar o comportamento do pH em relação ao Brix°, no tempo 

de 12h a 24h indica um maior pico de produção da levedura no processo de fermentação, logo 

após esse tempo manteve uma estabilização com pequenas variações entre 13,5-14,0. O pH 

mostrou o mesmo comportamento em relação ao brix°, aumentando seu valor após 48h e 

estabilizando com leves variações entre 3,9-4,1. Correlacionando os dois parâmetros podemos 

concluir que o processo fermentativo chegou ao um equilíbrio no tempo de 48h, onde o 

consumo de sacarose tende a ficar mais lento, com menor produção de ácido na fermentação. 

Figura 6: Comparação do crescimento microbiológico em relação ao consumo de sacarose durante 144 horas. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

A queda do brix° no tempo de 12h à 24h, coincide com o período de maior atividade da 

levedura, como é representado no gráfico, onde a concentração de células apresenta uma 

elevação, nesse tempo de processo a levedura metaboliza o açúcar, o que justifica a queda do 
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brix° em relação à o maior número de concentração de células, convertendo esse açúcar em 

etanol e/ou em outros subprodutos. Depois de 24 horas o número de células diminui e estabiliza, 

o que está relacionado ao acréscimo do brix° depois desse período. A desaceleração da 

fermentação de 48h a 144h pode ser um indicativo de inibição causada por algum processo 

bioquímico ou a morte celular.  

De acordo com Ferreira (2015), as abelhas colocam no mel uma enzima chamada inibida 

para evitar a fermentação, porém a classe de abelha sem ferrão ou abelhas nativas colocam uma 

maior quantidade dessa enzima, tornando se um alimento com propriedades antifúngicas e 

antibacterianas, isso acontece pois existe uma maior possibilidade de contaminações por fungos 

e bactérias devido à alta concentração de umidade.  

Em seguida aos resultados diários foi calculado o teor alcoólico via brix° onde o teor 

alcoólico máximo obtido na produção de hidromel foi de 5,36% ABV (álcool por volume), 

alcançado nas amostras coletadas em 24h, como mostra os dados acima, está ligado a maior dia 

de produção na fermentação. Para efeitos de comparação, o teor alcoólico típico de hidroméis 

varia entre 8% e 14% ABV. Assim como os parâmetros detalhados acima tendem a estabilizar, 

o teor alcoólico manteve o mesmo comportamento onde a estabilidade alcançou o valor de 

0,96%, os valores atingidos indicam uma produção de álcool relativamente baixa. 

4 CONCLUSÃO 

A fermentação do mel da abelha sem ferrão P. seridoensis com a levedura 

Saccharomyces cerevisiae JP1 revelou que o processo é influenciado por variáveis complexas, 

como a composição do mel e a atividade fermentativa da levedura. Embora o pH e o °Brix 

tenham mostrado variações significativas durante as primeiras 48 horas, indicando uma alta 

atividade da levedura, o teor alcoólico final foi relativamente baixo, alcançando apenas 5,36% 

ABV de maior produção.  

Essa limitação pode estar relacionada à presença de sólidos não fermentescíveis no mel 

ou a características específicas do mel das abelhas nativas que inibem a fermentação. Os dados 

sugerem que, para otimizar a produção de hidromel, é crucial considerar as propriedades 

específicas do mel utilizado e a dinâmica da fermentação. A partir desses achados, pesquisas 

futuras poderiam explorar a influência de diferentes tipos de mel e leveduras na produção de 

hidromel, oferecendo novas perspectivas e avanços para projetos de pesquisa na área. 
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Figura 1: Localização geográfica do município de Nova Prata/RS. 

 
Fonte: Autoria própria (2024).  

 

Sua colonização ocorreu principalmente por italianos, poloneses, alemães e portugueses 

(NOVA PRATA, 2024) e sua população atual é de 25.692 pessoas (IBGE, 2022), sendo 

aproximadamente 81,33% destes residentes na área urbana (IBGE, 2010). Em relação ao 

desenvolvimento humano municipal, o IDHM entre os anos de 1991 e 2010 teve aumento de 

0,586 (IBGE, 1991) para 0,766, estando acima do valor nacional (0,727) (IBGE, 2010). No 

mesmo período, a desigualdade na distribuição de renda medida pelo Índice de Gini teve 

diminuição de 0,47 (IBGE, 1991) para 0,43 (IBGE, 2010). Quanto a educação, no ano de 2018, 

a taxa de analfabetismo entre a população de 15 anos ou mais era de 2,9% (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2024). 

No município de Nova Prata são contabilizadas 388 propriedades rurais (IBGE, 2017) 

e destas, mais de 80% são consideradas de agricultura familiar. Sua economia caracteriza-se 

principalmente pela atividade industrial (54%), comércio e serviços (41%), bem como 

agropecuária (5%), principalmente com o cultivo de soja, milho, trigo, uva e erva mate. O 

município conta com área cultivada de aproximadamente 4.400 hectares, sobretudo em cultivo 

de soja (± 50%) e milho (20%), que quando somados com a receita das demais culturas, chega 

a 24 milhões de reais de produção agrícola anual. Dentro da atividade pecuária, destacam-se os 

rebanhos de bovinos (9.000 animais), suínos (11.000 animais) e galináceos (1,1 milhão de 

animais), sendo que houve redução de 50% no rebanho de suínos e aumento equivalente de 

aves no período de 2008 – 2018 (SEBRAE, 2020). 

A pesquisa que resultou neste capítulo foi realizada no ano de 2024, em uma propriedade 

de agricultura familiar localizada no interior do município de Nova Prata, no estado do Rio 
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Grande do Sul. O objetivo principal deste trabalho é compreender se há atividades agrícolas 

presentes no espaço rural do município de Nova Prata/RS inseridas no contexto da 

Agroecologia e demais estilos de agricultura sustentáveis por meio da identificação do histórico 

agrário e agrícola da propriedade.  

A pesquisa caracteriza-se pela abordagem qualitativa focada na aplicação de entrevista 

aberta e semiestruturada. Para sua realização, foi feito contato com o proprietário da unidade 

agrícola familiar e sequencialmente a aplicada a entrevista, de forma presencial. Os depoentes 

estão nominados como E1 e E2. A entrevista foi dividida em duas etapas: uma delas buscou 

identificar o histórico agrário e a outra o histórico agrícola da propriedade.  

A contribuição deste trabalho reside na ampliação da compreensão sobre a realidade de 

uma unidade agrícola familiar, com suas potencialidades e limitações. Aspectos como a gestão 

da propriedade, autossuficiência e a relação das atividades produtivas com o meio ambiente são 

abordados, bem como sobre as práticas de agricultura sustentável.  

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O processo fundiário de nosso país é histórico, teve início com a distribuição de terras, 

através da coroa portuguesa, em capitanias hereditárias (FERNANDES; WELCH; 

GONÇALVES, 2012). A partir disso ocorreu a formação dos latifúndios e a estratificação social 

da sociedade (ALMEIDA; WELLEN, 2018). Apenas no século XX, a política de estado no 

Brasil promoveu a organização social e política das classes rurais, criando associações e 

regulação do trabalho rural. Porém, não houve impacto significativo na diminuição da 

centralização de terras, pois desde a primeira versão da Reforma Agrária a distribuição de terras 

não foi igualitária, uma vez que as oligarquias rurais garantiram que camponeses não tivessem 

voz e representatividade para assegurar sua execução (FERNANDES; WELCH; 

GONÇALVES, 2012). 

Ao pensar no estado do Rio Grande do Sul, inicialmente a ocupação ocorreu através da 

doação de terras devolutas (Lei de Terras de 1850) para imigrantes europeus (FERNANDES; 

WELCH; GONÇALVES, 2012), principalmente para açorianos, alemães e italianos 

(HERÉDIA, 2001). Esse processo colonizatório que ocorria no Estado tinha como objetivo 

principal a formação de colônias agrícolas. Ainda, visava a consolidação da pequena 

propriedade rural que tinha a função de produzir produtos para o consumo interno, alterando 

assim o regime de propriedade predominantemente latifundiária do restante da colônia. Outra 

mudança significativa foi a mão de obra empregada que era basicamente familiar com produção 
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agrícola baseada na rotação de terras. Cabe destacar, porém, que a pequena propriedade e a 

produção diversificada, nesse Estado, não foi oriunda de transformações sociais, mas sim do 

interesse dos próprios latifundiários (HERÉDIA, 2001). 

O modelo de ocupação do território, entendido como espaço físico e geográfico 

modificado a partir de atividades históricas, econômicas e sociais de uma determinada 

sociedade (SILVA, 2012), sempre gerou impactos sobre o meio ambiente. Contudo, a 

intensidade e a magnitude dos impactos ambientais ocorreram principalmente, a partir da 

Revolução Verde com a inserção da modernização da agricultura e o aumento desenfreado do 

uso de insumos químicos como os agrotóxicos e fertilizantes para a produção agrícola 

(EHLERS, 1994). Esse modelo de (agro) negócio monopolizou o nosso território e favoreceu 

as grandes propriedades rurais em detrimento dos pequenos agricultores, povos tradicionais e 

o meio ambiente (FERNANDES; WELCH; GONÇALVES, 2012).  

A expansão do processo de modernização agrícola ocorreu através do incentivo do uso 

de pacotes tecnológicos que incluía uso intensivo de fertilizantes industriais, pesticidas, 

sementes híbridas e motomecanização agrícola como tratores, arados, grades, semeadoras-

adubadoras, colhedoras e pulverizadores (ODERICH; ANDRADE, 2017).  

A pesquisa agronômica acabou por direcionar seus esforços para os cultivos de 

exportação, selecionando as variedades melhoradas e preconizando métodos de cultivo 

frequentemente mais bem adaptados às condições de produção das grandes plantações do que 

às necessidades e à situação encontrada nas propriedades camponesas, conforme Mazoyer e 

Roudart (2010). 

O Brasil, ao adotar o projeto modernizante, tinha como objetivo aumentar os ganhos em 

produtividade através da incorporação de novos fatores de produção, competindo no mercado 

externo, além de integrar o campo ao setor industrial. Com esse processo, abandonaram-se as 

formas tradicionais de produção em detrimento de uma agricultura baseada na mecanização e 

no uso intensivo de agroquímicos. Por sua vez, o padrão de crescimento agrícola adotado no 

Brasil provocou graves consequências sociais, econômicas e ambientais tanto no meio rural 

quanto no urbano. 

Contudo, nem todos os produtores tiveram acesso a esse processo de expansão, e alguns 

ficaram à margem do processo inicial de modernização. Esses agricultores familiares, foram 

chamados erroneamente de produtores de subsistência, pequenos agricultores ou ainda 

produtores de baixa renda (GRISA; WESZ JUNIOR; BUCHWEITZ, 2014). 
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Apesar do pacote tecnológico e da promessa de erradicar a fome através da Revolução 

Verde (EHLERS, 1994), é através da agricultura familiar que ocorre a produção da maioria dos 

alimentos que chegam à mesa dos brasileiros (CONAB, 2021). Ainda, uma característica-chave 

da agricultura familiar é a produção de alimentos para o autoconsumo (ALTAFIN, 2007), e esta 

é uma das características que destaca a importância social, econômica e cultural das 

propriedades rurais brasileiras (GRISA; GAZOLLA; SCHNEIDER, 2010). 

O Censo Agropecuário de 2017, corrobora a afirmação ao divulgar que mais de 70% 

das propriedades rurais do Brasil são de agricultura familiar e que a economia de 90% dos 

municípios brasileiros com até 20 mil habitantes depende da agricultura familiar (IBGE, 2017). 

Além disso, é responsável pela produção de 70% do feijão nacional, 34% do arroz, 87% da 

mandioca, 46% do milho, 38% do café, 60% da produção de leite, 59% da carne suína, 50% 

das aves e 30% dos bovinos (IBGE, 2006). 

Fica evidente que, a longo prazo, o processo de modernização da agricultura adotado no 

Brasil, inserido principalmente nas médias e grandes propriedades, não se mostrou sustentável, 

diferentemente da agricultura familiar que por sua função social realiza práticas agrícolas a 

partir da coexistência com o meio ambiente (ALTAFIN, 2007). Neste contexto, e a partir da 

agricultura familiar, que se orienta através do enfoque da agroecologia, a possibilidade de 

pensar em um desenvolvimento rural sustentável (ALTIERI, 1989; MALUF, 2010; LOPES; 

LOPES, 2011), ou seja, diante dos impactos socioambientais que a agricultura convencional 

causou e intensificou, a agroecologia surge como uma alternativa para orientar o processo de 

produção e conduzir para um desenvolvimento potencialmente capaz de reduzir esses impactos 

causados pela modernização da agricultura (CAPORAL, 2009). 

Através do enfoque técnico - científico, a agroecologia auxilia no processo de transição 

da agricultura convencional para práticas mais sustentáveis (CAPORAL, 2009). Assim, a 

agroecologia é parte constitutiva de uma transição agroecológica que se baseia em uma 

mudança gradual, contínua e dinâmica, com caráter social e multilinear, cujo ritmo será definido 

pelas condições ambientais, socioeconômicas e culturais do local (COSTABEBER; 

CAPORAL; WIZNIEWSKY, 2013). A transição ocorre em etapas onde busca-se, por exemplo, 

gradualmente a redução do uso de insumos e o replanejamento do agroecossistema 

(GLIESSMAN, 2000). Durante este processo de transição, é possível observar um aumento na 

biodiversidade dos agroecossistemas outrora degradados pela agricultura convencional 

(CAPORAL, 2020). 
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Para além disso, um dos principais objetivos da transição agroecológica é a construção 

social e a adoção de práticas de produção sustentáveis. A agricultura sustentável pode ser 

definida como aquela capaz de manter a produtividade agrícola com o menor impacto ambiental 

possível e ainda prover as necessidades alimentares, sociais e econômicas da população 

(ALTIERI, 1989). Um exemplo de agricultura sustentável é a agricultura orgânica que busca a 

substituição de insumos químicos por insumos naturais para a produção agrícola (VOGT, 

2007). 

De forma geral, tem-se observado que agricultores familiares têm nesse modelo de 

agricultura uma ferramenta para enfrentar à exclusão econômica e social além da deterioração 

ambiental e ainda, através da aplicação de técnicas que respeitam os ciclos naturais, meios para 

buscar um desenvolvimento rural mais sustentável (COSTABEBER; MOYANO, 2000). Mais 

do que suportados por conhecimento cientifico, suas práticas respeitam saberes passados no 

próprio ambiente familiar e círculo social da comunidade, refletindo uma visão sistêmica do 

ambiente. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na matriz agrícola brasileira, 76,8% das propriedades agropecuárias são classificadas 

como sendo de unidades familiares, listadas como pertencentes à agricultura familiar, o que 

resulta em quase 3,9 milhões de unidades (IBGE, 2017). Nessas unidades familiares, a 

satisfação das necessidades próprias inclui tanto as atividades com foco em geração de renda 

por meio de policulturas-pecuária como a reprodução do saber familiar e do convívio no 

ambiente rural (ALTAFIN, 2007).  

No município de Nova Prata, e a partir da pesquisa de campo e dos dados coletados foi 

possível compor o panorama de uma unidade familiar rural. Os proprietários foram 

identificados como E1 e E2, respectivamente com 63 e 55 anos (ambos aposentados). Há 36 

anos o casal reside no domicilio, atualmente com um dos filhos (30 anos). Essa propriedade é 

escriturada e pertencente à família já por quatro gerações, estando localizada na comunidade de 

São Braz no município de Nova Prata (Figura 2). 
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Figura 2: Vista geral da propriedade. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Em Nova Prata, o Censo de 2017 registrou que 20% dos munícipes residiam no 

ambiente rural (IBGE, 2017). No intervalo do Censo, entre 2010 e 2017, a população do 

município que possuía o ensino fundamental incompleto reduziu de 47,0% para 26,8% (IBGE, 

2010-2017). Essa faixa corresponde à escolaridade dos entrevistados que cursaram os anos 

iniciais do ensino fundamental por meio de escola presente no espaço rural. Este dado 

demonstra a importância das escolas do campo e da necessidade de sua permanência como meio 

de acesso à educação pela população residente no campo. 

No Rio Grande do Sul, mais de 60% dos estabelecimentos agropecuários possuem até 

20 hectares, ocupando 8,6% da área total do estado (IBGE, 2017). Neste contexto também se 

encontra a propriedade onde ocorreu a entrevista, que possui uma área territorial de 12 hectares. 

Nesse espaço são desenvolvidas atividades agrícolas como a pecuária de leite, a produção de 

milho, horticultura, fruticultura e apicultura. Dentro da lógica da agricultura familiar, há 

atividades que respondem pela geração de renda e também para a produção de alimentos in 

loco, esta considerada fundamental como produção não-monetizada. Essa relação de produção 

para autoconsumo é reportada por Grisa, Gazolla e Schneider (2010) e considerada como fonte 

de saúde e bem-estar pelos proprietários. 

A unidade familiar em questão tem como principal atividade geradora de renda a 

pecuária de leite, estando associada à uma empresa que coleta o leite cru refrigerado a cada dois 

dias e manufatura o produto para comercialização. Essa forma de organização responde por 
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cerca de 29,1% dos 137.449 produtores do Rio Grande do Sul que comercializam sua produção 

para indústria, cooperativas ou queijarias (EMATER, 2021). Para o agricultor se torna 

vantajoso, porque além de ter um destino garantido para seu produto, ainda é beneficiado pela 

empresa, a qual oferece serviços de assistência técnico agrícola relacionado com o cultivo do 

milho para a alimentação das vacas leiteiras. Este sistema de cultivo é frequente em unidades 

de agricultura familiar, conforme reportado por Schneider (2003), que aponta ser característica 

estadual a mão de obra familiar para a produção de leite, tendo a produção de milho com a 

finalidade de alimentar os animais. 

Atualmente, o Rio Grande do Sul é o terceiro maior produtor brasileiro de leite (RIO 

GRANDE DO SUL, 2021) e na propriedade entrevistada produz-se, em média, 18.000 litro/mês 

(através de 25 animais em média). O trabalho de Milinski, Guedine e Ventura (2008), relata 

que grande parcela do leite produzido no Brasil é proveniente de pequenas propriedades com 

um pequeno volume de produção diária. Isso corrobora com Maia et al. (2013), que, ao analisar 

a produção em extratos, verificou que cerca de 90% das unidades familiares geram menos de 

100 litros de leite por dia.  

Ainda na propriedade, a prática da horticultura (por exemplo: repolho, tomate, abóbora, 

alface) é desenvolvida majoritariamente para autoconsumo, sendo o excedente de forma 

ocasional comercializado na própria unidade. Os consumidores são atraídos principalmente 

pela produção de uvas de mesa, que representa a segunda maior atividade rentável da 

propriedade. Está produção também conta com assistência técnica da empresa que fornece 

fertilizantes para essa cultura.  

De fato, conforme Trolan e Arbage (2015), os consumidores têm se mostrado cada vez 

mais interessados em alimentos saudáveis, estimulando um tipo de prática produtiva de base 

agroecológica como a que está sendo estabelecida na unidade entrevistada. Ainda, Mello, 

Garagorry e Chaib Filho (2007), reforçam que a viticultura tem se mostrado relevante para 

agregar maior sustentabilidade econômica e social às pequenas propriedades familiares, tendo 

no Rio Grande do Sul a produção de mais de 822 mil toneladas anuais de uva, cerca de 52% da 

produção brasileira em 2018, com forte relação social e cultural entre os produtores de 

agricultura familiar (MELLO, 2019).  

No que tange as práticas adotadas de manejo do solo, E1 afirma que a propriedade é 

autossuficiente, é feito através de cobertura verde, plantios de pastagem e calagem. Para o 

cultivo de milho utilizam a lógica da agricultura convencional com uso de maquinários e 
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aplicação de agrotóxicos. Já para o cultivo da uva (Figura 3), iniciado no ano de 2022, existe a 

preocupação em reduzir a quantidade de defensivos agrícolas, sendo feita adubação líquida com 

fertilizantes do tipo NPK, controle biológico (por meio de armadilhas) no período da maturação 

da uva, cobertura verde no solo e cultivo protegido, além da criação de abelhas sem ferrão, cujo 

objetivo é auxiliar na polinização do parreiral. A inserção do cultivo de uvas foi escolha do 

proprietário que tem predileção pelo cultivo vitivinícola típico da colonização italiana da região. 

Na produção de uvas está ocorrendo a transição para a adoção de práticas de agricultura 

orgânica.  

Figura 3: Uvas de mesa produzidas na safra de 2024. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Os agricultores pesquisados, são associados ao Sindicato do Trabalhadores Rurais do 

município e já acessaram recurso do PRONAF através de bancos e pelo sindicato. Nesta 

unidade familiar o PRONAF é renovado anualmente há três décadas, e auxilia no custeio do 

plantio das safras anuais e da compra de ração para os animais. Segundo os proprietários, a 

existência dessa linha de crédito foi fundamental para auxiliar financeiramente o plantio anual 

na propriedade, sendo considerada importante pela taxa de juros praticada (abaixo do mercado). 

De fato, este programa objetivou fortalecer nacionalmente a agricultura familiar e o 

desenvolvimento rural sustentável através da geração de emprego e renda (BRASIL, 2006), e 

desde então consolida-se a cada ano como o principal apoio aos agricultores familiares no Brasil 

(GRISA; SCHNEIDER, 2015). 
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Neste contexto, observa-se que, a diversificação de atividades praticadas pelos 

agricultores, como constatado na unidade familiar entrevistada, e a combinação delas sob 

diferentes formas dentro do estabelecimento familiar tem viabilizado economicamente a 

agricultura familiar. Além disto, o patrimônio sociocultural, o apego a terra, a vizinhança, o 

espaço onde nasceu e cresceu, identificam o agricultor familiar com o espaço rural. Muitos 

agricultores, principalmente os mais idosos, não se imaginam em outro espaço que não seja o 

rural. Dessa forma, o espaço rural, antes de ser um espaço de produção econômica, é um espaço 

de reprodução social, de convívio, de relações sociais e culturais, fortemente marcado pela 

dimensão simbólica. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da pesquisa verificou-se que o agricultor em sua propriedade possui atividades 

agropecuárias realizadas de forma tradicional e também atividades, como o cultivo de uvas, 

passando por um processo de transição. Em relação aos manejos convencionais, estes 

encontram-se fortemente alicerçadas na cultura do homem do campo.  

Ainda que incipiente, a iniciativa pela prática agrícola orgânica citada pelo entrevistado 

deve ser encorajada e disseminada para outras unidades familiares. É necessário que o agricultor 

familiar se sinta valorizado nas práticas que já adota, de forma a acelerar a consolidação de 

práticas de desenvolvimento sustentável rural. 

Para além do apoio técnico e apelo comercial que cultivos agrícolas orgânicos tem hoje, 

é de suma importância reforçar aspectos sociais, culturais e econômicos nessas comunidades 

rurais. Ao respeitar esses aspectos e resgatar saberes ancestrais, tem-se resposta para alguns dos 

desafios impostos pelo (agro) negócio. Por fim, trata-se de adotar mais do que um estilo de 

agricultura sustentável, e sim repensar a sua propriedade através do enfoque agroecológico. 
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abelhas solitárias e nativas do território brasileiro, também conhecidas como abelhas indígenas 

do Brasil, são responsáveis pela polinização de inúmeras culturas agrícolas (OLIVEIRA, 2010). 

O levantamento dos visitantes florais, especificamente as abelhas, é importante tanto 

para se ter conhecimento das espécies que possuem potencial e são eficientes na polinização de 

plantas que despertam algum interesse econômico, como para o nível de preservação ou 

declínio de suas populações nas áreas agrícolas (CALAZANS, 2019). 

Assim, este trabalho teve como objetivo realizar um levantamento da diversidade de 

abelhas visitantes florais de Girassol (Helianthus annuus L.) e Gladíolo (Gladiolus x 

grandiflorus Hort.) em uma área experimental na Unidade da Universidade Estadual do Rio 

Grande do Sul (UERGS), no município de Vacaria / RS. 

2 METODOLOGIA 

O trabalho foi executado no campo experimental da Universidade Estadual do Rio 

Grande do Sul (UERGS), localizado no município de Vacaria, estado do Rio Grande do Sul, 

situado a 958 m de altitude e apresentando as seguintes coordenadas geográficas: 28°29'46" 

latitude sul e 50°55'15" longitude oeste de Greenwich (Figura 1).  

Figura 1: Mapa de localização da área de estudo, UERGS, Vacaria, RS. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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Utilizou-se para coleta uma área com a variedade de Girassol de corte Híbrido Vicent´s 

Choice, com data de plantio em 01/09/2023, e a outra contendo o cultivo do Gladíolo, com data 

de plantio 30/08/2023 (Figura 2). Cada área possuía dimensões de 3 metros de comprimento 

por 1 metro de largura. Apesar das áreas serem próximas não acarretou problemas durante a 

coleta. 

Figura 2: Área de estudo com o plantio de Girassol de corte Híbrido Vicent´s Choice (A) e cultivo do Gladíolo 
(B), Vacaria, RS. 

  
Fonte: Autoria própria (2023). 

 

As coletas foram realizadas nos meses de novembro e dezembro de 2023, para as 

cultivares de girassol e gladíolo, respectivamente, durante a visitação floral das plantas em 

floração. Foram realizadas sete amostragens por cultivar, totalizando 14 amostras. Os insetos 

foram coletados em períodos aleatórios do dia, variando conforme as condições climáticas e a 

disponibilidade do coletor. Os horários de coleta utilizados foram: 8h-10h, 10h-12h, 13h-15h e 

15h-17h, correspondendo a duas horas de coleta cada. 

Os insetos coletados foram mortos e conservados em frascos contendo álcool 70%, 

devidamente etiquetados com informações de captura: data, local e horário. No laboratório, os 

insetos foram retirados do álcool e colocados sobre papel toalha para secar. Cada inseto 

coletado foi montado em alfinetes e separado por espécies para melhor organização. 

3 A IMPORTÂNCIA DAS ABELHAS COMO VISITANTES FLORAIS 

Visitantes florais são animais que aterrizam em flores, em sua grande maioria, em busca 

de alimentos (néctar, pólen ou óleos florais) para si ou para sua prole (SANTOS et al., 2016). 
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Podendo deste modo serem classificados de acordo com seus hábitos de forrageamento em: 

esporádicos, frequentes, oportunistas, pilhadores, generalistas ou especialistas (COSTA, 2019).  

Grande parte dessas visitas possuem relações mutualísticas, quando gera benefícios para 

ambas as espécies envolvidas, como a polinização das plantas e obtenção de recursos florais 

pelo visitante (MOREIRA et al., 2022). Conforme Agostini et al. (2014), quando o inseto busca 

recursos florais poliniza involuntariamente as flores, permitindo desta forma a reprodução 

daquela espécie de planta. 

No entanto, Costa (2019), aborda que nem todo visitante floral pode ser considerado 

polinizador efetivo, e que para ser polinizador o visitante floral demanda transferir o pólen das 

anteras para o estigma de outra flor que seja da mesma espécie de planta. Ademais é essencial 

que o visitante faça visitas legitimas, com certa frequência, que tenha fidelidade à planta e que 

desenvolva uma rota de voo benéfica entre flores pertencentes a mesma espécie (SANTOS et 

al., 2016). 

Calcula-se que mais de 75% dos cultivos agrícolas mundiais são polinizados por alguma 

espécie de abelha (OLIVEIRA, 2016). Embora sejam conhecidas pela produção de mel, 

também são capazes de fornecer cera, pólen, própolis, geleia real e outros (SILVA, 2021). Além 

de sua importância na produção de alimentos, as abelhas são indispensáveis para a manutenção 

da biodiversidade na natureza, gerando interesse crescente em sua conservação (HALL; 

STEINER, 2019). 

As abelhas, assim como as vespas e as formigas, são insetos que pertencem à ordem 

Hymenoptera (EMBRAPA, 2019). Bertoli et al. (2022), verificam que são mais de 20 mil 

espécies de abelhas no planeta e calcula-se que no Brasil o número seja maior que 2,5 mil 

espécies, porém apenas pouco mais de 400 estão catalogadas (BARBOSA, 2017), sendo as 

mesmas divididas em cinco famílias: Andrenidae, Apidae, Colletidae, Halictidae e 

Megachilidae. Na família Apinae podem ser enquadradas a abelha-do-mel, as abelhas-sem-

ferrão, as mamangavas e as coletoras de óleo (BERTOLI et al., 2022). 

As abelhas são conhecidas como os principais agentes polinizadores que retiram grande 

parte do seu alimento das flores, além de possuírem vasta necessidade de coletar recursos 

florais, polén e/ou néctar, em grandes quantidades para alimentação própria ou para alimentar 

suas crias, demandando que visitem um número maior de flores quando comparado com outros 

grupos de insetos (OLIVEIRA, 2010). Segundo Silva (2021), existem fatores que interferem a 
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visitação das abelhas às flores, estando associados ao clima (temperatura, umidade relativa, 

velocidade do vento etc.) e à biologia da abelha (fisiologia e morfologia). 

Diante do exposto, a conservação das abelhas é de suma relevância para a conservação 

dos mais variados habitats, destacando-se que a perda de apenas uma espécie de abelha 

polinizadora pode ocasionar na redução ou mesmo extinção de certas espécies vegetais 

(BARBOSA et al., 2017). 

A riqueza de espécies pode ser entendida como o número de espécies observadas em 

uma unidade geográfica definida (BEGON et al., 2006). Já a constância, indica a distribuição 

de cada espécie ao longo das coletas realizadas, apontando a porcentagem de vezes em que 

certa espécie está presente em comparação ao número de coletas realizadas (SOARES et al., 

2018). 

Já em relação as flores que estão na área experimental da Universidade Estadual do Rio 

Grande do Sul (UERGS), são o girassol (Helianthus annuus L.) e o gladíolo (Gladiolus x 

grandiflorus Hort.). 

O girassol (Helianthus annuus L.), é caracterizado por ser uma dicotiledônea anual, 

pertencente a ordem Asterales e família Asteraceae (Figura 3). Seu gênero deriva do grego 

hélios, que possui como significado sol, e de anthus, que significa flor, ou "flor do sol", que 

gira seguindo o movimento do sol (SANTOS et al., 2021). Apresenta caule ereto, normalmente 

não ramificado com altura que varia de 1,0 a 2,5m e entre 20 e 40 folhas por plantas. Seus 

verticilos florais constituem uma inflorescência em formato de capítulo onde se desenvolvem 

os grãos, na qual, o número pode chegar a 1700 por capítulo (NEIVA, 2009).  

Conforme Toledo et al. (2011), o girassol é uma planta alógama, que necessita de 

polinização cruzada, sendo a presença de insetos polinizadores imprescindível para sua 

produção. Isso se deve à discordância morfofisiológica de maturação de estames e pistilos 

(protandria) e ao sistema genético de autoincompatibilidade. Sua polinização é, em sua grande 

parte, entomófila e pouco anemófila, em virtude de o pólen estar pouco adaptado ao transporte 

pelo vento devido, basicamente, a sua massa e tamanho (34 a 45 micras). 

As flores tubulares encontram-se na região do capítulo denominada de disco, são 

completas, constituídas por cálice, corola, androceu e gineceu já as flores liguladas são 

incompletas, pistiladas e permanecem na região do capítulo denominada de raio (RAUBER, 

2014). As primeiras flores a abrirem no capítulo são as liguladas, localizadas no raio, que 

posteriormente inicia-se a antese das flores tubulares dispostas no disco floral. Desta maneira, 
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a abertura das flores no capítulo ocorre da periferia para o centro, em círculos concêntricos 

(ARAÚJO, 2018).  

Figura 3: Flor de Girassol de corte Híbrido Vicent´s Choice (Helianthus annuus L.). 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 

O gladíolo (Gladiolus x grandiflorus Hort.), apresentado na figura 4, que também é 

conhecido como palma de Santa Rita, é uma flor de corte, que se propaga através de cormos, é 

uma planta rústica, de ciclo curto, de fácil condução, além de possuir alto valor agregado e 

retorno financeiro rápido (STANCK, 2019). Suas flores variam de miniaturas, próximo a dois 

cm de diâmetro, até gigantes, com 18 cm, possui caule geralmente único, mas também 

ramificado, podendo atingir altura de até dois metros (TOMBOLATO, 2005).  

O gladíolo possui uma inflorescência do tipo racemosa simples, expondo espigas eretas, 

não ramificadas com flores dispostas de duas a duas, estabelecendo duas fileiras grandes de 5 

a 12 flores. Cada flor forma uma espata séssil similar a um cálice. Seu fruto é do tipo seco, 

possui ovário ínfero, com uma média de 50 a 100 óvulos que amadurecem 30 dias após a 

fertilização (PEREIRA, 2014). As folhas dos gladíolos são alongadas, lanceoladas, com 

cutícula cerosa e nervuras paralelinérveas (UHLMANN, 2018). 
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Figura 4: Flor de Gladíolo (Gladiolus x grandiflorus Hort.). 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 
 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA ÁREA EXPERIMENTAL 

Foram coletadas abelhas pertencentes a três famílias: Apidae, Halictidae e Colletidae. 

A família Apidae se destacou em ambas as áreas de estudo, apresentando maior riqueza nas 

coletas. A cultura do girassol de corte híbrido Vicent's Choice teve um ciclo de 

aproximadamente 80 dias. Entre 65 e 70 dias após o plantio, no mês de novembro de 2023, 

ocorreu a abertura das flores e iniciou-se as coletas dos insetos. 

A família Apidae foi a que apresentou maior número de espécies coletadas (3), sendo 

elas Apis melífera, Xylocopa augusti e Bombus (Thoracobombus) pauloensis, seguindo pela 

família Halictidae com 2 espécies coletadas, Augochlora sp. 1 e Augochlora sp. 2. A família 

Colletidae apresentou apenas 1 espécie que foi a Colletes sp (Tabela 1).  

Tabela 1: Lista de espécies de abelhas coletadas nas flores de Girassol de corte no mês de novembro de 2023. 
Vacaria, RS. 

Família Tribo Espécie Nome comum 
Apidae Apini Apis melífera Abelha de mel 

 Xylocopini Xylocopa augusti 
 

Mamangava, 
abelha-carpinteira. 

 Bombini Bombus (Thoracobombus) 
pauloensis 

Mamangava 

Halictidae Augochlorini Augochlora sp. 1 Metálica 
  Augochlora sp. 2 Metálica 

Colletidae Paracolletini Colletes sp. - 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 
O ciclo do Gladíolo durou aproximadamente 90 dias, com a abertura das flores entre 70 

e 80 dias após o plantio, no mês de dezembro de 2023, ocorrendo as colheitas dos insetos. 

Foram coletadas duas famílias: Apidae e Halictidae (Tabela 2). A família Apidae foi 

representada por quatro espécies: Apis melífera, Xylocopoda sp., Bombus sp. e Eucera sp., 
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pertencentes a tribos diferentes. Enquanto a família Halictidae também contribuiu com quatro 

espécies coletadas: Augochlora sp. 1, Augochlora sp. 2, Augochlora sp. 3 e Lasioglossum sp.  

Tabela 2: Lista de espécies de abelhas coletadas nas flores de Gladíolo no mês de dezembro de 2023. Vacaria, 
RS. 

Família Tribo Espécie Nome comum 
Apidae Apini Apis melífera Abelha de mel 

Xylocopini Xylocopa sp. Mamangava, 
abelha-carpinteira 

Bombini 
Eucerini 

Bombus sp. 
Eucera sp. 

Mamangava 
- 

Halictidae Augochlorini Augochlora sp. 1 Metálica 

Halictini 

Augochlora sp. 2 
Augochora sp. 3 
Lasioglossum sp. 

Metálica 
Metálica 

- 
Fonte: Autoria própria (2023). 

No total, foram coletadas 93 abelhas, sendo 58 no Girassol e 35 no Gladíolo. Destacam-

se como mais abundantes a Apis mellifera (67,24%) e Colletes sp. (24,14%) no Girassol, e a 

Apis mellifera (40%) e Augochlora sp. 1 (25,71%) no Gladíolo (Tabela 3). 

Tabela 3: Lista de espécies de abelhas coletadas nos meses de novembro e dezembro de 2023, nas cultivares de 
Girassol e Gladíolo, Vacaria, RS. Quantidade total de indivíduos coletados da espécie (Nº). Frequência relativa 
(%). Classes de dominância (DOM): Ed = eudominante, D = dominante, Sd= subdominante, Rc = recessiva e Rr 
= rara. Classes de constância (CONS): W = constante, Y = acessória e Z= acidental. 

TÁXON Girassol Gladíolo 
N° % DOM CONS N° % DOM CONS 

APIDAE 
Apis melífera 39 67,24 Ed W 14 40 Ed W 

Xylocopa augusti 2 3,45 Sd Z 0 0 - - 
Xylocopoda sp. 0 0 - - 1 2,86 Sd Z 

Bombus (Thoracobombus) 
pauloensis 1 1,72 Rc Z 0 0 - - 
Bombus sp. 0 0 - - 1 2,86 Sd Z 
Eucera sp. 0 0 - - 1 2,86 Sd Z 

Plebeia remota 0 0 - - 4 11,43 Ed Z 

HALICTIDAE 
Augochlora sp. 1 1 1,72 Rc Z 9 25,71 Ed Y 
Augochlora sp. 2 1 1,72 Rc Z 1 2,86 Sd Z 
Augochlora sp. 3 0 0 - - 1 2,86 Sd Z 
Lasioglossum sp. 0 0 - - 3 8,57 D Z 

COLLETIDAE 
Colletes sp. 14 24,14 Ed W 0 0 Rr Z 

TOTAL GERAL 58 100 35 100 
Fonte: Autoria própria (2023). 

Embora o número de abelhas coletadas tenha sido menor no Gladíolo, este apresentou 

uma maior diversidade de espécies em comparação com o Girassol de corte. Em ambas as áreas 

de estudo foram identificadas abelhas com hábitos de solitárias e sociais. 
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Abelhas solitárias: Colletes sp. espécie de abelha solitária que apresentou maior número 

de indivíduos coletados (14) nas flores de Girassol. Xylocopa augusti e Xylocopa sp., Xylocopa 

augusti coletada apenas no Girassol e Xylocopa sp. apenas no gladíolo, ambas pertencentes ao 

gênero Xylocopa. Vem recebendo maior atenção dos pesquisadores por possuírem grande 

potencial de polinização, devido ao seu porte robusto e por possuir eficiência na polinização de 

várias espécies vegetais como o maracujá-amarelo (PEDROSO, 2014). A Eucera sp. 

pertencente ao gênero Eucera, foi coletada apenas na cultura do Gladíolo. Estas abelhas são 

comumente conhecidas como abelhas de chifres longos devido às suas antenas 

caracteristicamente longas, especialmente nos machos (STREINZER et al., 2013). 

Bombus pauloensis presente apenas nas flores de Girassol e Bombus sp. apenas nas 

flores de Gladíolo, são pertencentes ao gênero Bombus. Apresentam grande importância para 

polinização das culturas agrícolas principalmente em cultivos protegidos (OLIVEIRA, 2014).  

Dentre as abelhas sociais encontram-se: Apis melífera, presente em grande número no 

Girassol (39) e Gladíolo (14) a A. mellifera está entre as espécies sociais mais conhecidas de 

abelhas. Plebeia Remota, coletada nas flores de Gladíolo e pertencente ao gênero Plebeia é uma 

abelha sem ferrão que mede aproximadamente 4 mm, possui coloração do corpo escura, com 

pilosidade clara, nidificam cavidade das árvores, construindo colônias populosas (PERES, 

2023). As demais espécies pertencentes ao gênero Augochlora (Augochlora sp. 1, Augochlora 

sp. 2 e Augochlora sp. 3) e ao gênero Lasioglossum (Lasioglossum sp.) podem apresentar 

comportamentos que variam de solitárias a sociais (GONÇALVES, 2011). 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os visitantes florais, como as abelhas, desempenham um papel crucial na polinização 

das plantas, o que é fundamental para a reprodução e produção de diversas culturas agrícolas. 

Em ambos os locais de coleta mencionados, a espécie mais abundante e frequente foi a Apis 

mellifera. Isso significa que esta espécie foi observada com maior regularidade e em maior 

quantidade durante as visitas às flores. Além disso, a A. mellifera foi classificada como 

constante e eudominante, indicando que é uma presença frequente e dominante no contexto da 

polinização das plantas estudadas. 

A A. mellifera foi observada com maior frequência nas visitas realizadas durante o 

período da tarde, indicando que este é o momento em que essa espécie é mais ativa na coleta 

de néctar e polinização das plantas estudadas. Outros insetos associados às culturas foram 

predominantemente representados pela família Crysomelidae, seguida pela Elateridae e 
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Forficulidae. Essas famílias de insetos foram as mais comumente encontradas nas plantas 

estudadas, desempenhando diferentes papéis ecológicos, como herbivoria e predatismo. 

As flores de Girassol híbrido Vicent's Choice (Helianthus annuus L.) e Gladíolo 

(Gladiolus x grandiflorus Hort.) foram eficientes como fonte de recursos alimentares para 

várias espécies de abelhas. Além disso, essas flores serviram como abrigo para insetos e 

funcionaram como um ambiente adequado para predadores que procuravam por presas 

associadas às flores. As plantas não apenas ofereceram néctar e pólen para as abelhas, mas 

também criaram um habitat que atraiu outros insetos, tanto para se proteger quanto para caçar 

outros pequenos animais que visitam as flores. 
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No interior da fruta há uma gama de sementes, as quais não são produtos de 

processamento e acabam por serem deliberadas como material de descarte em indústrias de 

alimentos e até mesmo durante o consumo no âmbito doméstico (MEDEIROS et al., 2020). 

Contudo, a determinação da qualidade na produção de sementes espécies da família das 

cucurbitáceas está intrinsecamente ligada ao estádio de maturação do fruto (DONATO et al., 

2015; MADEIRA, 2017).  

A composição das sementes de melão se baseia em ácidos graxos similares aos que 

compõem o óleo de soja, em suma, isso é um fato característico da maior parte das sementes. 

Os ácidos graxos tidos como insaturados, presentes na composição de óleos extraídos de muitas 

sementes, equivalem a certa de 85% dos ácidos graxos totais e promovem efeitos positivos a 

saúde (BECKER; KRÜGER, 2010). Em relação aos benefícios, indicativos científicos apontam 

que as sementes proporcionam melhoria da imunidade, auxiliam na redução de riscos de 

doenças cardiovasculares, ampararam na supervisão dos níveis de gordura no sangue e possuem 

nutrientes essenciais para cicatrização de feridas, sendo que estas propriedades se devem não 

somente a presença de ácidos graxos, assim como de proteínas e micronutrientes vitais. Do 

ponto de vista alimentício, em geral, as sementes são submetidas a prévios processamentos e 

são incorporadas na elaboração de molhos e, por vezes, consumidas como aperitivos em 

algumas localidades (ITAJOTIMI et al., 2022). 

A secagem se apresenta como um dos métodos de conservação mais utilizados e 

amplamente difundidos, sendo que o processo por convecção de ar é mais comumente aplicado 

nas indústrias do ramo alimentício. O processo é respaldado na submissão de uma matéria-

prima úmida à um equipamento que possui capacidade de fornecimento de ar aquecido de 

maneira controlada, envolvendo transferência de calor e massa, que tem por finalidade uma 

redução no volume total e do conteúdo de umidade do produto. Como uma das principais 

aplicações, o processo se caracteriza por aumentar a vida útil de diversos produtos alimentícios, 

dado a redução da quantidade de água disponível para ocorrência de reações físico-químicas e 

microbiológicas (SANTOS et al., 2019). 

Critérios característicos como a espessura do produto, a velocidade e temperatura do ar 

de circulação são predeterminados e ajustados previamente ao processo de secagem, além disso 

controlam a configuração da cinética de retirada da umidade e os parâmetros de qualidade final 

do produto desidratado. Motivado por este fator, numerosas investigações procuram estimar o 

desempenho da cinética de secagem de alimentos através da teoria difusional embasada na Lei 

de Fick (SANTOS et al., 2022). 
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Diante do exposto, o objetivo do presente trabalho foi determinar a cinética de secagem 

pelo mecanismo da difusão mássica, para sementes de melão pele-de-sapo, com o emprego de 

um secador de bandejas em temperatura de 65ºC com circulação forçada de ar, bem como 

determinar o coeficiente difusivo de transferência de massa. 

2 METODOLOGIA  

2.1 Preparação das amostras 

O melão pele-de-sapo (Cucumis Melo L.) foi adquirido no comércio local da cidade de 

Dourados – MS e direcionado ao Laboratório de Tecnologia de Alimentos (LATEC) da 

Universidade Federal da Grande Dourados, onde procedeu-se a execução do experimento. O 

fruto foi cortado ao meio, as sementes foram retiradas manualmente e o excesso de água e polpa 

foi drenado com um papel absorvente. As sementes com espessura média de 0,3605 cm, valor 

este medido com auxílio de um paquímetro digital (MTX, Brasil), foram alocadas sobre a 

superfície de um vidro relógio (Ømédio = 8,15 cm) até o completo preenchimento de toda a região 

da vidraria, como representado na Figura 1, obtendo o peso inicial em uma balança analítica 

digital com precisão de 0,0001g (Bel engineering, Brasil). 

Figura 1: Sementes de melão pele-de-sapo antes da secagem. 

        
Fonte: Autoria própria (2022). 

 

2.2 Determinação da Cinética de Secagem 

A execução da cinética de secagem das sementes de melão pele-de-sapo foi realizada 

em secador de bandejas (CE-220/630, Cienlab), na temperatura de 65±2ºC e velocidade de 

circulação do ar constante de 1 m.s-1. Os dados para a cinética de secagem foram obtidos através 

de pesagens da amostra, em uma balança analítica digital, em um intervalo de tempo de 15 

minutos nas duas primeiras horas e 30 minutos para as duas horas subsequentes, e nas demais 

a cada uma hora. As pesagens prosseguiram até a amostra atingir peso constante, evidenciado 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O processo de secagem ocorreu com a redução da umidade das sementes de melão pele-

de-sapo com relação ao decorrer do tempo, circunstância observada pela obtenção de uma curva 

que apresenta comportamento decrescente até a fase final de umidade do produto (Gráfico 1), 

fato similar verifica-se para a maior parte das matérias-primas alimentícias, as quais exibem 

mecanismo predominante de difusão molecular em seu interior. A difusão ocorre, praticamente, 

de forma constante ao longo da secagem, contudo, ao final do processo evidencia-se uma maior 

dificuldade, devido a formação de películas e ao estado fortemente ligado que se encontram as 

moléculas de água. Este comportamento está atrelado as reações químicas e bioquímicas que 

transcorrem no alimento durante o processo de secagem (SANTOS et al., 2022; SILVA; 

PEREIRA, 2018). 

Gráfico 1: Curva de secagem das sementes de melão pele-de-sapo a 65 ºC. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Com base na temperatura de secagem de 65ºC, verificou-se que foram necessários 

aproximadamente 150 minutos para se alcançar a estabilidade da massa das sementes de melão. 

As sementes de melão amarelo estudadas por Moura et al. (2019), atingiram a massa constante 

em 195 minutos, durante secagem a 60ºC. Stephenie et al. (2021) avaliando sementes de melão 

locais, constataram um tempo de aproximadamente 120 minutos para obtenção de massa 

constante. De forma mais similar ao observado no presente estudo, as cinéticas de secagem de 

sementes de melancia a 60ºC analisadas por Santos et al. (2022) e Dhurve et al. (2022) 

apontaram estabilização da umidade da amostra por volta dos 175 e 150 minutos, 

respectivamente.  
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Ressalta-se que é de extrema importância a avaliação da temperatura ideal de secagem 

de alimentos, pois, apesar de maiores temperaturas ocasionarem uma redução no tempo de 

processo, a exposição exacerbada pode provocar a oxidação de fitoquímicos e afetar 

negativamente as características organolépticas do produto seco (GODOI et al., 2020). 

A umidade crítica, que é compreendida como a taxa na qual a umidade migra do interior 

da semente para sua superfície, é inferior à velocidade na qual a água é removida da camada 

superficial do sólido através do ar de secagem, para as sementes de melão pele-de-sapo foi de 

0,3991 gH2O/gss. A umidade de equilíbrio resultou em um valor de 0,0180 gH2O/gss, valor que 

representa a chegada a pressão igualitária do vapor de água e do ar (GEANKOPLIS, 1993). As 

sementes após serem submetidas ao processo de secagem, exibem aspectos visuais distintos, 

como relatado também por Andrade (2023), os quais são amplamente característicos da 

operação, tal qual pode ser observado pela Figura 2. 

Figura 2: Sementes de melão pele-de-sapo após a secagem. 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Nota-se a partir do Gráfico 2, que representa a relação entre a taxa de secagem pela 

umidade livre média das sementes de melão pele-de-sapo, a maior taxa de secagem foi no ponto 

de maior umidade. Conforme previsto, os primeiros pontos representam diretamente a liberação 

da umidade interna por meio da difusão, não havendo presença de período inicial de 

acomodamento e nem do período de taxa constante, assim como constatado por Munhoz et al. 

(2013) e Brizio et al. (2005) durante secagem de polpa de bocaiuva e cebola. Esse 

comportamento é comum na área de alimentos onde o principal mecanismo, relacionado à perda 

de água, é a difusão molecular interna, assim percebe-se um comportamento decrescente na 

curva obtida, resultando em uma remoção da umidade de forma contínua ao decorrer de todo o 

período de secagem (MENEZES et al., 2013). 
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Gráfico 2: Comportamento da taxa de secagem das sementes de melão pele-de-sapo a 65ºC. 

 
 Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

A análise experimental dos resultados que contempla a relação adimensional de 

umidade livre em função do tempo de secagem por meio da adequação ao modelo matemático 

respaldado na 2ª Lei de Fick foi representado pelo Gráfico 3.  

Como pode ser observado na Gráfico 3, os dados experimentais tiveram um bom ajuste 

ao modelo 2ª Lei de Fick. Este comportamento indica que o modelo de Fick é capaz de 

representar o processo de secagem de sementes de melão pele-de-sapo na temperatura avaliada, 

podendo ser usado para auxiliar na determinação de melhores condições de processo, 

preservação dos constituintes do produto e eficiência energética. 

Gráfico 3: Modelo difusivo baseado na 2ª Lei de Fick ajustado à cinética de secagem do melão pele-de-sapo a 
65ºC. 

 
 Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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Os parâmetros cinéticos, ajuste e coeficientes do modelo matemático da 2ª Lei de Fick 

ajustados a cinética de secagem das sementes do melão pele-de-sapo são mostrados na Tabela 

1. A referida tabela também ilustra o valor experimental obtido para a constante de secagem (k) 

e difusividade efetiva (Def) das amostras de sementes de melão pele-de-sapo. De modo geral, 

houve um bom ajuste dos dados ao modelo, uma vez que o valor de R² foi superior a 0,97. 

Tabela 1: Parâmetros cinéticos e ajuste obtidos para o modelo da 2ª Lei de Fick e valor da difusividade efetiva 
(Def) para secagem das sementes melão pele-de-sapo a 65ºC. 

Modelo Matemático Parâmetros Temperatura (65ºC) 

2ª Lei de Fick 

R² 0,9719 
a 0,5439 

k (min-1) 0,0250 
Def  (10-9 m2.s-1) 2,1937 

Legenda: a= coeficiente do modelo de secagem. k= constante de secagem; Def= difusividade efetiva. 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

A avaliação de modelos matemáticos similares ao empregado no Gráfico 3, que 

representam a cinética de secagem de fontes alimentícias, dado suas especificidades, podem 

contribuir para obtenção de condições otimizadas de processamento destes produtos, 

propiciando uma menor perda de nutrientes termossensíveis e da qualidade sensorial dos 

alimentos, além de diminuir os custos do processo de obtenção de alimentos desidratados 

(SANTOS, 2021; GODOI, 2020). 

Em comparação aos valores encontrados para matérias-primas agroindustriais, que 

variam de 10-9 e 10-11 m2.s-1 (LISBOA et al., 2019), os valores determinados para o presente 

trabalho enquadram-se nesta faixa. Oliveira et al. (2023) para secagem de sementes de melão 

de inverno a 60ºC encontraram um valor de 3,093x10-10 m2.s-1 para difusividade. Silva et al. 

(2018), para secagem de sementes de melão amarelo a 50ºC, obtiveram difusividade de 

2,091x10-10 m2.s-1. Para a constante de secagem, Dhurve et al. (2022) encontraram 0,203 min-1 

para sementes de melancia na temperatura de 60ºC, com ajustes baseados no modelo 

matemático de Newton. Resultados similares, em temperaturas próximas, foram fixados para a 

secagem de sementes de melancia e abóbora (SILVA; PEREIRA, 2018; JITTANIT, 2011).  

 Conforme Alves et al. (2019) a difusividade efetiva (Def) indica a velocidade em qual 

a água pode ser transferida do interior para a superfície do produto. Este é um parâmetro de 

grande relevância, dado que mensurado pode ser um mediador eficiente para evitar a exposição 

de alimentos a altas temperaturas, já que as variáveis se relacionam, e estas podem possibilitar 

alterações maléficas no produto, acelerando as reações bioquímicas e microbiológicas nos 

alimentos, implicando diretamente na qualidade do produto (DENG et al., 2020).  
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4 CONCLUSÕES  

Diante da avaliação do processo de cinética de secagem, foi possível observar que o 

mesmo ocorreu de forma efetiva, pois demonstrou que umidade livre reduziu com o decorrer 

do tempo até a estabilização, explicitando uma relação entre a taxa e o tempo de secagem. O 

valor encontrado para umidade de equilíbrio é satisfatório, visto que se aproxima de zero. O 

valor obtido para a difusividade efetiva (Def) de 2,1937x10-9 m2.s-1, para as sementes de melão 

pele-de-sapo à temperatura de 65ºC, demonstra proximidade com os evidenciados na literatura 

para matérias-primas agroindustriais. Com isso, o modelo difusivo da 2ª Lei de Fick pode ser 

considerado adequado e preciso na cinética de secagem do melão pele-de-sapo. 
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elaboração de produtos cosméticos e extração de óleo vegetal (PEREIRA; DAMACENO, 

2022).  

As sementes de maracujá azedo representam 26,2% do peso total do fruto, onde sua 

composição centesimal apresenta cerca de 55,45% de fibras, 25,7% de lipídeos, 15,62% de 

proteína e 1,34% de minerais (FACHINELLO et al., 2016). Estudos mostraram que o óleo 

extraído das sementes de maracujá apresenta propriedades similares ao óleo de algodão em 

valor nutricional, sabor, digestibilidade e composição química, sendo uma boa fonte de ácidos 

graxos essenciais, devido, principalmente, ao elevado número de insaturações em sua 

composição (MENDES, 2018).  

No entanto, durante o processamento com a finalidade de melhorar a conservação de 

produtos obtidos por intermédio destas matérias-primas, um dos processos passíveis de 

execução é o de secagem, um método que permite a obtenção de produtos com baixo teor 

umidade, estendendo assim o período de vida útil e permitindo agregar valor ao produto 

(NUNES, 2019). Durante o delineamento do processo de secagem artificial em equipamentos, 

parâmetros como a temperatura, umidade do ar e tempo podem interferir na qualidade e 

características do produto seco (MELO et al., 2021). 

As pesquisas relacionadas à secagem de alimentos estão entre as mais abrangentes, 

incluindo os estudos da cinética de secagem, a qual é obtida por meio da análise de parâmetros 

durante remoção de umidade do sólido estudado ao longo do tempo (BONZI et al., 2022). O 

estudo da cinética de secagem vem se destacando como efetivo e conveniente como proposta 

de enfoque de pesquisa, pois expõe relevantes propriedades termodinâmicas intrínsecas a 

matéria-prima e as características operacionais de secagem (FOGAÇA; FRANCO; FLORES-

SAHAGUM, 2021). 

Para a análise de secagem de produtos biológicos no período de taxa decrescente aplica-

se os métodos empírico e teórico. O primeiro é baseado em condições externas como 

temperatura, umidade e velocidade do ar de secagem, contudo, apesar de descrever a curva de 

secagem para as condições do experimento, tal método não apresenta com clareza e exatidão 

etapas características que ocorrem durante a secagem. O método teórico baseia-se em leis 

físicas que buscam explicar o mecanismo de transferência de massa, representada pela água, 

por intermédio de modelos matemáticos (CARLESSO, 2005).  

Expressões empíricas e teóricas para a secagem de semente de maracujá azedo são 

raramente encontradas na literatura. Diante disso, o objetivo do presente trabalho foi determinar 
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a cinética de secagem pelo mecanismo de difusão mássica para sementes de maracujá azedo a 

temperatura de 65ºC em secador de bandejas e determinar o coeficiente difusivo de 

transferência de massa.  

2 METODOLOGIA  

2.1 Preparação das amostras 

O maracujá azedo (Passiflora edulis Sims) foi adquirido comercialmente na cidade de 

Dourados- MS. A execução do experimento foi realizada no Laboratório de Tecnologia de   

Alimentos (LATEC) da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). As sementes 

foram separadas manualmente da polpa, e o excesso de sujidades foi drenado com um papel 

absorvente. As sementes apresentaram espessura média de 0,144 cm, medida por meio de 

paquímetro digital (MTX, Brasil), e posteriormente foram distribuídas sobre a superfície de um 

vidro relógio (Ømédio = 8,2 cm) uniformemente até preenchimento total da vidraria como 

demonstrado na Figura 1, sendo o peso inicial obtido em uma balança analítica digital com 

precisão de 0,0001g (Bel engineering, Brasil). 

Figura 1: Sementes de maracujá azedo (Passiflora edulis Sims). 

 
Fonte: Autoria própria (2023). 

 
 

2.2 Determinação da Cinética de Secagem 

A cinética de secagem de sementes de maracujá azedo foi conduzida em secador de 

bandejas vertical (Cienlab CE-220/630) na temperatura de 65±2ºC com velocidade de 

recirculação de 1 m.s-1. Os dados para a cinética de secagem foram obtidos através de pesagens 

da amostra, em uma balança analítica digital, em um intervalo de tempo de 15 minutos nas duas 

primeiras horas e 30 minutos para as duas horas subsequentes, e nas demais a cada uma hora. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A remoção de umidade com o transcorrer do tempo de secagem é ilustrado pelo Gráfico 

1, que apresenta a relação entre a umidade livre média em função do tempo de secagem na 

temperatura de 65ºC.  

Gráfico 1: Curva de secagem das sementes de maracujá de 65ºC. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

No início do processo a temperatura do sólido em contato com o ar de aquecido tende a 

ajustar-se, os fenômenos de transferência de calor e massa iniciam com o aumento da 

temperatura interna da semente, com isso, a umidade é eliminada por difusão até a superfície, 

e posterior evaporação (MARCINKOWSKI, 2006). É possível notar a configuração de uma 

curva decrescente, comportamento cinético característico, sendo compatíveis com a maior parte 

das matérias-primas vegetais e alimentícias característica do processo de secagem. Verifica-se 

que ocorre a redução do teor de água com o aumento do tempo de exposição da amostra a 

circulação de ar. Além disso, evidencia-se uma maior perda de umidade nos minutos iniciais de 

secagem e uma estabilização a partir de 150 minutos. 

Andrade et al. (2013) ao determinar a cinética de secagem das sementes de maracujá do 

mato (Passiflora cincinnata Mast.) em secador convectivo na temperatura de 60°C, evidenciou 

que foram necessários 400 minutos para atingir o equilíbrio de umidade. Enquanto Váquiro et 

al. (2016), durante seu estudo com a secagem de sementes de maracujá amarelo a temperatura 

de 60ºC e velocidade do ar de 1,4 m/s, obteve estabilização dos valores no tempo de 2000 

segundos (33,33 minutos). Somente após cerca de 500 minutos, Cavalcanti-Mata et al. (2024) 
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observou valores de umidade em equilíbrio para as sementes de maracujá, caracterizadas como 

fontes de resíduos agroindustriais de uma indústria de polpas e sucos. 

A taxa de secagem em função da umidade livre média da semente de maracujá azedo, 

na temperatura de 65ºC, é representada pelo Gráfico 2.  

Gráfico 2: Taxa de secagem das sementes de maracujá na temperatura de 65ºC. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Pela análise do comportamento dos dados do Gráfico 2, percebe-se que o período de 

taxa constante, caracterizado pela retirada da umidade na superfície da semente, pela 

evaporação é pouco pronunciado na secagem da semente de maracujá azedo. No entanto, 

observa-se que a semente de maracujá apresenta a maior parte da secagem no período de taxa 

de secagem decrescente. Esse comportamento é comum na área de alimentos onde o principal 

mecanismo, relacionado à perda de água, é a difusão molecular interna, como evidenciado, por 

Kaya, Aydim e Kolauli (2010) para a secagem de kiwi.  

A umidade crítica corresponde ao teor de umidade no qual a velocidade de migração de 

água do interior do produto até sua superfície, é inferior a velocidade de remoção de água da 

superfície através do ar de secagem (MARCINKOWSKI, 2006). No processo avaliado 

verificou-se que a umidade crítica para secagem das sementes de maracujá azedo foi de 0,6368 

(gH2O/gss) e a umidade de equilíbrio de 0,0220 (gH2O/gss). 
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O comportamento experimental dos dados que contempla a relação do adimensional de 

umidade livre em função do tempo de secagem, além do ajuste do modelo matemático baseado 

na 2ª Lei de Fick, é representado pelo Gráfico 3. 

Gráfico 3: Modelo difusivo baseado na 2ª Lei de Fick ajustado à cinética de secagem das sementes de maracujá 
a 65 ºC. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Como pode ser observado na Gráfico 3, os dados experimentais tiveram um bom ajuste 

ao modelo da 2ª Lei de Fick, sendo que o valor do coeficiente de determinação (R²) foi superior 

a 0,99, este parâmetro é usado para avaliar o ajuste de um modelo estatístico, aos dados 

observados. Este comportamento indica que o modelo avaliado é capaz de representar o 

processo de secagem de sementes de maracujá, na temperatura estudada, de forma eficaz. 

Diante disso, foi possível a determinação da constante de secagem (k) e o coeficiente de difusão 

(Def) na temperatura de 65ºC, com base na 2ª Lei de Fick, os quais foram exibidos na Tabela 1.  

Tabela 1: Parâmetros cinéticos obtidos experimentalmente para o modelo baseado na 2ª Lei de Fick e valor da 
difusividade efetiva (Def) para secagem das sementes de maracujá azedo a 65ºC. 

Modelo Matemático Parâmetros Temperatura (65ºC) 

2ª Lei de Fick 

R² 0,996 
a 1,031 

k (min-1) 0,032 
Def (10-10 m2.s-1) 4,4830 

Legenda: a= coeficiente do modelo de secagem. k= constante de secagem; Def= difusividade efetiva. 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Pode-se entender como difusividade efetiva uma grandeza que traduz a facilidade com 

que a água é removida do material, sendo um parâmetro extrínseco ao material, variando 

conforme as condições de secagem são alteradas (OLIVEIRA; OLIVEIRA; PARK, 2006). Para 
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a secagem das sementes de maracujá azedo a difusividade efetiva encontrada, conforme Tabela 

1, foi de 4,4830x10-10 m2.s-1, já o valor da constante de secagem foi de 0,032 min-1. O valor de 

difusividade efetiva obtido experimentalmente, para as sementes de maracujá, apresentou valor 

de ordem de grandeza de 10-10, estando em conformidade com o comumente previsto para 

alimentos, os quais apresentam valores na faixa de 10-9 a 10-11 (SILVA, 2017). 

Cavalcanti-Mata (2024) obteve em seu estudo com sementes de maracujá secas a 60ºC 

uma difusividade efetiva de 2,548x10-10 m2.s-1, com modelagem matemática baseada na Lei de 

Fick com 4 termos. Váquiro (2016), para a cinética de secagem de semente de maracujá amarelo 

realizada a 60ºC, encontrou valores que variaram de 1,164×10-10 até 1,468×10-9 m2.s-1. Para a 

constante de secagem (k) valores de 0,0136 a 0,0137 min-1 foram determinados a 60ºC para 

sementes de maracujá do mato (ANDRADE et al., 2013). Desta forma, mesmo com a 

diferenciação das matérias-primas e algumas variações das condições de processo, quando 

comparados a alguns casos de secagens supracitados acima, os resultados experimentais obtidos 

no presente trabalho se aproximaram dos destacados na literatura. 

4 CONCLUSÕES 

Diante do comportamento da cinética de secagem para as sementes de maracujá azedo, 

foi possível concluir que as curvas de secagem apresentaram comportamento cinético 

semelhante as demais matérias-primas de origem alimentícia, baseando-se no mecanismo de 

transferência de massa por difusão. A umidade de equilíbrio determinada foi próxima de zero, 

caracterizando o processo de secagem como eficiente. Além disso, o tempo do processo de 

secagem do referido produto desidratado, até a umidade de equilíbrio foi de 150 minutos. A 

difusividade efetiva de 4,4830x10-10 m2.s-1 obtida na temperatura de 65ºC, ficou dentro da faixa 

esperada quando comparada aos dados explícitos na literatura. 
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consumiu 26,11 milhões de toneladas de plantas para produzir 651,4 milhões de litros de 

tequila, fortalecendo ainda mais sua liderança global no setor (CRT, 2023). A produção é 

regulamentada pelo Conselho Regulador do Tequila (CRT), que define padrões de qualidade e 

protege a Denominação de Origem Tequila (DOT), garantindo que a bebida autêntica seja 

produzida exclusivamente em áreas delimitadas do México. 

A comercialização da tequila iniciou-se em mercados tradicionais, com foco no 

consumo familiar e interno. Atualmente, o produto é amplamente distribuído por empresas 

multinacionais. A primeira destilaria estabelecida foi a José Cuervo®, fundada em 1975, que 

atualmente lidera as vendas globais de tequila. A bebida expandiu-se para o mercado 

internacional, sendo exportada para mais de 120 países. Em 2007, a produção global de tequila 

atingiu 284,2 milhões de litros, com teor alcoólico de 40% v/v, dos quais 135,1 milhões de 

litros foram exportados (VENTURINI FILHO, 2010). Em setembro de 2020, as exportações 

mexicanas alcançaram um recorde de 30 milhões de litros (GISERMAN, 2020). De forma 

análoga, o Brasil tem seguido uma estratégia semelhante no que se refere à cachaça, com 

acordos bilaterais entre Brasil e México que estabelecem a exclusividade na comercialização 

mútua de cachaça e tequila. 

A tequila pode ser classificada como bebida pura (100% feita de agave) ou mista (com 

pelo menos 51% de agave), conforme as regulamentações legais. Ela é dividida em cinco 

classes, com teor alcoólico variando entre 35% e 55%: Branca ou Prata, obtida diretamente da 

destilação, com ou sem diluição; Jovem ou Ouro, que recebe a adição de caramelo ou outros 

adoçantes; Descansada, envelhecida por cerca de 6 meses; Envelhecida, com mais de 2 anos de 

maturação; e Extraenvelhecida, com mais de 3 anos de envelhecimento (CRUZ et al. 2010). 

Este projeto tem como objetivo desenvolver uma metodologia eficiente e sustentável 

para a produção de tequila utilizando o Agave sisalana cultivado na região do Cariri Paraibano. 

A proposta visa não apenas explorar as potencialidades do agave sisalana como matéria-prima, 

mas também beneficiar economicamente a região. Ao oferecer uma nova fonte de renda para 

os agricultores locais, o projeto poderá aumentar a oferta de empregos e promover o uso do 

agave como recurso agrícola multifuncional. Além disso, espera-se que a produção de tequila 

incentive o turismo e atraia investimentos, impulsionando o crescimento econômico e social da 

região. 
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2 METODOLOGIA 

2.1 Materiais 

Neste estudo, a principal matéria-prima utilizada foi o Agave sisalana, proveniente da 

região do Cariri Paraibano, conhecida por seu clima semiárido, que favorece o cultivo dessa 

espécie. A escolha do sisal como substituto parcial do agave azul na produção de tequila baseou-

se em suas características agronômicas e em sua adaptabilidade às condições locais. Para 

complementar a formulação e garantir um perfil sensorial adequado à bebida, foi utilizado 

xarope de agave azul. A fermentação alcoólica foi conduzida com a levedura Fermol Millenium 

Destiller (JP1), uma cepa especializada, amplamente empregada em processos de fermentação 

por sua eficiência na conversão de açúcares em etanol. 

2.2 Preparação do Mosto 

A preparação do mosto iniciou-se com a colheita das pinhas de Agave sisalana, que 

passaram por um processamento preliminar para remoção de impurezas e corte das partes 

utilizáveis. Em seguida, as pinhas foram submetidas ao cozimento em autoclave, utilizando 

ciclos de 30 minutos, com um tempo total de 3 horas. 

O processo, que tradicionalmente ocorre em fornos de alvenaria com injeção de vapor 

em diversas etapas sob pressão atmosférica, foi ajustado para o uso de autoclaves neste estudo. 

A autoclave operou a aproximadamente 120 ºC e uma pressão interna entre 1 e 2 kg/cm², o que 

resultou em uma redução significativa no tempo de cozimento. A etapa foi essencial para a 

limpeza das pinhas e para a fusão das ceras presentes na cutícula das folhas, gerando um líquido 

condensado denominado "mel amargo". 

O processo de cozimento foi minuciosamente ajustado para promover a hidrólise 

térmica dos polissacarídeos presentes nas pinhas de agave, convertendo-os em açúcares 

fermentáveis. Após o cozimento e a extração do suco, este foi combinado com xarope de agave 

azul, padronizando o teor de açúcares no mosto. Esse ajuste garantiu um equilíbrio ideal para o 

processo subsequente de fermentação, crucial para a produção final da tequila. 

2.3 Processo de Fermentação 

A fermentação foi conduzida em condições controladas, com parâmetros como 

temperatura e pH otimizados para o desenvolvimento da levedura Fermol Millenium Destiller 

(JP1). O mosto preparado com a mistura de suco de Agave sisalana e xarope de agave azul foi 

inoculado com a levedura, visando a máxima eficiência na conversão de açúcares em etanol. 
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Durante todo o processo fermentativo, foram realizadas medições periódicas de pH e densidade, 

a fim de acompanhar o progresso da fermentação e garantir a conversão completa dos açúcares. 

O processo foi conduzido até que os parâmetros indicassem a completa transformação do 

substrato em álcool, momento em que o mosto foi destinado à destilação. 

2.4 Análises Físico-Químicas 

Após a fermentação e a subsequente destilação, foram realizadas análises físico-

químicas detalhadas para avaliar a qualidade da tequila produzida. O pH foi determinado 

utilizando um pHmetro calibrado, e a acidez total foi quantificada por meio de titulação com 

solução padrão. A densidade relativa foi medida com auxílio de um densímetro calibrado, 

comparando os valores obtidos com a densidade da água e realizando as correções necessárias 

com base na Tabela de Correção de Densidade. O teor de sólidos solúveis totais (°Brix) foi 

mensurado utilizando um refratômetro analógico, com amostras coletadas por pipeta Pasteur. 

Esses parâmetros foram avaliados para garantir a conformidade com os padrões de qualidade 

exigidos para a tequila, assegurando que o produto final atendesse às especificações técnicas e 

sensoriais esperadas. 

3 RESULTADOS  

Para a realização dos resultados deste estudo, foram realizadas análises cinéticas com 

os parâmetros pH, Brix e densidade, conforme evidenciado por Oliveira e Santos (2022), o pH 

atua como um fator determinante na atividade metabólica das leveduras Saccharomyces 

cerevisiae, que desempenham um papel crítico na conversão dos açúcares fermentáveis em 

etanol e outros compostos voláteis. O pH também influencia a composição química do mosto, 

afetando a formação de ácidos orgânicos, ésteres e outros componentes responsáveis pelo perfil 

sensorial do produto final. O Brix, que reflete a concentração inicial de açúcares solúveis 

(principalmente sacarose, frutose e glicose) no mosto do agave, determina o potencial alcoólico 

teórico do processo.  

O monitoramento contínuo da queda no valor de Brix durante a fermentação permite 

avaliar a eficiência de conversão de açúcares em etanol e é utilizado para prever o fim da 

fermentação. Já a densidade é uma medida correlacionada tanto ao teor de açúcares quanto à 

concentração de álcool no meio. Sua redução ao longo da fermentação é um indicador direto da 

transformação de carboidratos em etanol, sendo, portanto, fundamental para o cálculo preciso 

do teor alcoólico final. Esses parâmetros devem estar em conformidade com os requisitos da 
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norma NOM-006-SCFI-2012, que regulamenta a produção de tequila, assegurando a 

padronização, qualidade e identidade do produto. 

O pH mede a acidez ou alcalinidade da solução. No processo de produção de tequila, o 

controle do pH é fundamental durante a fermentação, pois influencia diretamente a atividade 

das leveduras. Um pH muito baixo pode inibir o crescimento das leveduras, enquanto um pH 

alto pode favorecer o crescimento de microorganismos indesejados. Normalmente, o pH ideal 

durante a fermentação da tequila varia entre 4,5 e 5, promovendo um ambiente adequado para 

a conversão de açúcares em álcool. 

O Brix é uma medida que indica a quantidade de sólidos solúveis, principalmente 

açúcares, em uma solução. Durante a fermentação, é esperado que os valores de Brix diminuam, 

à medida que os açúcares são metabolizados pelas leveduras. No presente estudo, conforme 

ilustrado no gráfico 1, observou-se uma redução gradual dos valores de Brix, partindo de 

aproximadamente 15,00 no início do processo (0H) para cerca de 12,00 após 120 horas de 

fermentação. Este comportamento é consistente com o esperado, indicando que a conversão de 

açúcares em etanol está ocorrendo adequadamente (PEREIRA et al., 2022). 

Gráfico  1 : Variação Média de Brix e pH Durante o Processo de Fermentação. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Outro parâmetro fundamental é o pH, que reflete a acidez do meio. Um decréscimo no 

pH durante a fermentação pode ser atribuído à produção de ácidos orgânicos, como ácido lático 

e acético, pelas leveduras. A análise dos dados demonstrou que o pH iniciou em torno de 5,5, 

caindo levemente para aproximadamente 4,5 nas primeiras 24 horas, e estabilizando-se em 

torno deste valor até o final do período de 120 horas (NUNES et al., 2023). Manter o pH abaixo 

de 5 é crucial, pois não apenas favorece o crescimento das leveduras responsáveis pela 
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fermentação, mas também previne a contaminação por microrganismos indesejados que podem 

comprometer a qualidade do produto (SMITH, 2015).  

Após a finalização da fermentação, foi obtido um teor alcoólico de 7,19% sem passar 

pelo processo de destilação. Esse valor indica a eficiência da conversão dos açúcares 

fermentáveis presentes no mosto do agave em etanol, considerando que os teores alcoólicos 

típicos nessa etapa podem variar dependendo das condições de fermentação, como o tipo de 

levedura utilizada e a concentração inicial de açúcares medidos pelo Brix (LÓPEZ-BELTRÁN, 

2016). Na produção de tequila, o processo de fermentação é apenas o primeiro passo, sendo 

seguido pela destilação, que concentra o álcool e remove impurezas, resultando em um teor 

alcoólico final que pode variar entre 35% e 55%, conforme especificado pela NOM-006-SCFI-

2012 (SECRETARÍA DE ECONOMÍA, 2012). 

Na produção de tequila, o teor alcoólico alcançou 7,19% após 144 horas. De acordo com 

pesquisas bibliográficas, esse valor está dentro dos resultados esperados para o processo 

fermentativo da produção de tequila, uma vez que a fermentação de bebidas destiladas, como a 

tequila, geralmente resulta em um teor alcoólico entre 5% e 10% antes da destilação (SMITH, 

2015). Esse valor está em consonância com os padrões esperados, considerando que o teor 

alcoólico final de uma tequila comercial depende do processo de destilação subsequente, no 

qual o álcool é concentrado e os compostos voláteis desejáveis são refinados. 

4 CONCLUSÃO 

Para a realização dos resultados deste estudo, foram realizadas análises cinéticas com 

os parâmetros pH, Brix e densidade. Conforme evidenciado por Oliveira e Santos (2022), o pH 

atua como um fator determinante na atividade metabólica das leveduras *Saccharomyces 

cerevisiae*, que desempenham um papel crítico na conversão dos açúcares fermentáveis em 

etanol e outros compostos voláteis. O pH também influencia a composição química do mosto, 

afetando a formação de ácidos orgânicos, ésteres e outros componentes responsáveis pelo perfil 

sensorial do produto final. O Brix, que reflete a concentração inicial de açúcares solúveis 

(principalmente sacarose, frutose e glicose) no mosto do agave, determina o potencial alcoólico 

teórico do processo. O monitoramento contínuo da queda no valor de Brix durante a 

fermentação permite avaliar a eficiência de conversão de açúcares em etanol e é utilizado para 

prever o fim da fermentação. Já a densidade é uma medida correlacionada tanto ao teor de 

açúcares quanto à concentração de álcool no meio. Sua redução ao longo da fermentação é um 
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indicador direto da transformação de carboidratos em etanol, sendo, portanto, fundamental para 

o cálculo preciso do teor alcoólico final. 

Esses parâmetros devem estar em conformidade com os requisitos da norma NOM-006-

SCFI-2012, que regulamenta a produção de tequila, assegurando a padronização, qualidade e 

identidade do produto. Após a finalização da fermentação, foi obtido um teor alcoólico de 

7,19% sem passar pelo processo de destilação, um valor dentro dos resultados esperados para 

o processo fermentativo da produção de tequila (SMITH, 2015). Esse resultado reflete a 

eficiência do processo fermentativo, considerando que, na produção de tequila, o teor alcoólico 

final depende do processo de destilação subsequente, que concentra o álcool e refina os 

compostos voláteis desejáveis, resultando em um teor alcoólico que pode variar entre 35% e 

55%, conforme especificado pela NOM-006-SCFI-2012 (SECRETARÍA DE ECONOMÍA, 

2012). 
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econômica para as regiões Norte e Nordeste, onde sua produção gera emprego e renda para a 

população local (NEVES et al., 2011; SÁ, 2019). 

A região Nordeste, em 2022, foi responsável por 66% da produção nacional de feijão-

caupi, estando essa produção muito alinhada ao hábito de consumo da população 

nordestina. Dentre os estados de clima semiárido, a Bahia obteve a maior produção, entretanto, 

embora o Ceará detenha a menor produtividade do país (289 kg ha-1), é o estado com maior 

área plantada nacional (IBRAFE, 2022). Para a safra 2023/2024, a previsão é de redução na 

colheita nacional, cerca de 462,8 mil toneladas de feijão-caupi, mas o cenário é visto com 

entusiasmo, pois enquanto a área plantada cresce 4,9%, o desempenho das lavouras registra 

uma melhora de 20,6% (CONAB, 2024).  

O crescimento e o desenvolvimento dessa cultura são influenciados diretamente pelas 

condições edafoclimáticas do ambiente em que são cultivadas (EMBRAPA, 2022), o que 

consequentemente, reflete na produtividade e na qualidade dos grãos colhidos. Segundo Silva 

et al. (2019), a baixa produtividade do feijão-caupi, especialmente nas áreas cultivadas do 

Nordeste, além de estar relacionada com a baixa fertilidade natural dos solos, também é 

resultado da baixa tecnologia empregada, como o uso de sementes de qualidade inferior e o 

manejo inadequado da adubação.  

Nesse sentido, o uso da adubação para incrementar a produção de feijão-caupi é de 

fundamental importância, sendo a adubação orgânica uma prática economicamente viável ao 

pequeno agricultor familiar, principalmente no que se refere ao esterco bovino que é de fácil 

aquisição e larga produção. Além disso, segundo Silva et al. (2013), os adubos orgânicos 

promovem melhorias na estrutura, arejamento e capacidade de retenção de água no solo, com 

efeito regulador na sua temperatura. Entretanto, Pereira et al. (2010) alertam para os cuidados 

que se deve tomar com a aplicação de quantidades excessivas de adubos orgânicos, uma vez 

que, dependendo de sua composição química, taxa de mineralização e teor de nitrogênio, podem 

ser prejudiciais às culturas. 

Devido ao seu baixo custo de produção, ciclo curto e, principalmente, por sua elevada 

capacidade de produzir sob condições de déficit hídrico da região semiárida (BEZERRA et al., 

2010; LOCATELLI et al., 2014), o feijão-caupi desponta como uma cultura promissora para a 

agricultura familiar  da região Nordeste do Brasil. Diante desse contexto, o objetivo com esse 

estudo foi avaliar o desenvolvimento de plantas de feijão-caupi sob diferentes quantidades de 

esterco bovino, nas condições climáticas de Catolé do Rocha, município do sertão paraibano. 
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2.3 Condução do experimento 

As sementes de feijão-caupi, var. costela de vaca, foram semeadas em sacos de 

polietileno, com capacidade para 900 mL, contendo solo argiloso sem esterco bovino 

(tratamento controle = T1) ou com esterco bovino curtido (tratamentos T2, T3, T4 e T5). Em 

cada saco foram colocadas 3 sementes em uma profundidade equivalente a 3 cm, as quais, após 

germinarem e atingirem o estádio V2, caracterizado pela abertura completa das folhas 

primárias, realizou-se o desbaste permanecendo apenas uma planta por cova, a fim de evitar a 

competição entre plantas e assim, reduzir o estresse. 

Durante a execução do experimento em campo, avaliou-se os seguintes parâmetros 

agronômicos: altura da planta (AP), diâmetro de caule (DC), área foliar (AF) e número de folhas 

(NF). A altura de plantas foi determinada com auxílio de uma régua graduada em centímetros, 

e os resultados foram expressos em centímetros por planta; enquanto o diâmetro de caule foi 

mensurado através do uso de um paquímetro digital (erro 0,01 mm). A área foliar foi 

determinada através do método das dimensões lineares, pelo comprimento e a largura dos 

folíolos, multiplicando-se por um fator de correção (OLIVEIRA, 1977), conforme a seguinte 

equação (1): 

AF = (C * L) K 

Sendo que: 

C= Comprimento do folíolo; 

L= Largura máxima do folíolo; 

K= 0,703 (fator de correção). 

Ao final do experimento, ocorrido aos 33 dias após a semeadura, as plantas de feijão-

caupi, var. costela de vaca, foram coletadas, lavadas e avaliadas quanto ao desenvolvimento do 

sistema radicular e de parte aérea. As raízes, o caule e as folhas das plantas foram 

acondicionadas individualmente, em sacos de papel kraft e, posteriormente, foram colocadas 

em estufa de circulação forçada de ar a 65 ºC por um período de 48h ou até atingir peso 

constante, determinando-se em seguida, a massa seca de raízes (MSR), de caule (MSC) e de 

folhas (MSF), em balança analítica com precisão de 0,001 g. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os resultados apresentados na Tabela 2, a variação entre os blocos não 

foi significativa pelo teste F (p < 0,05), entretanto verificou-se diferença significativa entre os 
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tratamentos, com 1% de probabilidade, para as variáveis altura de plantas, diâmetro de caule, 

área foliar, massa seca de raízes, massa seca de caule, massa seca de folhas e massa seca total 

e, de 5% de probabilidade para a variável número de folhas (NF). 

Tabela 2: Valores de F para altura de plantas (AP), diâmetro do caule (DC), número de folhas (NF), área foliar 
(AF), acúmulo de massa seca de raízes (MSR), de massa seca de caule (MSC), de massa seca de folhas (MSF) e 
de massa seca total (MST) de plantas de feijão-caupi, sob diferentes quantidades de esterco bovino, incorporadas 
ao solo. Catolé do Rocha, PB. 2024. 

FV GL AP DC NF AF MSR MSC MSF MST 

Bloco 4 0,44ns 1,20ns 0,28ns 0,33ns   0,72ns 0,97ns 1,13ns 0,11ns 

Quantidade 
de esterco 4 7,60** 5,69** 4,66* 12,52** 15,25** 34,80** 62,87** 59,71** 

CV (%)  9,22 17,43 20,66 32,72 21,12 19,13 10,67 11,38 
FV= fonte de variação; CV= coeficiente de variação; ns = não significativo, ** e * = significativo a 1 e 5% de 
probabilidade pelo teste F, respectivamente. 

Fonte: Autoria própria (2024). 
 

Em um estudo testando adubo orgânico no crescimento e produção de feijão-caupi, no 

semiárido do Piauí, Santos et al. (2022) também constataram variação significativa para número 

de folhas de plantas, porém para a altura de plantas e o diâmetro do caule, as doses do adubo 

orgânico testadas não surtiram efeito positivo significativo. 

Na Figura 1A, observa-se que o maior valor para a altura de plantas (AP) foi 21,21 cm 

na quantidade equivalente a 248,97 g kg-1 de esterco bovino curtido. O máximo diâmetro de 

caule (DC), 5,10 mm, foi obtido quando se utilizou 317,47 g kg-1 de esterco bovino, enquanto 

o número máximo de folhas (NF) folhas por planta foi de 5,76, verificado quando se utilizou 

uma quantidade de esterco bovino equivalente a 315,62 g kg-1 (Figura 1B e C, respectivamente). 

De acordo com a Figura 1, A-D, os menores valores para diâmetro do caule (DC), 

número de folhas (NF) e área foliar (AF), foram obtidos na dose de 0 g kg-1, ou seja, quando 

não se utilizou esterco bovino na composição do substrato para o cultivo do feijão-caupi. Por 

outro lado, as plantas de feijão-caupi obtiveram melhor desempenho em todas as variáveis 

quando se utilizou uma quantidade de adubo em torno de 300 g kg-1 de esterco bovino na 

composição do substrato, observando-se redução significativa após essa quantidade. Os dados 

referentes à área foliar (AF) se ajustaram ao modelo de regressão polinomial de ordem 

quadrática, observando-se que o maior valor de área foliar (0,05 m2) foi obtido quando se 

utilizou uma quantidade equivalente a 323,02 g kg-1 de esterco bovino (Figura 1 D). 
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Figura 1: Altura de plantas (AP, A), diâmetro de caule (DC, B), número de folhas (NF, C) e área foliar (AF, D) 
de plantas de feijão-caupi, sob diferentes quantidades de esterco bovino, incorporadas ao solo. Catolé do Rocha, 
PB. As barras representam o erro padrão da média (n = 5).  

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

O incremento no desenvolvimento das plantas de feijão-caupi (altura da planta, diâmetro 

do caule, número de folhas e área foliar) está, provavelmente, associado à influência do adubo 

orgânico para o aumento fotossintético da planta e absorção dos nutrientes, que como 

consequência, ocorre aumento no desenvolvimento vegetativo da planta (BONFIM-SILVA et 

al., 2015; REZENDE et al., 2021). O decréscimo observado no desenvolvimento das plantas, 

após a dose equivalente a 300 g kg-1 de esterco bovino, provavelmente se deve ao excesso de 

matéria orgânica ou dos ácidos orgânicos resultantes da decomposição realizada pela 

microfauna do solo, indisponibilizando, dessa forma, os nutrientes na solução do solo. 

Corroborando com os resultados obtidos nesse experimento, Pereira et al. (2013), 

avaliando o crescimento e rendimento de feijão-caupi submetido à adubação orgânica, 

constataram ganho de 12,44% no diâmetro do caule de plantas adubadas com 4 kg de esterco 

bovino, por cova, em relação às plantas com a ausência do adubo. Gonçalves (2021), 47 dias 

após a semeadura, obteve o maior valor médio de diâmetro do caule (9,21 mm) com a aplicação 

do esterco na dose máxima (0,720 kg vaso-1), representando um incremento de 23,96%, quando 

comparado com a testemunha (7,43 mm). Muito provavelmente, as variáveis que mais 

contribuem para o aumento da produção de grãos, são o tamanho da área foliar e o número de 
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folhas, porque com uma maior quantidade de folhas por planta e maior tamanho de área foliar, 

a cultura terá uma maior taxa fotossintética e mais trocas gasosas, com provável incremento na 

biomassa. 

De acordo com a Figura 2, A-D, os menores valores para massa seca de raízes (MSR), 

massa seca de folhas (MSF) e massa seca total (MST), foram obtidos na quantidade 0 g kg-1. 

Esses resultados indicam que a composição do substrato sem a presença de esterco bovino, 

afetou negativamente o desenvolvimento do sistema radicular e da parte aérea das plantas de 

feijão-caupi. Por outro lado, as plantas de feijão-caupi obtiveram melhor desempenho nas 

variáveis supracitadas quando se utilizou uma quantidade em torno de 300 g kg-1 de esterco 

bovino na composição do substrato, observando-se a redução dessas variáveis a partir dessa 

quantidade. 

Os dados referentes a massa seca do caule (Figura 2, B) de plantas de feijão-caupi não 

se ajustaram aos modelos de regressão polinomial testados, obtendo-se média de 0,57 g. As 

demais variáveis se ajustaram aos modelos de regressão polinomial testados, constatando-se 

valores máximos de 0,51 g para massa seca de raízes, na dose de 257,21 g kg-1 de esterco 

bovino; 1,35 g na dose equivalente a 343,91 g kg-1 de esterco bovino para massa seca de folhas 

e de 2,85 g para seca total quando se utilizou uma dose equivalente a 315,35 g kg-1 de esterco 

bovino na composição do substrato (Figura 2, A, C e D, respectivamente). 

Figura 2: Acúmulo de massa seca de raízes (MSR, A), de caule (MSC, B), de folha (MSF, C) e total (MST, D) 
de plantas de feijão-caupi, sob diferentes quantidades de esterco bovino incorporadas ao solo. Catolé do Rocha, 
PB. As barras representam o erro padrão da média (n = 5). 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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De acordo com Figueiredo et al. (2012), o uso e o manejo eficiente de estercos para a 

adubação de cultivos agrícolas requer o conhecimento da dinâmica de mineralização de 

nutrientes visando a otimizar a sincronização da disponibilidade de nutrientes no solo com a 

demanda pelas culturas, evitando a imobilização de nutrientes no período de alta demanda ou a 

rápida mineralização no período de baixa demanda. 

Corroborando com os resultados encontrados nesse experimento, referente à biomassa 

de plantas de feijão-caupi, Marques Filho et al. (2021) observaram que quando as plantas foram 

adubadas apenas com esterco bovino, as mesmas apresentaram maior incremento de massa seca 

de parte aérea (34,64 g) e de raízes (4,81 g), em relação aos tratamentos que receberam 

diferentes tipos de biofertilizantes. Entretanto, em um estudo avaliando o efeito de esterco 

bovino e de aves, Neves et al. (2023), constataram que a adubação com uso de esterco bovino 

não produziu resultado positivo significativo no crescimento de plantas de feijão caupi. 

Segundo Cavalcante et al. (2007), o efeito positivo da matéria orgânica sobre a 

produtividade do feijão se deve às melhorias proporcionadas às qualidades físicas, químicas e 

biológicas do solo, bem como à liberação lenta dos nutrientes, de maneira a atender à 

necessidade nutricional da cultura por maior período de tempo. Entretanto, de acordo os 

resultados obtidos para esse experimento, enfatiza-se a necessidade do conhecimento da dose 

de esterco bovino adequada à cada variedade e sistema de cultivo. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nas condições edafoclimáticas em que esse experimento foi conduzido, cerca de ± 300 

g kg-1 de esterco bovino é a quantidade que proporciona maior desenvolvimento de raízes e de 

parte aérea de plantas de feijão-caupi, variedade costela de vaca, e consequentemente, promove 

o aumento da produção de grãos. 

O esterco bovino pode ser utilizado no cultivo de feijão-caupi influenciando 

positivamente no desenvolvimento das plantas e melhorando seus atributos biológicos, visando 

o aumento da produtividade dos grãos para a comercialização feita pelo agricultor. 
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emergência. Envolve, sobretudo, o aumento das emissões de gases de efeito estufa e seus 

precursores, relacionados ao uso, manejo e degradação da terra, com efeitos à segurança 

alimentar, no aumento de eventos extremos (IPCC, 2022) e colocando a saúde planetária em 

pauta. Essa realidade tem muitos efeitos devastadores na área socioambiental e tem sido 

discutida no âmbito da agricultura. No  Brasil,  entre  os  anos  de  1985  e  2017,  710  mil  km²  

de  vegetação  natural,  em  sua maioria,  foram  substituídas  em  uso  agrícola  e  pecuário  

(SANTOS et al., 2022).  

Figura 1: Impactos das mudanças climáticas sobre a agricultura. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 

 

Evidências sobre os efeitos ambientais da atividade econômica se acumularam nos 

últimos 50 anos. Do ponto de vista econômico pode-se concluir que o meio ambiente passou 

de um recurso com disponibilidade ilimitada coletivamente para uma categoria de bens escassos 

(JUNGLES, 2018; BERTOLAMI, 2020). 

Os modelos de projeção de mudanças climáticas do IPCC Data Center (2022) mostram 

resultados altamente variáveis para o comportamento sul-americano. No entanto, todos 

preveem um aumento da temperatura em todo o continente. Quanto à chuva, as previsões 

mostram que em alguns lugares a quantidade de precipitação aumentará, enquanto em outros 

diminuirá, dependendo da época do ano. No entanto, os modelos 2091-2100 ainda são 

diferentes em muitas partes do Brasil, o que não permite criar cenários confiáveis de mudanças 

no ciclo hidrológico. Eventos extremos também foram previstos com mais frequência, o que 

pode ser particularmente prejudicial para a agricultura (ASSAD et al., 2002). 
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As mudanças climáticas são alterações significativas e de longo prazo nos padrões 

climáticos da terra que resulta no aquecimento global, aumento da frequência de eventos 

climáticos extremos, derretimento do gelo e elevação do nível do mar, impactos na 

biodiversidade, agricultura e segurança alimentar. É de conhecimento coletivo a importância 

de tomar medidas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa e lidar com os impactos 

das mudanças climáticas, sendo necessárias ações individuais e coletivas para mitigar esses 

efeitos.  

Diante do exposto, esta revisão tem por objetivo expor as consequências das mudanças 

climáticas na agricultura e como a agricultura, por sua vez, influência nas mudanças climáticas.   

2 EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA  

O efeito estufa é um processo natural que ocorre numa atmosfera planetária devido à 

presença de determinados gases, os chamados gases de efeito estufa (JUNGES et al., 2018). A 

emissão de gases de efeito estufa proveniente da produção de alimentos representa 

aproximadamente 26% do total de emissões globais, conforme apontado por Fernandes et al. 

(2020). Esses gases, como o dióxido de carbono (CO2) e o metano (CH4), exercem influência 

no clima em nível global, provocando alterações na transferência de radiação e modificando o 

equilíbrio energético do planeta.  

De acordo com Landholm (2021), o setor de uso da terra, predominantemente liderado 

pelo agronegócio, contribui com aproximadamente 25% das emissões totais de gases de efeito 

estufa, sendo essas emissões majoritariamente atribuídas ao desmatamento, práticas de manejo 

do solo e atividades agropecuárias. Assim, mitigar os potenciais efeitos globais das alterações 

climáticas requer uma avaliação criteriosa das principais fontes de emissão e encontrar 

alternativas para mitigar gases que alterem drasticamente o efeito estufa (BESEN et al., 2018). 

2.1 Dióxido de carbono (CO2) 

No ano de 2020, a Agropecuária foi responsável por emitir 477.670,5 Gg CO2eq, o que 

corresponde a 28,5% das emissões totais do Brasil. Já o setor de Uso da Terra, Mudança do Uso 

da Terra e Florestas (LULUCF) teve suas emissões de gases de efeito estufa relacionadas à 

dinâmica de conversão do uso da terra, principalmente ao desmatamento, além da contabilização 

de Produtos Florestais Madeireiros. As emissões provenientes das mudanças no uso e cobertura 

da terra atingiram 690.054 Gg CO2eq em 2020, representando 41,4% das emissões totais do país. 

No mesmo ano, os setores LULUCF, Agropecuária e Energia contribuíram com 38,0%, 28,5% 

e 23,2%, respectivamente, para as emissões totais (MCTI, 2022).  
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Em certos cenários analisados pelo IPCC, a Terra deixa de atuar como um "sumidouro" 

de carbono e passa a se tornar uma fonte, liberando CO2 em vez de absorvê-lo. Essa situação 

pode desencadear um aquecimento descontrolado. Um exemplo disso já é evidente na região 

sudeste da Floresta Amazônica, onde o aquecimento local e o desmatamento resultaram na perda 

da capacidade de absorção de carbono. Essa mudança não apenas impacta os esforços globais 

contra as mudanças climáticas, mas também representa riscos significativos para a segurança 

alimentar e hídrica dos países na região, podendo levar a perdas irreversíveis de biodiversidade 

(IPCC, 2022). 

Figura 2: Fontes de emissão de dióxido de carbono (CO2). 

 
Fonte: Lourenço e Aquino (2010). 

 

Quando o solo é cultivado, ocorrem mudanças significativas na quantidade de entrada e 

saída de dióxido de carbono no sistema solo-atmosfera. Nas práticas de agricultura convencional, 

a emissão de CO2 é principalmente atribuída à perturbação regular do solo, que quebra os 

aglomerados responsáveis pela proteção física da matéria orgânica, facilitando sua oxidação e 

exposição aos efeitos erosivos. Além disso, há uma menor contribuição de material orgânico 

nesse tipo de cultivo, geralmente inferior àquela observada na vegetação nativa (ARTAXO, 

2020). 

Ao contrário das reservas de carbono fóssil, o carbono presente no solo não é duradouro 

e pode, em curto ou longo prazo, migrar para a atmosfera. Portanto, não pode compensar 

totalmente as emissões provenientes da queima de combustíveis fósseis. Devido ao solo ser o 

principal depósito de carbono nos ecossistemas terrestres e ter a capacidade de armazenar 

carbono por meio da agricultura conservacionista (por exemplo, no sistema de plantio direto), 
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Figura 3: Fontes de emissão e ciclo do metano na atmosfera. 

 
Fonte: MAGNABOSCO (2024). 

 

2.3 Óxido nitroso (N2O) 

As concentrações desses gases na atmosfera aumentaram significativamente desde o 

período pré-industrial. Houve um aumento de 123% no N2O e de 262% no CH4. No setor 

agropecuário, o N2O é formado a partir do nitrogênio (N) presente nas excretas (fezes e urina) 

dos animais, bem como dos fertilizantes nitrogenados (AMARAL JÚNIOR, 2023) 

A maior fonte de emissão de N2O provém dos dejetos de bovinos em pastagens, seguida 

pela decomposição de resíduos de colheita e pela aplicação de adubos nitrogenados em solos 

cultivados. Além disso, o manejo de dejetos e a queima de resíduos agrícolas também contribuem 

para essa emissão. O manejo do solo engloba a emissão direta e indireta de N2O, que ocorre 

devido à adição de fertilizantes (sintéticos e orgânicos) ao solo, à deposição e incorporação de 

resíduos agrícolas e renovação de pastagens, à deposição direta de dejetos animais no solo (em 

sistemas não gerenciados), à mineralização do nitrogênio decorrente da perda de matéria orgânica 

do solo e ao manejo de solos orgânicos (MCTI, 2020). 

Na maioria dos estudos, tem sido observado que a maneira como utilizamos a terra, sem 

revolver o solo ou incorporar resíduos vegetais, pode ter um impacto nas emissões de N2O. 

Portanto, é importante avaliar as emissões desse gás em diferentes sistemas de manejo do solo, 

a fim de compreender melhor suas fontes e colaborar com um diagnóstico mais preciso para a 

adoção de sistemas de produção que reduzam as emissões de N2O na atmosfera (SIQUEIRA 

NETO et al., 2011). 
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Cunha et al. (2023), compararam as emissões de N2O em dois sistemas de uso do, o 

cultivo exclusivo com eucalipto e sistema de integração-pecuária-floresta (IPF), e concluíram 

que o cultivo exclusivo com eucalípto emitiu menos N2O.  Isso pode ser atribuída aos efeitos 

da compactação do solo, causada pela presença de animais durante o pastejo, como também, 

pela liberação de dejetos como fezes e urina por esses animais. 

3 MUDANÇAS AMBIENTAIS CAUSADAS PELA EMISSÃO DE GASES  PARA A 

ATMOSFERA 

Vasconcelos et al. (2016) determinam que, em consequência das mudanças climáticas, 

espera-se que nos próximos anos, eventos extremos venham a se tornar mais frequentes, vindo 

a colocar em risco, principalmente, os países mais pobres. Esses eventos climáticos foram 

classificados pela OMS em duas categorias: eventos simples, determinados a partir de variações 

estatísticas, como temperaturas muito elevadas ou muito baixas;e eventos complexos, como 

secas, inundações e furacões. Dentre os principais problemas na agricultura brasileira 

decorrentes da exacerbação do efeito estufa pode-se destacar a redução na produtividade de 

grãos como das lavouras de milho safrinha e soja, sobretudo no sul e centro-oeste do país 

(ASSAD, 2021). 

Ademais, as expectativas para os riscos agroclimático tem a previsão de que municípios 

possam passar para alto risco com grandes impactos na cultura da soja, sendo a região sul do país 

bastante afetada. Cita-se como outro exemplo de prejuízo o abortamento de flores no café, no 

feijão e na laranja. Acerca das regiões brasileiras destaca-se a Amazônia e o Nordeste como os 

locais mais sensíveis para sofrer as consequências das mudanças climáticas, por isso são regiões 

que passam por fortes perdas agrícolas (ASSAD et al., 2020). 

As mudanças climáticas também podem interferir direta ou indiretamente na incidência 

de pragas e doenças em plantas cultivadas, a mudança da temperatura do solo e do ar e podem 

impactar na interação entre patógeno e planta hospedeira comprometendo um controle biológico 

existente. Assim, pesquisas apontam a perspectiva de que a temperatura aumente no decorrer 

dos anos, e que elevações de temperatura e umidade podem colaborar para acentuação de 

doenças em arroz, café entre outras culturas. Isso se deve ao fato de que tudo está interligado, 

logo alterações climáticas influenciam a geografia, consequentemente a distribuição de insetos 

(relacionados a patógenos) gerando ao fim interferências negativas nas produções agrícolas. 

Dessa forma, é necessário haver uma mudança nos sistemas de produção por meio de adaptações 

e modernizações a fim de que se possa evitar ao máximo a perda de produtividade (ASSAD, 
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2022; GHINI et al., 2011). 

Figura 4: Risco agroclimático para a cultura da soja (A) 1975–2000 e (B) 2011–2040. 

 
Fonte: Letras ambientais (2024). 

 

Acontecimentos causados pelas mudanças climáticas como secas, enchentes, ondas de 

calor, aumento do nível marítimo, da temperatura global e composição do solo, geram 

repercussões na saúde seja direta ou indiretamente, sendo uma delas o comprometimento da 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), a SAN caracteriza-se pela garantia de alimentos 

básicos em boa qualidade e quantidade a todos (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). 

As consequências negativas das alterações no clima sobre a SAN perpassam por 

situações relacionadas ao acesso de alimentos, seja no viés econômico ou de disponibilidade, 

além de dificuldades na propriedade da terra e redução na produtividade de plantações. Outro 

problema que contribui para a insegurança alimentar decorrente desse processo é o aumento da 

oferta de alimentos ultraprocessados e processados devido a problemas na produção, o que pode 

acarretar em má nutrição ou obesidade (ALPINO et al., 2022). 

4 MEDIDAS AGRÍCOLAS NA MITIGAGAÇÃO DOS GASES DE EFEITO ESTUFA  

O manejo do solo é visto como um fator que desempenha um papel importante na 

dinâmica ambiental do carbono e, por sua vez, é um dos componentes principais de emissão de 

gás para a atmosfera. Assim, a forma como o solo e as lavouras são manejadas pode fazer a 

diferença para aumentar ou não o efeito estufa. Segundo Besen  et al. (2018), o solo é 

fundamental no processo de emissão e sequestro de dióxido de carbono, pois globalmente o solo 

contém duas ou três vezes mais carbono em comparação com o armazenamento da vegetação. 

Assim, o manejo inadequado do solo pode desempenhar um papel destrutivo, pois pode 

mineralizar a matéria orgânica e liberar grandes quantidades de gases de efeito estufa na 

atmosfera (SALTON et al., 2011). 

No Brasil, o uso de sistemas de manejo protetor do solo tem se destacado, entre outros 
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benefícios, devido ao potencial de sequestro de carbono do solo e consequente mitigação de 

gases do efeito estufa (GOMES et al., 2006). De acordo com o IICA et al. (2009), foi previsto 

que a mudança climática induzida pelo aquecimento global poderia afetar drasticamente a 

produção de alimentos em todo o mundo nas próximas décadas, como piorar a fome nas áreas 

mais vulneráveis do planeta. 

Souza et al. (2018) observaram em seu experimento que a intensidade do preparo do solo 

em solos com textura mais argilosa favorece a emissão de CO2 do solo, possivelmente devido 

a uma maior disponibilidade de carbono para a atividade microbiana em comparação com solos 

de textura mais arenosa. Um preparo do solo menos intensivo pode ser considerado uma 

estratégia eficiente para reduzir a emissão de CO2 do solo e, consequentemente, as perdas de 

carbono orgânico do solo. Assim, essa estratégia de manejo demonstrou ser eficiente em termos 

de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, reduzindo a contribuição da agricultura para 

as mudanças climáticas globais. 

Tecnologias sustentáveis, como a integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF), 

contribuem para a redução das emissões de gases de efeito estufa, captura e armazenamento de 

carbono no solo e em biomassa, desempenhando um papel importante na mitigação das 

mudanças climáticas. Se uma parte significativa da extensa área territorial do país, atualmente 

destinada exclusivamente a pastagens, for convertida em sistemas de iLPF, isso poderá ter um 

impacto fundamental na melhoria da reputação do agronegócio brasileiro. Além disso, essa 

transição beneficiará a produção animal, a produção de produtos florestais e agrícolas, e 

também contribuirá para a redução das emissões de gases de efeito estufa (BALBINO et al., 

2011). 

Outro método que tem impactos significativos na preservação da água no solo é o plantio 

direto. Este sistema é empregado em quase metade da área de cultivo de grãos no país e se destaca 

pela não perturbação do solo durante o plantio, permanecendo coberto por resíduos de colheita. 

O plantio direto substitui os métodos convencionais de preparação do solo, visando conter o 

escoamento superficial da água, conhecido como run-off, que muitas vezes arrasta consigo uma 

quantidade substancial de solo, resultando em erosão. A adoção do plantio direto pode reduzir 

em cerca de 20% a perda de água devido ao escoamento, uma vez que a presença de resíduos 

sobre o solo diminui a velocidade desse processo (CUNHA et al., 2023). 

Existe, adicionalmente, a opção de realizar consorciamento, no qual duas ou mais 

culturas são alternadas, promovendo interações benéficas entre as espécies e diminuindo a 
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dependência de insumos externos. Nas práticas de consorciação, semeaduras diretas e rotações 

de culturas, os recursos disponíveis, como água, nutrientes e luz, são empregados de maneira 

mais eficaz. Ao mesmo tempo, ao reintroduzir matéria orgânica no solo, esses sistemas 

colaboram para a manutenção de sua estrutura física, atuando na redução da erosão e, por 

conseguinte, aprimorando a fertilidade do solo. A sinergia desses elementos resulta 

invariavelmente em aumentos de produtividade nas plantações (KEPPLE; SEGALL-

CORRÊA, 2011). 

5 IMPLICAÇÕES DAS VARIAÇÕES CLIMÁTICAS NA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

Desde meados da década de 90, estudos a respeito dos impactos das mudanças 

climáticas                         sobre o setor agrícola têm ganhado visibilidade. As diversas análises chegaram a 

resultados semelhantes no que diz respeito a perdas econômicas, podendo variar de valores 

modestos à curto prazo até largos prejuízos a longo prazo. Essa análise é de suma importância 

quando se considera que a produção agropecuária corresponde a uma parcela significativa da 

renda nacional e que existe um grande número de pequenos agricultores vulneráveis (CUNHA 

et al., 2013). 

A produção agrícola e a criação de animais dependem significativamente das condições 

climáticas. As rápidas mudanças de clima podem impactar a eficiência e a gestão das plantações, 

além de influenciar fatores sociais, econômicos e políticos de maneiras que refletem as 

mudanças climáticas globais. Esses efeitos são específicos para cada tipo de cultura e região 

geográfica. A capacidade de propriedades rurais se adaptarem às alterações climáticas varia 

consideravelmente, resultando em diferentes níveis de vulnerabilidade de acordo com os 

diversos cenários climáticos                           (ALPINO et al., 2022).  

As consequências das alterações climáticas na segurança alimentar e nutricional têm 

suscitado crescente inquietação tanto no Brasil quanto globalmente. Este cenário preocupa 

devido à atual vulnerabilidade das populações e nações, que já se encontra em níveis extremos. 

O agravamento dessas condições é esperado com o avanço das mudanças climáticas, o que 

resultará em complicações adicionais para assegurar a segurança alimentar e nutricional 

(SANTOS et al., 2022). 

A redução da eficiência devido ao aumento de doenças, depleção de nutrientes do solo 

e danos às plantações causados por chuvas intensas e escassez de água, juntamente com os 

efeitos adversos de eventos climáticos extremos na infraestrutura (como armazenamento, 

transporte e comércio varejista), têm o potencial de gerar impactos em toda a cadeia de 
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abastecimento alimentar. Essas alterações podem provocar transformações nas práticas 

alimentares e na segurança alimentar, especialmente entre os grupos mais susceptíveis. 

É crucial analisar as ramificações das transformações climáticas na agricultura de forma 

abrangente, considerando o aumento da temperatura, as mudanças nos padrões de chuva, a 

elevação do nível do mar e eventos climáticos extremos. Essa conjuntura indica possíveis 

consequências, tais como a diminuição da produtividade com a redução da colheita, a perda de 

áreas agricultáveis, a modificação no cronograma agrícola, o aumento de pragas e doenças. 

Além disso, aponta para a ocorrência de quebras nas safras, a realocação de cultivos entre 

diferentes regiões, o encarecimento dos alimentos, a ampliação na mudança do uso da terra com 

a conversão de florestas e a expansão para terras tradicionais, gerando potenciais conflitos 

fundiários (MACHADO, 2005). 

No entanto, o sistema alimentar, que está sujeito à influência do clima e é afetado pelas 

alterações climáticas, representa um dos setores que mais contribui para as emissões totais de 

gases de efeito estufa. Pesquisas recentes indicam que há potencial para ajustes significativos 

nesse setor, abrangendo desde a produção até o consumo, como uma maneira de reduzir a 

emissão de gases e o uso insustentável de recursos. Entre essas medidas, destacam-se iniciativas 

para alterar os padrões de consumo, como a redução do desperdício e mudanças na dieta, que 

têm sido objeto de discussão (PICANÇO; GOMES, 2018). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em conclusão, as mudanças climáticas representam uma emergência crítica que afeta 

não apenas o meio ambiente, mas também a segurança alimentar. A intensificação dos eventos 

climáticos extremos e suas repercussões na produtividade agrícola evidenciam a urgência de 

uma transformação no setor, que deve incluir práticas de manejo sustentável e adaptações nos 

sistemas de produção. A vulnerabilidade dos pequenos agricultores destaca a necessidade de 

estratégias integradas que abordem tanto a mitigação das emissões de gases de efeito estufa 

quanto a promoção da resiliência social e econômica. Apenas por meio de ações coordenadas e 

conscientes será possível enfrentar os desafios impostos pelas mudanças climáticas e garantir o 

acesso a alimentos de qualidade para todos. 
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utilizadas para satisfazer as necessidades humanas, em uma multiplicidade de fins, estando 

presentes na alimentação, vestuário, lazer e saúde das populações (PAREYN et al., 2013). 

No Nordeste, muitas comunidades rurais e tradicionais estão inseridas em áreas de 

vegetação de caatinga, onde tiram seu sustento, através da agricultura, bem como de produtos 

não madeireiros, como ervas medicinais, óleos, sementes e frutos. Essas comunidades estão 

intimamente ligadas ao uso de plantas medicinais, sendo comum encontrar várias receitas de 

como tratar e curar diversas enfermidades por meio do uso dessas plantas, que são cultivadas, 

em sua maioria, no entorno da casa ou no quintal. Contudo, o uso dessas plantas medicinais 

remota desde os primórdios das civilizações e, a partir dos conhecimentos populares 

acumulados sobre as virtudes terapêuticas desses vegetais, prescritos com frequência, foram 

descobertos alguns medicamentos que são, comumente, utilizados na medicina tradicional 

(SILVA; ALMEIDA, 2020). 

As ervas medicinais são plantas com potencial para aliviar ou curar doenças, por serem 

ricas em metabólitos secundários e por isso são utilizadas pelas comunidades e pela população 

no geral para o tratamento de enfermidades. No entanto, medicamentos são submetidos a 

rigorosos processos de pesquisa, desenvolvimento, padronização e controle de qualidade antes 

de serem aprovados para o consumo. Já as plantas medicinais, apesar de serem usadas há 

milênios, são mais acessíveis e não passam, geralmente, pelos mesmos padrões de controle que 

os medicamentos (BRASIL, 2022). 

Deste modo, este trabalho tem como objetivo compilar informações, por meio de uma 

revisão integrativa, sobre as principais espécies e famílias de plantas de potencial medicinal, 

buscando identificar os principais aspectos relacionados aos saberes etnobotânicos dessas 

plantas e como as pesquisas nesse sentido estão sendo desenvolvidas, em levantamentos 

realizados em áreas de Caatinga localizadas na região Semiárida do Nordeste. 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Tipo de estudo 

Essa pesquisa trata-se de uma revisão bibliográfica, narrativa e exploratória qualitativa. 

Em pesquisas qualitativas, destaca-se a importância da interpretação das opiniões narradas por 

pesquisadores sobre o objeto de estudo, anunciando informações científicas (PEREIRA et al., 

2018) e dessa forma contribuindo com os avanços científicos, sociais e tecnológicos. Segundo 

Figueró e Raufflet (2015), pesquisa bibliográfica é aquela desenvolvida a partir de fontes já 

elaboradas (livros, artigos científicos, publicações periódicas). Se realiza a partir do registro 
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disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos. 

Utiliza-se de dados ou de categorias teóricas já trabalhadas e devidamente registradas (GOUGH 

et al., 2012). 

2.2 Coleta e análise dos dados 

Foram pesquisados materiais em bases de dados de pesquisas, utilizando as palavras-

chaves “Plantas medicinais”; “Semiárido Nordestino”; “Nativas da Caatinga”. Em seguida, 

após a seleção do material, foram realizadas a leitura exploratória e analítica, para em seguida 

organização e síntese das ideias. Durante a etapa de busca na literatura, utilizou-se como fonte 

de levantamento bibliográfico as seguintes bases de dados científicos: Scientific Eletronic 

Library On-Line (Scielo), Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), através de 

método de busca avançada, com o objetivo de identificar os principais estudos do tema central 

da revisão, categorizado por título, resumo e assunto em uma visão temporal entre 2010 a 2023, 

mas mantendo os trabalhos clássicos. 

Roteiro para Analises dos dados foram sequenciados para verificação dos estudos, 

seguindo os passos sendo: leitura do título da publicação; leitura do resumo e leitura do texto 

completo na integra. Para seleção dos estudos, foram definidos os seguintes critérios de 

inclusão: publicações nos idiomas português e inglês, disponíveis online na íntegra ou em 

resumo nas bases de dados pesquisadas, que tivessem abordagem do tema. Inicialmente foi 

realizada a leitura dos títulos e resumos, com a finalidade de excluir publicações repetidas, que 

não se refere à questão de pesquisa e que não se enquadram nos critérios de inclusão e exclusão. 

Em seguida, procedeu-se a leitura preliminar das publicações, a fim de identificar quais seriam 

incluídos no estudo. 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Uso das plantas medicinais da Caatinga 

Produtos naturais e seus derivados têm sido utilizados para produção de fármacos, o que 

representa 39,1 % dos medicamentos aprovados pela Food and Drug Administration (FDA) 

(BOY et al., 2018). Entre esses produtos destacam-se as plantas como fontes de compostos 

farmacologicamente ativos, que desde a pré-história até os dias atuais são utilizadas no 

tratamento de enfermidades (TANG et al., 2022; VELOSO et al., 2023). 

O conhecimento sobre plantas medicinais tem uma rica história e origens diversas. 

Culturas antigas ao redor do mundo, como os egípcios, chineses, indianos e indígenas das 
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Américas, observavam e experimentavam as plantas com potencial medicinal para tratar 

doenças e promover a saúde e passavam o conhecimento de geração em geração (DAS et al., 

2022).  

Dentre as aplicações podem ser destacados efeitos: anti-inflamatórios, antivirais, 

antibacterianos, antifúngicos, antitumorais, analgésicos, antiparasitários, entre outros; 

constituindo uma fonte natural de importância para indústria farmacêutica (VIEIRA et al., 

2022; TANG et al., 2022). 

As plantas medicinais estão dentro desses recursos, sendo muito utilizadas para a 

indústria farmacêutica, alimentícia, além de seu papel cultural em rituais e cerimônias. De fato, 

as plantas medicinais desempenham um papel importante, especialmente em tratamentos de 

saúde baseados em saberes populares e tradições (FERREIRA; PASA; NUNEZ, 2016).   

É impressionante como o uso de plantas medicinais é amplamente disseminado no 

Brasil, com cerca de 82% da população recorrendo a elas para tratar ou curar doenças 

específicas. Isso reflete a riqueza de tradições culturais, assim como, o conhecimento popular, 

medicina indígena ou de outras comunidades que se mantêm vivos no país (DÁVILA et al., 

2016). 

Dentre os diversos biomas, a Caatinga (Figura 1) é exclusiva do Brasil, representa cerca 

de 10,1% do território nacional, e com predominância na região Nordeste do país (MMA, 2022). 

Marcado por um clima semiárido, de altas temperaturas médias (25° - 30°C) e baixa 

precipitação (400 mm a 1200 mm/ ano), com variações na topografia, no solo e na vegetação 

(TABARELLI et al., 2018). 

Figura 1:  Descrição no mapa da área correspondente ao bioma Caatinga no território do Brasil. 

 
Fonte: Google (2024). 
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As plantas da Caatinga possuem um longo histórico de uso medicinal, aproveitado pelas 

populações locais ao longo de séculos. A biodiversidade desse bioma semiárido inclui muitas 

espécies que se adaptaram às condições extremas e, com isso, desenvolveram compostos 

químicos que são usados no tratamento de diversas doenças como infecções, doenças de pele, 

respiratórias e gastrintestinais (SÁ-FILHO et al., 2021; PINTO et al., 2023). Destacando-se 

como um dos principais ecossistemas brasileiros que apresenta quantidade de espécies 

medicinais como (Figura 2): pata-de-vaca ou mororó (Bauhinia cheilantha), aroeira 

(Myracrodruon urundeuva), catingueira (Poincianella pyramidalis), imburana-de-cambão 

(Commiphora leptophloeos), alecrim-pimenta (Lippia sidoides), jurema-preta (Mimosa 

tenuiflora), baraúna (Schinopsis brasiliensis), umbu (Spondias tuberosa), amburana de cheiro 

ou cumaru (Amburana imbauba ou Amburana cearensis), marmeleiro ou cassetinga (Croton 

argyrophyllus), cutia (Eugenia brejoensis) e cagaiteira (Eugenia dysenterica) (DINIZ et al., 

2023).  

Figura 2: Espécies da Caatinga com potencial medicinal e utilizadas para fins terapêuticos: A - Umbu; B - 
Alecrim-pimenta; C – Catingueira. 

 
Fonte: Google (2024). 

 

De acordo com os levantamentos de plantas medicinais da Caatinga de Magalhães et al. 

(2019) e Sá-Filho et al. (2021), a família Fabaceae apresentou a maior quantidade de espécies 

indicadas para uso medicinal, sendo essa de grande importância econômica e medicinal. As 

espécies de plantas nativas que foram mais indicadas para uso medicinal na pesquisa de 

Magalhães et al. (2019), foram: Himatanthus drasticus, a Janaguba; Hymenaea courbaril, 

Jatobá; Myracrodruon urundeuva, aroeira-do-sertão ou aroeira e a Operculina macrocarpa, a 

Batata de purga ou jalapa.  

3.2 Diversidade de plantas medicinais no Semiárido Nordestino 

As ervas medicinais são plantas com potencial para aliviar ou curar doenças, por serem 

ricas em metabólitos secundários e por isso são utilizadas pelas comunidades e pela população 

no geral para o tratamento de enfermidades. No entanto, diferem dos medicamentos, que são 
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produzidos por substâncias padronizadas e que passam por todo um controle de qualidade até 

serem aprovados e chegarem nas mãos das pessoas, enquanto as plantas são mais acessíveis 

(BRASIL, 2022). 

Segundo a Brasil (2022), quando se fala em tratamento para doenças, os produtos 

naturais se destacam como uma ferramenta muito importante. Acredita-se que cerca de 40% 

dos fármacos existentes foram produzidos com base em produtos naturais. Assim como a 

fitoterapia que é empregada desde a antiguidade com destino a tratamentos de várias 

enfermidades, caso seja manuseada de maneira segura, pode trazer bons resultados. Portanto, é 

de grande relevância que os produtos sejam autorizados pela Anvisa para que esses fitoterápicos 

sejam usados corretamente, estando regularizados (BRASIL, 2022). 

Alguns estudos se propuseram a analisar as plantas medicinais e as finalidades 

terapêuticas das espécies utilizadas pela população da Caatinga tradicionalmente, mesmo com 

diferentes objetivos é possível perceber um crescente conhecimento científico sobre a utilização 

de plantas medicinais neste Bioma (CASTRO et al., 2021; CRUZ et al., 2020). 

Diversas espécies de plantas foram catalogadas com finalidades medicinais distribuídas 

em diferentes famílias e gêneros. Dentre as famílias de plantas relatadas com potencial 

medicinal a que apresentou maior quantidade de espécies foi a família Fabaceae (Quadro 1). 

Sabendo que a família Fabaceae constitui uma das famílias botânicas de maior importância 

econômica e medicinal (GOMES et al., 2008), as espécies relatadas possibilitam levantar as 

principais propriedades curativas e terapêuticas relacionadas as plantas medicinais utilizadas 

em ambiente de Caatinga. Muitas das plantas descritas são usadas tanto na farmacologia quanto 

na medicina popular, essa abordagem de medicina popular já é mencionada em estudos com 

comunidades rurais da Caatinga, enfatizando a influência desse grupo de plantas na cultura 

popular nordestina (ALVES, 2007). 

Quadro 1: Principais plantas medicinais utilizadas no Semiárido.  
Nome Popular Nome Científico Propriedades/Princípio ativo Parte utilizada 
Alecrim Rosmarinus officinalis Antioxidantes, estimulantes, 

antissépticas, diuréticas, cicatrizantes 
e antimicrobianas. 

Folhas 

Angico Anadenanthera 
macrocarpa (Benth.) 
Brenan 

Gripe, expectorante Folhas 

Arruda Ruta graveolens L. Rutina, graveolina, vermifungas, 
analgésicas e arborinina 

Flores e folhas. 

Aroeira Schinus terebinthifolia Flavonoides, saponinas, terpenos e 
taninos 

Casca 

Babosa Aloe vera Substâncias mucilaginosas, 
quercetina e polissacarídeos 

Toda a planta 
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Batata de purga Operculina macrocarpa 
(L.)  

Ácido caféico, convolvulina, 
jalapina, ácido jalapinólico, resina, 
escopoletina, ácido valérico 

Raízes, folhas e 
flores 

Boldo Peumus boldus Diuréticas, anti-inflamatórias e 
antioxidantes 

Folhas 

Cajueiro Anacardium occidentale Antisséptico, anti-inflamatório, 
Laxante, diurética, depurativa e 
vermicida. 

Casca e frutos 

Camomila Matricaria chamomilla 
L. 

Anti-inflamatória e antiespasmódica 
por ter em seu composto a apigenina 

Flores 

Canela Cinnamomum verum Flavonoides (eugenol, hesperidina e 
linaool, Cinamaldeído) 

Folhas, cascas 
secas ou em pó. 

Carqueja Baccharis trimera Colesterol Folhas 
Capim-santo Cymbopogon citratus Citral e o mirceno Folhas 
Amburana Amburana cearensis Cumarina; Flavonoides; ácido 

vanílico; Esteróides; Isocaemferideo; 
Glicerídeos dos ácidos linoleico, 
oleico, esteárico e palmítico. 

Sementes e cascas 

Erva-cidreira Melissa officinalis Fenólicos e flavonoides Folhas 
Espinheira santa Maytenus ilicifolia Rica em flavonóides, taninos e 

triterpenos. 
Folhas 

Jurubeba Solanum paniculatum Saponinas, glicosídeos, alcaloideos é 
um analgésico e antipruriginosa e 
propriedades anti-inflamatórias. 

Flores, folhas ou 
frutos. 

Jurema-preta Mimosa tenuiflora Taninos e flavonóides Casca 
Leucena Leucaena leucocephala 

Lam. 
Nervos, problemas estomacais Folhas 

Marcela Achyrocline 
satureioides (Lam.) DC. 

Problemas estomacais Folhas 

Malva Malva sylvestris L Antibacteriana; Anti-inflamatória; 
Antifebril; Antisséptica; 
Antimicrobiana; Balsâmica; 
Diaforértica. 

Folhas e flores 

Mastruz Dysphania 
ambrosioides 

Estomáquica, antirreumáticos e 
antihelmínticos, óleos essenciais, 
ascarial, carvacrol e ascaridol. 

Toda a planta 

Mamona Ricinus communis Alcaloides (ricinina), glucoproteína 
(ricina), óleo riglicerídeos, ácido 
ricinolénico, fitotoxinas, lípase, 
complexo alergênico. 

Folhas e frutos 

Melão-de-são-
caetano 

Momordica charantia L. Cicatrizante, anti-reumática, 
antibiótica, antiviral, antidiabética e 
adstringente 

Folhas e frutos 

Mulungu Erythrina verna Nervos, insônia, pressão atla, dores 
de cabeça 

Folhas 

Pinhão-roxo Jatropha gossypiifolia 
L.  

Fenóis, flavonoides e taninos e 
antiinflamatórias. 

Folhas e frutos 

Quebra-pedra Phyllanthus niruri Filantina, filalvina, cineol, cimol, 
linalol, salicilato de metila, 
securimina, filantidina, ácido 
salicilico. 

Toda a planta. 

Sabugueiro Sambucus nigra L. Antipirético, pode auxiliar a reduzir 
a febre 

Flor 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
 

As principais atividades terapêuticas descrita nos estudos envolvendo as espécies de 

plantas da família Fabaceae relatam, além dos efeitos anti-inflamatórios, alguns efeitos anti-
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helmínticos; antinociceptivos, antiepiléticos, antioxidantes, analgésicos e sedativos, 

contribuindo para o tratamento de inflamações, afecções genitourinárias, doenças respiratórias, 

dores reumáticas, e doenças no aparelho digestório. 

A forma mais comum de usos dos produtos naturais é a infusão e a maceração, isto 

devido a grande quantidade de seus remédios serem preparados através da casca. Com essas 

plantas não foi diferente, porém o modo de preparo das plantas varia de acordo com as tradições 

culturais locais e/ou da parte utilizada segundo critérios regionais de indicações. 

Ferro (2008) descreve os processos de maceração, infusão, decocção, digestão, 

percolação e destilação como os principais métodos extrativos de propriedades medicinais e 

que são amplamente utilizados pela população (Tabela 1). Esses processos de extração visam 

retirar os princípios ativos de uma determinada droga vegetal, através de um solvente obtendo-

se, assim, formas terapêuticas para o manuseio e administração. 

Tabela 1: Métodos extrativos utilizados para obtenção de extratos botânicos e consequente utilização das 
propriedades medicinais das plantas pela população. 

MÉTODO 
EXTRATIVO 

DESCRIÇÃO 

Maceração Contato da droga vegetal com o líquido por um período 
Infusão Adicionada água em ponto de ebulição à droga vegetal. 

Decocção A água atinge o ponto de ebulição em contato com a droga vegetal 
Digestão O contato droga-solvente é mantido numa temperatura de 40 a 60 graus. 

Percolação Ocorre a passagem do líquido extrator através de uma camada da droga vegetal 
moída. 

Destilação A droga vegetal em contato com água ou álcool é submetida ao processo de 
destilação. 

Fonte: Ferro (2008). 
 

4 CONCLUSÃO 

A partir da diversidade de famílias e espécies vegetais registradas nos trabalhos 

revisados, verifica-se que o bioma caatinga apresenta um rico potencial medicinal. O uso de 

plantas medicinais está ligado a manifestações culturais e é uma forma de apresentar a 

importância que estas espécies têm em relação aos costumes de um povo. 

Os estudos etnobotânicos já realizados, com o intuito de registrar e resgatar essa 

diversidade de plantas medicinais, mostraram que os saberes etnobotânicos relativos a essas 

plantas, como as diversas formas de uso e os métodos de preparo, dos remédios caseiros, podem 

estar relacionados aos costumes, localidades e culturas de cada ser humano. 

No entanto, mais estudos envolvendo as plantas da Caatinga, são necessários para 

entender e validar a grande importância que essas famílias botânicas trazem as populações. 
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Fica definido neste artigo como fronteira, a separação entre o território do campesinato 

com o do agronegócio, levando em consideração que nessas fronteiras, como linhas imaginárias 

ou não, controla, separa, demarca, delimita as condições desses territórios distintos.  

Fronteiras que podem gerar conflitos percebidos ou ocultos nas relações do agronegócio 

com o campesinato. Fronteira, assim caracterizada por Martins (1997, p. 13) como:  

[...] de muitas e diferentes coisas: fronteira da civilização (demarcada pela barbárie 
que nela se oculta), fronteira espacial, fronteira de culturas e visões de mundo, 
fronteira de etnias, fronteira da história e historicidade do homem. E, sobretudo, 
fronteira do humano. Nesse sentido, a fronteira tem um caráter litúrgico e sacrificial, 
porque nela o outro é degradado para, desse modo, viabilizar a existência de quem o 
domina, subjuga e explora (MARTINS, 1997, p. 19). 

Também, descrita por Raffestin (2005, p. 13): “A fronteira não é uma linha, a fronteira 

é um dos elementos da comunicação biossocial que assume uma função reguladora. Ela é a 

expressão de um equilíbrio dinâmico que não se encontra somente no sistema territorial, mas 

em todos os sistemas biossociais”.  

A fronteira do lado camponês, dos povos originário e tradicionais, é remetido ao 

desdém, ao ostracismo e ao abandono desde o ‘achamento’ do Brasil, quando da invasão do 

território indígena em 1500, estabelecida a posse da terra aos brancos portugueses e sua 

subdivisão em capitanias hereditárias e a concessão de grandes lotes, como primeira forma de 

acumulação da terra em mãos privadas -, explicada assim por Duarte Júnior (2003, p. 76): “[...] 

a coroa portuguesa distribuiu vastas porções em Sesmarias a alguns de seus fidalgos 

beneméritos, capazes de promover o desenvolvimento dessa região”.  

Desde então, torna-se característica fundante da Questão Agrária no Brasil, o latifúndio 

improdutivo para especulação ou produtivo como instrumento para a produção da monocultura 

e reprodução ampliada do capital, fator determinante enquanto produto/(re)produtora de um 

desenvolvimento capitalista desigual que (re)cria, concomitantemente, a conflitualidade entre 

camponeses e latifundiários do agronegócio, evidenciado em Oliveira (1999, p. 63-64) na 

análise de que: “o desenvolvimento do capitalismo no campo ocorre de maneira desigual, 

combinada e contraditória”, que ao se expandir, permite a existência, contraditoriamente, de 

dois modos de (re)produção diferentes e divergentes no campo, a agricultura camponesa e a 

agricultura capitalista do agronegócio.  

A análise por meio do materialismo histórico e dialético do processo desigual, 

combinado e contraditório de desenvolvimento do capitalismo no agrário brasileiro, responde 

pela existência da conflitualidade entre as classes do latifundiário versus camponês e as disputas 
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territoriais, identificado em tempos atuais, com o status capitalista-latifundiária do agronegócio 

na condição de dominante em relação ao campesinato, inclusive relacionadas às políticas 

públicas destinadas a pequena agricultura em relação ao setor do agronegócio. 

Como exemplo, o Plano Safra 2024-2025 da agricultura empresarial capitalista do 

agronegócio que recebeu o incentivo para a produção 400,59 bilhões de reais (BRASIL, 2024a), 

com um aumento de 10% em relação ao ano anterior e com uma taxa de juros subsidiada entre 

0,5 e 6% ao ano. Por sua vez, a agricultura camponesa é de 76 bilhões de reais (BRASIL, 

2024b), com a mesma taxa de juros. Relação de desigualdade que influencia na formação da 

opinião de grande parte da sociedade civil, ao facilitar e inserir o agronegócio como parte do 

projeto de nação no Brasil, em detrimento da importância do campesinato para a soberania 

alimentar brasileira.  

Portanto, este trabalho apresenta as diferenças existentes entre o território campesino e 

o do agronegócio, as conflitualidades das relações sociais que permeiam a fronteira entre os 

dois territórios e, sobretudo, afirmar como as políticas neoliberais potencializam a 

subalternidade e expropriação do campesinato causando impacto direto na sua qualidade de 

vida. 

1.1 Definindo as bases conceituais: território/territorialidade, identidade e zona de 

fronteira 

Apesar de datados, assinados e batizados, os conceitos têm sua maneira de não morrer 

e, todavia, são submetidos a exigências de renovação, de substituição, de mutação, que dão à 

filosofia uma história e também uma geografia agitada [...] (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 

17). 

Em se tratando de um trabalho geográfico com objetivo de apontar diferenças no agrário 

brasileiro, tendo em vista a existência de formas distintas das relações sociais no campo, onde 

são produzidas disputas pelos territórios e territorialidades, gerando conflitualidades propícias 

à reflexão teórica, sobretudo, a partir das categorias geográficas. Propusemo-nos a apresentar 

alguns conceitos importantes na consolidação da existência dos dois territórios, para melhor 

compreensão das intenções que norteiam o texto em que:  

A) Os conceitos devem ser entendidos a partir de um olhar geográfico, com os objetivos de 

perceber e descrever os objetos e ações no espaço;  
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B) As sínteses geográficas se apresentam com uma natureza política entrelaçada com as 

relações de poder que ocorrem no território do agrário, destacados neste trabalho a fronteira 

entre o camponês assentado e o latifundiário do agronegócio; 

C) Os conceitos aqui discutidos não devem ser concebidos como fechados e fixos, mas 

abertos e flexíveis, em movimento, sujeitos a novos adendos, pois se cruzam, se interpenetram 

e se sobrepõem, tendo em vista as realidades inerentes a cada situação e vivência imbricadas 

nas redes de relações socioterritoriais, em que os conflitos podem ser menores ou maiores tendo 

em vista o grau de aprofundamento do modo de produção capitalista no agrário. 

Neste aspecto, pode-se conceber os conceitos a partir do que foi apresentado por Gallo 

(2003, p. 43):  

[...] O conceito é justamente aquilo que nos põe a pensar. Se conceito é produto, ele é 
também produtor: produtor de novos pensamentos, produtor de novos conceitos e, 
sobretudo, produtor de acontecimentos, na medida em que é conceito que recorta o 
acontecimento, que [de alguma maneira] o torna possível (GALLO, 2003, p. 43). 

Conceito não com um pensamento fixo, mas mutável, levando em consideração as 

transformações no meio, as mudanças nos paradigmas em que no caso das ciências sociais e 

humanas, por vezes não desaparecem, mesmo com sua superação, continuam a existir em 

disputas paradigmáticas.  

1.2 Território, Territorialidade e Lugar 

Em Machado et al. (2005, p. 91), os territórios podem ser produtos de processos 

concomitantes de dominação ou apropriação do espaço físico por agentes não-estatais que 

possuem controle (jurídico/político/administrativo), dominação (econômico-social) e 

apropriação (cultural-simbólica) do espaço geográfico. 

Hasbaert (2014, p. 43), concebe território em “situações que envolvem questões que se 

manifestam em torno do processo de construção identitária e/ou do espaço vivido”. 

Acrescentando, o território é revestido de relações espaciais e sociais, do poder que extrapola a 

esfera jurídico-administrativa, se relaciona, também, com a condição de dominador e 

dominado, tensões, muitas vezes, ocultas nos movimentos de resistência dentro dos territórios 

em disputas, estabelecidas por questões econômicas, culturais, dentre outras. No entanto, não 

se deve desconsiderar a ação do Estado para a condição do território em disputa, visto que, 

quase sempre, a organização política- administrativa estará favorecendo a classe dominante de 

um determinado território. 
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Santos (1988) compreende o território como formado por agentes internos e externos, 

por novas e velhas infraestruturas, pela cooperação e pelo conflito que na fricção produzem 

rugosidades, sendo que na configuração do elemento novo e do velho, o Estado geralmente 

atua, na maioria das vezes, em favor do elemento mais velho. Portanto, território pode ser 

entendido como território usado, território como abrigo de homens, de instituições e de 

organizações. 

No debate proposto por este artigo entre o território camponês e do agronegócio, 

Fernandes (2004, p. 5) determina o território do agronegócio é de 

[...] controle político é explicitado pelas regras que regem o mercado, construídos a 
partir da lógica do capital. Desse modo, o mercado torna-se território do capital. Essas 
regras são determinadas por lei, a partir de princípios que representam interesses de 
uma classe, e são votadas no Congresso Nacional pela maior parte dos parlamentares 
eleitos democraticamente (FERNANDES, 2004, p. 5). 

E é em fração de todo o território capitalista que ocorrem as disputas por meio de 

ocupações para a Reforma Agrária, em que os assentamentos são conquistas, significando a 

destruição da relação social capitalista e da criação e ou recriação da relação social familiar ou 

camponesa, garantindo a possibilidade da sua própria existência na resistência, fora da lógica 

da reprodução ampliada, mas entremeio as contradições do capitalismo (FERNANDES, 2004). 

Para Santos (1996), existe uma relação entre e território, que é o lugar, como o ponto do 

recorte territorial cuja pluralidade total dos elementos encontra sua síntese. É no lugar que a 

técnica ganha sentido, trabalha em favor da existência humana; onde o objeto, a terra do 

agronegócio e a terra do camponês deixam de ser coisa e vira objeto pela ação da história 

humana, e pelo seu conteúdo, define-se como espaço de um e de outro, ganha significados e 

significância como espaço habitado/vivido/produzido. 

Pensado a partir das ideias de Lefebvre, estabelece a dimensão espacial e total do 

cotidiano, local da dialética entre às relações verticais de hierarquia, externas ao lugar e, 

geralmente, demandadas pelo mercado ou pelo Estado e pelos agentes hegemônicos, mas 

também, pelas relações de horizontalidades de vizinhança entre as pessoas que vivem no lugar. 

A territorialidade apresenta-se como produto e (re)produtora do território, como 

resultado das relações sociais (existenciais e/ou produtivistas) e envolta pelo poder que interfere 

na existência multidimensional dos grupos e/ou classes em determinado espaço apropriado. 

Portanto, a territorialidade determina as configurações territoriais. Sob esta perspectiva da 

territorialidade, Raffestin (1993, p. 158-159) considera que está interligada às relações de poder 

que interagem, modificam e se reproduzem nas relações entre sociedade e natureza. 
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[...] multidimensionalidade do ‘vivido’ territorial pelos membros de uma coletividade, 
pelas sociedades em geral. Os homens ‘vivem’, ao mesmo tempo, o processo 
territorial e o produto territorial por intermédio de um sistema de relações existenciais 
e/ou produtivistas. Quer se trate de relações existenciais ou produtivistas, todas são 
relações de poder, visto que há interação entre os atores que procuram modificar tanto 
as relações com a natureza como as relações sociais. Os atores, sem se darem conta 
disso, se automodificam também. O poder é inevitável e, de modo algum, inocente. 
Enfim, é impossível manter uma relação que não seja marcada por ele (RAFFESTIN, 
1993). 

Ainda para Raffestin (1993, p. 268), “[...] a territorialidade reflete a 

multidimensionalidade do vivido territorial pelos membros de uma coletividade, pelas 

sociedades em geral”.  

Estando o território e a territorialidade diretamente relacionada à questão do poder, a 

classe dominante atua influenciando e controlando o uso social do espaço físico, como as 

questões sociais, culturais, políticas e econômicas, tentando determinar sua homogeneidade ou 

uma qualidade única no território de acordo com seus interesses. Como resultado surgem as 

disputas decorrentes das tensões e dos conflitos, muitas vezes abertos, quando, por exemplo, 

impedem ou precarizam o acesso do grupo e/ou classe subordinada aos bens públicos, ou 

quando proíbe a utilização por todos dos recursos naturais e de uso comum. Desse modo:  

[...] a territorialidade, além de incorporar uma dimensão mais estritamente política, 
diz respeito também às relações econômicas e culturais, pois está intimamente ligada 
ao modo como as pessoas utilizam a terra, como elas próprias se organizam no espaço 
e como elas dão significado ao lugar (HAESBAERT, 2004, p. 03). 

Corroborando, Saquet (2009, p. 87), afirma que “[...] a territorialidade efetiva-se em 

distintas escalas espaciais e varia no tempo através das relações de poder, das redes de 

circulação e comunicação, da dominação, das identidades”. 

1.3 O campo do Agronegócio 

“A agricultura não quebra, ela muda de nome” (WEDEKIN, 2009, p. 6). 

A transformação do latifúndio em agronegócio é o momento em que no rural se 

consolida como um sistema complexo no campo, demarcado pela incorporação e 

entrelaçamento de tecnologias, pesquisa, finanças, comércio e o político-ideológico. A partir 

da política fundiária produzem um projeto titulado por Moore Junior (1975). 

A modernização conservadora analisada por Moore Junior a partir da Alemanha e do 

Japão no período pré-capitalista, apresentava um desenvolvimento equilibrado das forças do 

urbano com a pequena agricultura. Como resultado provoca o enfraquecimento da aristocracia 

da terra, fator que favorece as bases de defesa do camponês e do operário urbano, surge, como 

consequência, um outro projeto de nação e a ruptura do passado feudal naqueles países. 
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No Brasil, considerando suas diferenças políticas-econômicas e o advento de pertencer 

ao bloco de países subdesenvolvidos, Furtado (1965, p. 184) avalia que: “[...] o 

subdesenvolvimento não constitui uma etapa necessária do processo de formação das 

economias capitalistas modernas. É, em si, um processo particular, resultante da penetração de 

empresas capitalistas modernas em estruturas arcaicas” (FURTADO, 1965, p. 184). Acarreta 

como consequência um campo brasileiro que possui as melhores tecnologias existentes, porém, 

as práticas do agronegócio continuam perversas, assemelhadas a dos coronéis no antigo 

latifúndio. 

O projeto de modernização transformou o agronegócio numa estrutura complexa, que 

compreende a integração entre agricultura, indústria, comercialização direta da produção para 

a exportação, reafirmando a necessidade da concentração de terras nas mãos de pessoas físicas 

e de grandes empresas nacionais e transnacionais que atuam em diversos setores da economia. 

E, a aparente importância da modernização conservadora para a economia brasileira que 

justifica a defesa do latifúndio, como “[...] estratégia de modernização conservadora” 

(GUIMARÃES, 1977, p. 3), que diferentemente da Reforma Agrária, tem por objetivo o 

“crescimento da produção agropecuária mediante a renovação tecnológica, sem que seja tocada 

ou grandemente alterada a estrutura agrária” (GUIMARÃES, 1977, p. 3).  

Portanto, no Brasil não houve uma ruptura, uma fragmentação na estrutura fundiária. A 

modernização conservadora brasileira é marcada por um pacto político conservador entre a 

burguesia urbana e os fazendeiros do interior (nova e velha elite dominante), que mantiveram 

o poder para determinar rumo e ritmo do desenvolvimento capitalista, bem como, dificultar o 

acesso das classes sociais à terra e ao centro de decisão do Estado, prática decorrente inclusive 

nos dias atuais. 

As elites dominantes do agronegócio é parte da estrutura do poder político nacional, se 

reproduz nas estruturas de poder, pela bancada ruralista no Congresso Nacional, nas 

Assembleias Legislativas e Câmara Municipais, com força política para determinar os rumos 

políticos e das políticas em prefeituras, governos estadual e federal, como também, produzem 

leis para seu benefício. Aqueles gestores democraticamente eleitos que não lhes satisfazem 

“impeachment”, como elegem no Congresso Nacional a presidência da Câmara Federal e do 

Senado Federal, como possuem representantes no Supremo Federal ligados a seus interesses. 
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Nesta conjuntura o Estado que deveria ser para todos, se torna refém das elites (rural e 

urbana), que na medida de seus interesses ‘ameaçados’, tencionam, explicado assim por Draibe 

(1985, p. 43): 

[...] não era nem plena nem absoluta: enraizava-se numa multiplicidade de forças 
políticas heterogêneas, mas que tinham um sentido social e expressavam relações 
definidas na luta política. Assim, se a heterogeneidade e a incapacidade hegemônica 
das classes sociais fundaram a autonomia do Estado, as correlações instáveis de força 
definidas no campo da luta política demarcaram não apenas os limites em que se 
exercia esta ação autônoma como o sentido que ela haveria de ter (DRAIBE, 1985, p. 
43). 

Desta forma, a força da elite burguesa nacional determina a própria modernização 

econômica, e estando o mundo cada vez mais globalizado, também recebe forte condicionante 

da capital internacional. Empurra desta forma o Brasil para a monocultura dependente do 

movimento especulativo. Fernandes (1991, p. 144), assim explica as características do 

capitalismo dependente desenvolvido pelas elites brasileiras:  

[...] dois polos: um interno, representado por classes dominantes que se beneficiam da 
extrema concentração da riqueza, do prestígio social e do poder, bem como do estilo 
político que ela comporta, no qual exterioridades ‘patrióticas’ e ‘democráticas’ 
ocultam o mais completo particularismo e uma autocracia sem limites; outro externo, 
representado pelos setores das nações capitalistas hegemônicas que intervêm 
organizada, direta e continuamente na conquista ou preservação de fronteiras 
externas, bem como pela forma de articulação atingida, sob o capitalismo 
monopolista, entre os governos dessas nações e a chamada „comunidade internacional 
de negócios (FERNANDES, 1991, p. 144). 

O status conferido ao produtor rural do agronegócio também influencia na formação da 

opinião de grande parte da sociedade civil, que como resultado, facilita sua inserção como um 

projeto de nação. Latifundiários recebem do Estado linhas de crédito diferenciadas, seguro para 

a produção, colocam-se na condição de importância econômica, responsáveis pela produção de 

grãos, dos alimentos que vão à mesa do brasileiro, dos empregos no campo, do superávit da 

balança comercial. São taxados como empresas rurais altamente rentáveis que exploram 

racionalmente a terra, sendo responsável por benefícios sociais e econômicos da população 

brasileira.  

No campo da ciência existem pesquisadores que defendem a ideologia, a prática e a 

políticas do agronegócio, exaltando a participação do segmento na economia brasileira. Como 

exemplo, Vieira Filho (2010), defende que toda a organização produtiva do agronegócio 

representa 45% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, sendo o setor importante e propulsor 

de inovações tecnológicas e conhecimentos inovadores. Os defensores do agronegócio o 

retratam como ‘sinônimo de progresso no campo’, referindo-se às inovações do agronegócio 

canavieiro na incorporação pela racionalidade técnica; a imagem midiática e o glamour das 
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feiras de agribusiness e a pungência das cidades capitais do agronegócio; o vislumbre com o 

trabalhador que domina as máquinas no campo com o máximo de tecnologia, entre outros. 

Consideramos, apenas, manifestações renovadas do capitalismo contemporâneo, como 

instrumentos para preservar o poder de acumulação, (re)inventar a exploração do trabalho 

continuado, muitas vezes por mais de 12 horas consecutivas. Representa, na verdade, a 

permanente luta pela apropriação da mais-valia consumada nos lucros provenientes das 

diferentes formas de exploração capitalista no campo.  

As mudanças impostas pelo capitalismo contemporâneo no rural fez da luta competitiva 

por mais-valia relativa como instrumento para aumentar a produtividade física por meio da 

utilização da força de trabalho, algumas vezes mão de obra escrava. Com o controle das forças 

produtivas, determina a necessidade e a oferta de mão-de-obra e controla os salários mediante 

a criação do desemprego tecnologicamente induzido no campo.  

O modelo tem gerado cada vez mais o êxodo do camponês e territorializado a grande 

propriedade fundiária e empresas rurais capitalistas para a produção de monoculturas com a 

produção destinada à exportação, em contraposição à demanda por alimentos. Provoca como 

consequência, mais miséria, pobreza, violência, degradação ambiental, bem como, o fim da 

diversidade agrícola.  

A lógica do capitalista contemporâneo travestido de projeto de modernidade pelos 

defensores do agronegócio, objetiva sempre sua expansão e, percebe-se que avançam por 

diversas regiões brasileiras, como nos estados do Maranhão, Piauí, Sergipe, Amazonas, 

Rondônia, Acre, Bahia, entre outros. Destroem o cerrado e as florestas nativas, atacam povos 

originários, produzem novas fronteiras, geram novas diferenças econômicas, sociais e culturais. 

Tentam impregnar uma forma de vida sob o parâmetro da sua ética do trabalho onde tudo aquilo 

que não se encaixa na sua lógica de produção e lucro está excluído.  

Porto-Gonçalves (2005, p. 03) defende que o agronegócio se coloca na condição de 

dominador, assumindo papel oferecido a eles pelo capital internacional, onde tentam 

desconstruir as línguas não-hegemônica, os saberes locais ou regionais, as formas de viver a 

vida nas distintas formações sociais. Tenta impedir aos povos do campo sua compreensão de 

mundo a partir da própria visão e epistemes. Neste cenário de profunda soberba que acontece a 

tensão e o conflito que muitas vezes ocorre de forma aberta, ação perversa, explorando, atentado 

contra a vida humana, produzindo morte. Característica que remete aos contornos cultural e 
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social do latifúndio dos coronéis da terra, pela existência da exclusão e domínio das terras, 

miséria, degradação ambiental, violência dos dias atuais (FABRINI; ROOS, 2014, p. 07). 

Este modelo consuma a natureza primitiva do capitalismo, qual seja, pela acumulação 

do latifúndio para fins da especulação e capitalização pela posse. O mercado transforma a posse 

da terra em valor superior ao financeiro, em poder social, em status social, em superioridade de 

classe, de força, de ideologia e política. A terra nessas condições tornou-se falsa mercadoria, 

mero espaço de exploração, vendidas em anúncios nos veículos de comunicação, em 

merchandising como instrumento de reafirmação de um modelo que forma no subconsciente 

da população como falsa alternativa rentável e necessária ao país.  

Nesta vertente, a Rede Globo de Televisão reproduz diariamente comercial em cadeia 

nacional que defendem que “o agro é pop... o agro é tech... o agro é tudo... e tá na Globo”, 

tentativa de expressar uma ressignificação do latifúndio no cenário agrário, em Foucault (2000, 

p. 113-114) é explicado como: 

[...] desde a sua raiz, se delineia em um campo enunciativo onde tem lugar e status, 
que lhe apresenta relações possíveis com o passado e que lhe abre um futuro eventual. 
Qualquer enunciado se encontra assim especificado: não há enunciado em geral, 
enunciado livre, neutro e independente; mas sempre um enunciado fazendo parte de 
uma série ou de um conjunto, desempenhando um papel no meio dos outros, neles se 
apoiando e deles se distinguindo: ele se integra sempre em um jogo enunciativo, onde 
tem sua participação, por ligeira e ínfima que seja [Logo] não há enunciado que não 
suponha outros; não há nenhum que não tenha, em torno de si, um campo de 
coexistência, efeitos de série e de sucessão, uma distribuição de funções e de papéis 
(FOUCAULT, 2000, p. 113-114). 

De outra forma, analisando o discurso do agronegócio, pode assim ser interpretado essas 

abreviaturas: como ‘agro’ – tentam de significar um campo potencialmente apropriado para 

cultivo; em ‘tech’ - etimologicamente traz a presença massiva de recursos tecnológicos; no 

‘Pop’ – trata-se do popular para todos os gostos; em ‘Tudo’ - noção de universalidade, atende 

a todos, compreende o curso e percurso dos processos de modernização, inovações e 

transformações da agricultura; e em ‘tá na Globo’ – na significância do imaginário de boa parte 

da população a rede de televisão é a maior, então, o agro representaria o melhor para o país.  

Analisando a questão do território a partir do pensamento do agronegócio brasileiro, sob 

a perspectiva do capital, esses buscam sempre a ampliação, produção de um território infinito, 

apropriação de terras para sua exploração e acúmulo de capital, avançando fronteiras até mesmo 

internacionais, apropriando-se de territórios indígenas, campesinos, quilombolas, paraguaios, 

bolivianos... definidas em Camacho e Cubas (2011) como uma territorialização que “significa 

a criação de territórios capitalistas que tem como essência a produção em grandes extensões 

de terra da monocultura para a exportação (commodities)”. 
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As formas de o agronegócio gerenciar sua expansão sobre novos territórios, bem como, 

os territórios já em suas mãos, produzem quase sempre, fome, conflitos, mortes junto às 

populações tradicionais, tentam condicionar a uma territorialidade única. Para tanto, se 

apropriam dos instrumentos estatais como escolas, estradas e dos bens naturais como água e 

matas, definindo seu uso, reproduzindo uma territorialidade espacial envolta de poder, 

garantindo uma rede de circulação e comunicação afinadas com seus interesses. 

Para o agronegócio a terra não tem função social e sua relação é específica de 

enriquecimento, como consequência, os latifundiários não possuem vínculo cultural-afetivo 

com o lugar, grande parte não reside na propriedade rural, são revestidos de identidade urbana. 

Neste sentido o lugar é tratado apenas como negócio, não possuem um sentimento de pertença 

ao lugar, no entanto se apropriam do lugar para buscar sempre mais valia do ‘bem’ terra.  

No contexto relatado acima percebe-se uma zona de fronteira constituída de tensão 

constante, de disputa e de exploração, que podem ser representadas:  

- Na exploração da mão de obra dos povos originários e dos campesinos com pagamentos 

de salários aviltantes para a produção de monocultura, sem esquecer da exploração da mão de 

obra escrava ainda persistente nos latifúndios brasileiros;  

- No uso indiscriminado de agrotóxico produzindo presença de componentes químicos no 

leite materno de indígenas, conforme comprovação em pesquisa científica (LIMA, 2015; 

SOUZA et al., 2020; FERREIRA, 2023), como também, pelo uso das substâncias ocorre a 

expulsam toda sorte de insetos das terras do agronegócio para terras do campesinato e povos 

originários, dificultando a produção no espaço onde não utiliza da prática;  

- Na forma do controle dos territórios, estabelecem barreiras ao direito de ir e vir através de 

bloqueios em estradas e no acesso a rios e matas; 

- No gerenciamento de parcela do Estado existente nos assentamentos e terras originárias 

como em escolas onde controlam o conteúdo através do currículo, o projeto político e 

pedagógico impondo administradores (diretores e coordenadores), personalizando escolas 

dentro de assentamento rurais com o nome de latifundiário dono da terra, como no caso da 

Escola Estadual Paulo Eduardo Souza Firmo, localizada no assentamento rural Fazenda 

Eldorado no Município de Sidrolândia. 

Os contornos impostos pelo capital do agronegócio influenciam sobremaneira a 

realidade de vida de campesina e povos originários, condições discutidas a seguir. 
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1.4 O Campo do Campesinato 

Antes da consolidação da política atual de Reforma Agrária do Brasil, a história nos 

apresenta diversos levantes populares pela democratização do acesso à terra e, 

consequentemente, uma luta pela desterritorialização do latifúndio como monopólio da terra, 

representa na rebeldia camponesa dos quais destacam-se o movimento messiânico, o cangaço, 

as ligas camponesas, mais recentemente os movimentos socioterritoriais de luta pela terra.  

As mobilizações promovidas por esses grupos e organizações força os governos no seu 

tempo e espaço político a implementar, por exemplo, o Estatuto da Terra de 1964, em plena 

Ditadura Militar e na disputa entre o capitalismo e o socialismo da Guerra Fria. O Estatuto 

determinava que todo latifúndio deveria ser produtivo sob risco de desapropriação. Sobre esta 

legislação Stédile (2000, p. 06), considera-a como uma imposição do governo norte americano 

para o Estado brasileiro, como instrumento para frear o comunismo e as revoltas sociais na 

América Latina. Porém, a lei nunca foi cumprida, até porque a concentração de terra persiste 

no Brasil, os camponeses continuam desterrados e sem o acesso a políticas públicas, 

provocando a contínua migração do campo para a cidade.  

Confirma a tendência migratória campo-cidade os dados do censo populacional 

brasileiro realizados desde 1872 a cada década, quando no ano de 1960 o Brasil possuía uma 

população majoritariamente rural, deste então o Brasil foi transformando-se em país 

majoritariamente urbano. Em 2010, 29.8 milhões de brasileiros viviam no campo ou 15% dos 

brasileiros; em 2022 são apenas 14,1 milhões de brasileiros ou, apenas, 7,4% de toda a 

população (IBGE, 2010-2022).  

Com a redemocratização do Brasil em 1985, cria-se condições políticas para a formação 

dos movimentos socioterritoriais de luta pela terra, quando o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) transforma-se em um dos responsável pelo debate político em torno 

da luta pela Reforma Agrária ao organizar as população do campo para ação reivindicatória 

pela política pública da Reforma Agrária, momento que amplia-se as conquistas dos 

assentamentos rurais, bem como, populações indígenas e quilombolas passam a lutar pelo 

reconhecimento e demarcação de suas terras tradicionais.  

Desde então, diversos governos nas diferentes matrizes políticas-ideológicas vêm 

implantando projetos de assentamentos em terras de latifúndio improdutivos, dividindo as 

fazendas em centenas de pequenos pedaços (lotes ou parcelas) e distribuídas às famílias sem-

terra. É parte do mesmo processo o reconhecimento e titulação às populações originárias de 
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suas terras, na condição reserva indígena, quilombos, populações ribeirinhas, dentre outras, 

política pública que territorializa os sujeitos historicamente esquecidos na história do Brasil.  

Pela forma como essas famílias assentadas exploram suas parcelas e a relação 

estabelecida com o capital, convencia-se, neste texto, de classificá-los como campesinos. 

Chayanov (1974, p. 74), assim explica a nomenclatura ao relacionar o uso da terra para o 

atendimento das necessidades de consumo da família, estabelecendo um equilíbrio entre o 

consumo e o trabalho da família, estando colocadas no interior do modo capitalista de no 

campo, porém, com uma certa independência para sua forma de produzir e viver.  

Shanin (1971, p. 254) condiciona a forma não capitalista de produção como um modo 

de produção particular dos campesinos subordinados ao capital, quando ele afirma que acontece 

pela “[...] baixa ´classidade` e de uma maneira geral dominados por outras classes”.  

Para Tepicht (1977, p. 44) a economia camponesa  

[...] apresenta uma combinação particular dos fatores de produção (forças produtivas) 
unida a um tipo particular de relações entre homens (relações de produção). Possui, 
então, todos os traços do que Marx chamou modo de produção, menos um: não é 
jamais representada em nenhuma formação histórica onde aparece como uma classe 
dirigente. De uma maneira ou de outra, mantém-se em posição de subordinação 
(TEPICHT, 1977, p. 44). 

Os assentamentos ocorrem em meio e convive com o modo capitalista de produção no 

campo, porém, sua forma de produção camponesa não depende do capitalista na medida que 

não é ele que define o que e quando produzir, bem como sua terra não pertence ao capitalista, 

sobreviver a partir das contradições do desenvolvimento do capitalismo. Assim, os territórios 

camponeses da Reforma Agrária se erguem como de importância e de enfrentamento entre o 

modo de produzir da agricultura camponesa e o da agricultura capitalizada, se constituindo em 

territórios permanentemente disputados.  

Preobrazhesnky (1977, p. 41-50), defende que “[...] onde quer que preexista uma base 

camponesa, ela não é destruída pelo desenvolvimento capitalista (a não ser em parte), mas 

mantida como uma forma subordinada de produção e a acumulação primitiva prossegue às suas 

custas”.  

No campo brasileiro onde predomina o agronegócio monopolista o campesinato 

reafirma sua existência em áreas descontínuas, como ilhas em um mar do capital rentista, com 

sua paisagem e forma de existir marcadas pela desigualdade de condições de vida em desfavor 

do sujeito camponês, produzida, sobretudo pela ação do poder político com seus mecanismos 

trabalhando favoravelmente ao grande produtor.  
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O domínio da terra pelo capital monopolista do agronegócio, condiciona a obtenção da 

terra pelo campesino por meio da luta, confirmando a existência de uma disputa entre classes 

antagônicas, somada a relação do camponês com a terra em que não se trata de objeto para  mais 

valia, mas como parte de si, instrumento de garantir a vida,  terra e modo de vida camponês 

oferecem-lhe sua identidade, de relações sociais estabelecidas e mediadas pelo seu cotidiano e 

pelo seu modo dele trabalho na terra, inclusive com o sistema capitalista, em que vende o 

excedente de sua produção e compra aquilo que não é capaz de produzir na sua unidade 

produtora. 

Martins (1981, p. 175), buscando relacionar o trabalho do campesino com mundo 

capitalista contemporâneo, classifica-os tanto como proprietário de pequena porção de terra, 

quanto trabalhador, pois é do seu trabalho na terra que provem a sobrevivência da família. 

Porém, a condição imposta ao assentado pelo Estado e pelo Sistema, implica a possibilidade de 

produção e trocas desigual no resultado de seu trabalho, como consequência produz uma 

acumulação limitada.  

Destaca-se que é do trabalho do camponês na terra que provém grande parte da 

alimentação consumida pela população brasileira. Levantamentos governamentais apontam que 

70% da comida consumida pela população brasileira advém da pequena e média agricultura. A 

Revista Unisinos, com atuação em educação e mantida pela Associação Antônio Vieira da 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo – RS, destaca que a produção agrícola 

nacional saltou para a 5ª posição no mundo, com faturamento anual de US$ 84,6 bilhões de 

dólares. Deste total, a agricultura campesina possui um peso importante para a economia 

brasileira, com um faturamento anual de US$ 55,2 bilhões e, mesmo que no país tivesse apenas 

a produção familiar, ainda assim estaria entre os 10 maiores produtores de alimentos, evidencia 

que o crescimento do Brasil também passa pela agricultura camponesa. 

A revista apresenta números da produção da agricultura familiar: 70% do feijão 

nacional, 34% do arroz, 87% da mandioca, 46% do milho, 38% do café e 21% do trigo, 

responsável ainda, por 60% da produção de leite, por 59% do rebanho suíno, 50% das aves e 

30% dos bovinos. Dados do Censo Agropecuário (2017) apontam que 84% dos 

estabelecimentos rurais são de estabelecimento camponês, um universo composto de 80,25 

milhões hectares de terras, em contraposição aos 244 milhões hectares de terras do latifúndio 

(INCRA, 2009), com fonte o Censo Agropecuário de 2006.  
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A lei 11.326/2006 classifica como camponês aquelas famílias com atividades do meio 

rural e que possuem área de até quatro módulos fiscais, empregando a mão de obra familiar 

como principal fonte de trabalho e renda. Estão nesta classificação os silvicultores, os 

aquicultores, os pescadores, os quilombolas e os assentados. Pelos parâmetros desta lei foram 

identificados 4.367.902 estabelecimentos campesinos, total que representa 84,4% dos 

5.175.489 estabelecimentos rurais no Brasil, porém, esses ocupam apenas 24,3% da área 

agricultável. As parcelas camponesas são locais de trabalho de 12,3 milhões sujeitos do campo, 

empregando 74,4% do total de trabalhares; a cada dez trabalhadores sete estão na agricultura 

camponesa ou 15,3 trabalhadores por 100 hectares produtivos. 

Os dados apresentado fortalece a contestação do camponês e de suas organizações ao 

discurso de vislumbre e hegemonia do agronegócio, pauta na financeirização e acumulação de 

capital, com o uso intensivo e indiscriminado de agrotóxicos, sementes transgênicas, produção 

de monoculturas, financeirização por meio da venda em bolsas de valores e a produção 

destinadas para a exportação, com o uso alta tecnologia que gera mais desemprego, 

concentração da terra, danos ao meio ambiente, exploração pelo domínio da produção, 

circulação e comércio, que provoca um ciclo permanente de exclusão e violência no campo.  

Constata-se que as formas de expansão do agronegócio no rural se apropria da renda da 

terra produzindo efeitos perversos por meio de sua territorialização forçada, dificultando a 

recriação camponesa e péssimas condições de vida nos territórios camponeses e tradicionais, 

ao submeter esses sujeitos a um quadro degradante, com opressões que produzem verdadeiros 

danos a suas identidades, diminuindo a autoestima e autoconfiança 

Portanto, as relações de fronteira entre o agronegócio e o campesinato é campo fértil 

para a pesquisa, local em que poderá ser observadas duas formas de se reproduzir e concepções 

distintas de produção na terra, local em que de um lado encontramos a terra do negócio e do 

outro, a terra como forma de existir vida socialmente construída e coletivizada.  

A fronteira vista do lado do território camponês se apresenta com um conjunto de 

práticas vivenciadas há séculos no campo, pela negação ao domínio capitalista e o rentismo da 

terra, cuja sua posse torna-se bem comercial. O camponês a concebe a partir de relações 

históricas e culturais com suas práticas, costumes, crenças, tradições, trabalho familiar e 

relações, modo de vida, espaço de residência e resistência. Cujo conjunto de parcelas do 

assentamento formam seu território de reciprocidade e de produção diversificada de alimentos.  
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Sua territorialidade é expressada no convívio comum, nos laços de amizades, de 

casamentos entre camponeses, de filhos, de netos e bisnetos, das festas, da cultura. É na parcela 

rural e no seu grupo de assentamento que a vida passa a se apresentar e a representar para o 

mundo camponês, consolidando sua identidade.  

Identidade que se reafirma e também é permeada pelas lutas políticas e enfrentamento 

de resistência ao agronegócio e ao sistema capitalista. A disputa pela territorialidade camponesa 

são as garantias de não ser pulverizada sua existência e conjunto sua identidade, pelas mutações 

que destroem sua forma de vida. Portanto, identidade e territorialidade do camponês é a garantia 

de sua existência. 

Portanto é na fronteira da sua existência que o campesino é condicionado a pensar 

estratégias para garantir a permanência nas parcelas e ocupação do seu território de forma digna, 

garantindo a reprodução de seu modo de vida.  

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As fronteiras entre campesinos e agronegócio não acontecem de forma natural, até 

porque todo assentamento é resultado da ação primeira dos movimentos socioterritoriais que 

produzem luta, fricção no campo, forçando a desapropriação de terras do latifúndio pelo 

governo para fins de reforma agrária e o assentamento de famílias. 

As fronteiras do latifúndio com o campesinato não são fronteiras fechadas, mas em 

constante mutação, existindo disputas que não terminam com a criação dos assentamentos, 

permanecem em conflitualidades decorrente do desencontro de tempos históricos, das 

diferenças culturais e tecnológicas, de ritmos diferentes de gerir a subsistência da vida.  

Esta conflitualidade é explicitada quando, de um lado está a agricultura convencional e 

do outro a agroecologia, um enfrentamento do esquema engendrado pelo modelo agrícola do 

agronegócio com suas sementes geneticamente modificadas e os campesinos com sementes 

crioulas; com uso indiscriminado de agrotóxico e contra as formas agroecológicas de combate 

de pragas; com produção subsidiada pelos grandes conglomerados financeiro nacional e 

internacional e do outro uma produção custeada pela força do trabalho familiar; um utilizando 

‘tecnologia’ disponibilizada pelas grandes empresas internacionais como a Monsanto e o outro 

com usos e costumes historicamente desenvolvidos pelas famílias ao longo da vida. 

Conflitualidade pela concepção do papel da terra, onde para o agronegócio a terra é de negócios 

e para o camponês a terra é para a existência e vida.  
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E é na fronteira entre a terra de assentamento e a terra do agronegócio que dois mundos 

muito diferentes se encontram, em que tomado como referência os indicadores econômicos, 

apresentam diferenciações socioeconômicas com uma inferioridade para o camponês, que por 

sua vez, provoca sua resiliência na resistência às condições de vida a ele imposta, expressas nas 

lutas contra o sistema, que inclusive contribui para a formação de sua identidade, de classe em 

si e para si, com um modo de vida peculiar muito diferente do fazendeiro do agronegócio, 

reafirmando as contradições.  

Em que pese à importância que o governo oferece à agricultura empresarial, que prima 

pela especialização das monoculturas e sua venda que produz commodities agrícolas, destaca-

se a importância fundamental da existência da agricultura campesina, pela diversificação da 

produção, como garantia da soberania alimentar dos camponeses e da sociedade e manutenção 

da vida e do equilíbrio social. Importância que toda sociedade rural e urbana deve ter para com 

o camponês brasileiro, na sua função de alimentar e garantir preços justos e  alimentos orgânicos 

e saudáveis na vida de todo brasileiro. 
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A segunda parte deste artigo identifica os principais países de destino das gemas, joias 

e afins brasileiras e faz uma breve descrição dos órgãos ligados ao setor de Gemas, joias e Afins 

no que tange às exportações dos produtos resultantes desse segmento produtivo, com destaque 

para o Instituto Brasileiro de Gemas e Metais Preciosos - IBGM, Agência Brasileira de 

Promoção de Exportações e Investimento - APEX-BRASIL, ComexVis – Plataforma do 

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços - MDIC e o Projeto Setorial Precious 

Brasil, os quais são responsáveis pelas regulamentações, orientações e incentivos capazes de 

fomentar o desenvolvimento desse setor produtivo em âmbito nacional com alcance 

internacional. 

Na terceira parte deste artigo são caracterizadas as principais barreiras comerciais que 

incidem sobre as exportações de gemas, joias e afins tanto do ponto de vista conceitual quanto 

no que se refere a sua classificação bem como é analisada de que maneira as barreiras 

comerciais podem interferir nas negociações entre nações, tendo em vista que se trata de uma 

prática protecionista.  

Em face da análise realizada tem-se que apesar do Brasil apresentar grande potencial 

gemológico e se destacar tanto na produção de gemas, joias e afins quanto nas exportações 

desses produtos a incidência das barreiras comerciais tende a dificultar a melhoria da sua 

posição no ranking de exportação agravada pela burocracia e pela ausência de políticas públicas 

capazes de impulsionarem o crescimento desses setores em escala global. 

2 CARACTERIZAÇÃO DO SETOR DE GEMAS, JOIAS E AFINS BRASILEIRO: 

POTENCIAIS E GARGALOS 

 O Brasil com sua grande extensão territorial e com sua localização geográfica 

privilegiada detém uma grande variedade mineralógica. A América do Sul encontra-se como o 

maior produtor de gemas em âmbito mundial. Estima-se que no subsolo brasileiro há uma 

variedade de mais de noventa tipos diferentes de minerais, merecendo destaque: topázio, 

turmalina, esmeralda, ametista, citrino, água-marinha, quartzo e diamantes. Estas gemas são 

encontradas, principalmente, nos estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia, Rio 

Grande do Norte, Espírito Santo, Goiás, Ceará (ANM, 2020). 

O território brasileiro dispõe também de uma grande diversidade de minérios e metais 

nobres com destaque para: alumínio, estanho, cobre, ferro, manganês, nióbio, níquel e ouro, os 

quais correspondem a 98,6% do valor de toda a produção mineral brasileira comercializada. O 

Brasil se destaca como produtor de ouro, com extração em quase todo o seu território. O Brasil 
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se encontra na 10ª posição no ranking mundial na produção de ouro e os principais estados 

brasileiros produtores deste mineral são: Minas Gerais, Pará, Bahia, Mato Grosso, Goiás e 

Tocantins (GEOSCAN, 2020). 

Figura 1: Mapa Gemológico Brasileiro. 

 
Fonte: Geoturismo (2010). 

 

De acordo com o mapa da figura 1, a maior concentração de gemas está nos estados 

Minas Gerais, que é o maior produtor, seguido pelo Rio Grande do Sul, Bahia e Ceará. O Brasil 

tem as gemas mais valiosas no mercado internacional, como o diamante, alexandrita, esmeralda 

e turmalina Paraíba (GEOTURISMO, 2010). 

O estado do Espírito Santo também se destaca pela concentração de minerais 

gemológicos em seu subsolo, sobretudo, pela presença de berilos, os quais estão ligados a suítes 

graníticas intrusivas e aos corpos pegmatíticos a eles vinculados. Relatos históricos evidenciam 

a mineralização de berilo, notadamente, água marinha, topázio, ametista e crisoberilo atrelados 
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a intrusões pegmatíticas. Neste contexto, os dados cadastrados compreendem água-marinha, 

ametista, andaluzita, apatita, crisoberilo, feldspato, topázio e quartzo. Associado ao exposto 

cabe registrar que o Espírito Santo apresenta uma produção substancial de rochas ornamentais 

com centenas de variedades de mármores e granitos (SGB/CPRM, 2015). 

 O Brasil tem boa parte de sua produção feita por garimpeiros e pequenas empresas de 

mineração. Isso contribui muito para a informalidade do setor, cerca de 80% das gemas 

brasileiras tem como destino o exterior, ou seja, apenas 20% ficam no mercado interno, 

notadamente, nas indústrias joalheiras (IBGM, 2021). A falta de mão de obra qualificada na 

área da lapidação e falta de tecnologias nesse setor tornam o custo da lapidação no Brasil 

elevado, o que dificulta a concorrência com países como China e Vietnã. Com isso, as gemas 

mais comuns, de menor valor de mercado, são exportadas, majoritariamente, em estado bruto e 

adquiridas lapidadas (IBGM, 2019). 

 O mercado de joias brasileiro é bem diversificado. Segundo dados do IBGE, estima-se 

um total aproximado de mais de 4.000 empresas no setor, as de joalherias, lapidação, de 

folheados, artefatos de gemas e bijuterias. A maior parte localiza-se em São Paulo, Rio de 

Janeiro, Minas Gerais, Bahia e Rio Grande do Sul. Segundo o IBGE, novos polos industriais 

surgiram no Pará, Amazonas, Paraná, Goiás e Ceará (IBGE, 2020). 

A indústria brasileira de joias e semijoias vêm se destacando pela sua criatividade e essa 

capacidade de se reinventar, se torna um fator determinante no seu crescimento com designs 

modernos e diferenciados, esses produtos tentam a se adequar a realidade do mercado atual 

tentando atender a um determinado público e se encaixar em seu perfil financeiro. A utilização 

de materiais alternativos vem se tornando o carro chefe nas semijoias, inclusive, com a inserção 

de outros materiais alternativos como aço inox.  Esse novo material teve grande aceitação na 

confecção de joias masculinas, por ser um material duradouro, com alta resistência à oxidação 

e com grande beleza. Isso influencia, de forma direta, não só o aumento das vendas, mas 

também a geração de uma maior lucratividade, com uma maior variedade de produtos (BULTZ, 

2018). 

A importação de tecnologias mais avançadas têm contribuído para o desenvolvimento 

do mercado joalheiro, na medida em que novos equipamentos e ferramentas são utilizados para 

facilitar o trabalho dos profissionais que atuam no setor de Gemas e Joias. A criação de novos 

designs teve novo impulso com a utilização de tecnologias 3D, o tempo utilizado na criação das 

peças foi reduzido e o acabamento dos produtos foi aprimorado, além disso, com meios de 
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comunicação cada vez mais rápidos e eficientes é possível acompanhar as tendências de moda 

mundial quase em tempo real (BULTZ, 2018). 

Outra tendência inovadora que está contribuindo para o aumento nas vendas é a criação 

de joias unissex, mediante o lançamento de produtos que se enquadrem nos padrões atuais, 

levando-se em consideração o tema gênero que está em evidência. Os designers estão buscando 

modernizar esse setor com a criação de uma joia que possa ser usada para ambos os sexos, 

fazendo com que isso aumente sua comercialização, facilitando, assim, a rotatividade dos 

estoques (BULTZ, 2018). 

O estado de Minas Gerais se destaca no setor em análise, não só por sua tradição 

histórica, como grande produtor gemológico, mas também no desenvolvimento de sua indústria 

joalheira, na lapidação e nas obras de arte em gemas (SINDIJOIAS-MG, 2022). Segundo 

Raymundo Viana, dirigente do Sindicato de Joias de Minas Gerais, 2022 foi um ano relevante 

do ponto de vista do crescimento, tendo atingido um patamar de 20% no primeiro semestre e 

com estimativa de crescimento de 40% até o final deste ano. Não obstante o seu potencial, o 

estado de Minas Gerais ocupa o terceiro lugar no ranking de produção de joias, ficando São 

Paulo em primeiro e Rio Grande do Sul em segundo (DIÁRIO DO COMÉRCIO, 2022). 

O período de pandemia de Covid-19 forçou os consumidores do mercado de luxo a 

reverem os conceitos de consumo, com cancelamentos de viagens, idas a shoppings e locais de 

eventos. De acordo com Ana Paula Cruz, CEO da “Casa São Paulo Joias”, nesse período houve 

a consolidação do e-commerce, o que colaborou para aumentar a segurança dos brasileiros em 

adquirir joias também através de compras on-line acelerando e intensificando as compras on-

line no Brasil. Esse novo sistema de comercialização serviu para incrementar as vendas e 

aquecer o mercado, o qual apresentava um período de declínio (MDIC, 2021). 

A alta do ouro, nos últimos três anos, foi de aproximadamente 50%, o que tende a afetar 

o mercado de joias, tendo em vista o aumento do custo de produção que interfere na definição 

do preço final do produto. Diante disso, observa-se um esforço para se criar alternativas com a 

utilização de mais gemas e menos metal, com vistas a atenuar o preço e, com isso, não perder 

mercado (DIÁRIO DO COMÉRCIO, 2022). 

 Outro fator que também influencia o preço é a variação cambial, pois na medida em 

que o ouro é cotado em dólar, todo aumento dessa moeda afeta, diretamente, o preço final da 

joia. No entanto, esse aspecto é positivo do ponto de vista das exportações, pois a redução do 

preço dos nossos produtos no exterior tende a aumentar as importações das joias brasileiras por 
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outros países, possibilitando, assim, que o Brasil concorra com países com tecnologias mais 

avançadas, totalmente industrializadas, como por exemplo, com a China que é o maior produtor 

mundial. Neste contexto, cabe registar que como temos uma produção com pouca tecnologia e, 

em grande medida, artesanal, é graças à inovação e à criatividade de designers brasileiros que 

o Brasil conquista, cada vez mais, espaço no comércio internacional de joias (DIÁRIO DO 

COMÉRCIO, 2022). 

 A demanda por gemas coloridas teve um grande aumento nos últimos 20 anos. Esse 

fato associado a preços mais acessíveis desses produtos beneficiou o Brasil. Nas palavras de 

Hécliton Santini Henriques, Presidente do Instituto Brasileiro de Gemas e Metais Preciosos, “o 

mercado tem procurado por mais cor” (IBGM; SANTINI, 2005). Hoje em dia, temos gemas 

rosa, amarelas, champanhe, entre diversas outras cores. Devido a essa tendência, houve um 

aprimoramento do design de joias atrelado a uma maior incorporação de gemas coloridas, 

chamadas no mercado internacional de “colored stones”, sendo os Estados Unidos um dos 

nossos principais mercados importadores (IBGM, 2019). 

3 OS PRINCIPAIS DESTINOS DAS GEMAS, JOIAS E AFINS BRASILEIRAS. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Gemas e Metais Preciosos (IBGM), dados 

divulgados em matéria do Valor Econômico, retratam que em 2021, o faturamento no mercado 

brasileiro de joias teve alta de 20%, o que contribuiu para que houvesse uma arrecadação de 

um total de US$ 4,5 bilhões. A expectativa projetada pelo IBGM é de crescimento de 10 a 15% 

nas vendas (DINO, 2022). Segundo dados do ComexVis - plataforma do Ministério da 

Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) - o estado que mais exportou joias do Brasil 

foi São Paulo, que obteve uma receita de US$ 91,5 milhões em produtos provenientes do setor 

de Gemas, Joias e Afins em 2022, enquanto o segundo maior exportador foi o Estado do Rio 

Grande do Sul, que obteve uma receita de US$ 25,6 milhões em itens de joias e ourivesaria 

nesse mesmo ano, conforme pode ser verificado na Tabela 1, que segue abaixo.  

Quadro 1: Os principais estados exportadores de joias do Brasil. (Jan-Out/2022). 
ESTADOS VALOR: MILHÕES PORCENTAGEM (%) 

1º SÃO PAULO US$ 91,5 69,5 % 
2º RIO GRANDE DO SUL US$ 25,6 19,5 % 

3º RIO DE JANEIRO US$ 1,83 1,39 % 
4º PARANÁ US$ 572 (MIL) 0,43 % 

Fonte: ComexVis (2022). 
 

Segundo dados do ComexVis - Plataforma do Ministério da Indústria, Comércio 

Exterior e Serviços (MDIC) - o país que mais importou joias do Brasil foi a Alemanha, destino 

de US$ 58,3 milhões em produtos provenientes do setor de Gemas, Joias e Afins em 2022, 
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enquanto o segundo maior importador foram os Estados Unidos, para o qual foram vendidos 

US$ 26,4 milhões em itens de joias e ourivesaria nesse mesmo ano, conforme pode ser 

verificado na Tabela 2, que segue abaixo. 

Quadro 2: Os principais países importadores de joias do Brasil: Alemanha, Estados Unidos, França, Reino 
Unido, China. (Jan-Out/2022).  

PAÍSES VALOR: MILHÕES PORCENTAGEM (%) 
1º ALEMANHA US$ 58,3 44,2 % 

2º ESTADOS UNIDOS US$ 26,4 26,4 % 
3º FRANÇA US$ 5,31 4,03 % 

4º REINO UNIDO US$ 2,44 1,85 % 
5º CHINA US$ 2,36 1,79 % 

Fonte: ComexVis (2022). 
 

Conforme mostra a tabela acima, o Brasil é um grande exportador de Joias, Gemas e 

Afins, após um período de declínio por causa da pandemia da Covid-19, as exportações 

voltaram a crescer. Em 2022, o aquecimento do mercado de joias no Brasil fica evidente 

também em ações recentes do Instituto Brasileiro de Gemas e Metais preciosos (IBGM), que 

assinou em agosto do ano passado o Convênio de Cooperação Técnica e Financeira para a 

promoção de exportações do setor joalheiro no biênio 2021 a 2023. O acordo tem orçamento 

de R$ 14.025.855,52, vindos de aportes da Agência de Promoção de Exportações do Brasil e 

de contrapartidas empresariais. O projeto visa promover a atuação de empresas brasileiras de 

joias e gemas no exterior. A expectativa é atingir 178 empresas e expandir o mercado (IBGM, 

2022). 

Figura 2: Gráfico de joias, ourivesaria e afins. 

 
Fonte: Comexstat (2022). 
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No gráfico acima é possível observar oscilações significativas e bruscas que afetam o 

mercado de gemas e joias. Essa série de 2011 e 2022 evidencia o crescimento desse setor, 

impulsionado pela criação de políticas públicas, órgãos e agências voltadas especificamente 

para o seu desenvolvimento. Neste sentido, podendo citar o Instituto Brasileiro de Gemas e 

Metais Preciosos (IBGM), a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimento 

(APEX-BRASIL) e o Projeto Setorial Precious Brazil. Esses órgãos estimulam as empresas, 

promovendo palestras, cursos e feiras, com o propósito de incrementar o desenvolvimento do 

mercado nacional e estimular a aproximação das empresas, que atuam nesse segmento 

produtivo, com o comércio exterior, de modo a facilitar e aumentar as exportações, 

proporcionando, assim, um expressivo salto no seu faturamento de US$ 22 milhões em 2012 

para US$ 28 milhões em 2020, o que representou o maior volume de vendas da história deste 

setor brasileiro (COMEXSTAT, 2022). 

Não obstante esse comportamento, observa-se uma queda no ritmo de crescimento do 

setor em estudo em decorrência, notadamente, do período pandêmico de Covid-19 entre os anos 

de 2020 e 2022. Cabe destacar que, após esse período atípico e inesperado, observa-se uma 

retomada do crescimento da economia mundial graças ao aquecimento experimentado no 

período pós-pandemia, o que impactou positivamente diversos setores econômicos, inclusive, 

o setor de Gemas, Joias e Afins cuja normalidade foi restaurada. Neste sentido, os empresários 

que atuam nesse setor produtivo estão comemorando a reversão do declínio e o retorno do 

crescimento e fazem planos para um futuro promissor consubstanciado no aumento das 

exportações, conforme pode ser observado no gráfico acima (COMEXSTAT, 2022).         

Em face ao exposto, percebe-se uma inserção dinâmica do setor de Gemas, Joias e Afins 

brasileiro no âmbito internacional, tendo em vista que ele apresenta grande potencial de 

crescimento, tem conquistado um importante reconhecimento mundial, bem como tem se 

destacado pelo seu design criativo e arrojado, pela incorporação de gemas coloridas nas suas 

joias, folheados, bijuterias e adornos em pedra bem como pela melhoria da qualidade dos 

produtos oriundos dessa cadeia produtiva. 

4 A INCIDÊNCIA DAS BARREIRAS COMERCIAIS EM GEMAS, JOIAS E AFINS. 

Nas últimas décadas, percebe-se o incremento do comércio internacional com certa 

liberdade de comercialização com outros países, o que pode nos dá uma falsa ideia de que o 

comércio está mais livre, mas não nos enganemos em pensar que qualquer produto tem a 

liberdade de transitar entre os países sem serem submetidos a obstáculos. Para os exportadores 
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é muito comum encontrar a incidência de barreiras alfandegárias, impondo, assim, dificuldades 

à circulação de seus produtos ou até mesmo inviabilizando a entrada deles em outros mercados 

(MAIS RETORNO, 2020). 

Não obstante a crescente adesão de países na Organização Mundial do Comércio - 

OMC, a prática de proteção do comércio interno continua intensa. Essas práticas visam impedir 

as importações de determinados produtos para que haja crescimento de sua produção interna. 

A OMC estimula o livre comércio entre seus países membros, mas permite a criação de algumas 

barreiras e até mesmo as regulamentam desde que não sejam abusivas e nem proibitivas, a 

exemplo do que ocorre com as barreiras técnicas e sanitárias (BARRAL, 2002). 

As barreiras alfandegárias ou barreiras comerciais são restrições impostas à entrada de 

produtos estrangeiros no país. Essas medidas podem ser leis, regulamentos ou práticas 

governamentais. As barreiras podem ser classificadas em tarifárias e não tarifárias. Esses dois 

tipos de barreiras funcionam de modo a proteger o mercado interno do país, para que as 

empresas possam sobreviver e não venham a falir devido à concorrência externa (SISCOMEX, 

2020). 

As barreiras tarifárias são impostos que incidem sobre o produto importado enquanto as 

barreiras não tarifárias consistem em ferramentas e instrumentos de política econômica, as quais 

podem ser procedimentos, licenciamentos, medidas e subsídios de forma a controlar o fluxo de 

comércio internacional. Essas barreiras podem ser mais restritivas do que as as barreiras 

tarifárias e às vezes impedem, completamente, o fluxo do comércio entre nações. Essas 

barreiras são de difíceis identificação e comprovação, gerando, assim, muitas controvérsias para 

órgãos reguladores (PINHO, 2020). 

O processo de redução dessas barreiras alfandegárias envolve a definição de acordos 

comerciais entre os países membros da OMC, com vistas a facilitar e a dinamizar o comércio 

entre eles.  Esses acordos tendem a ser vantajosos para todos os países membros, na medida em 

que promovem a diminuição de barreiras comerciais e a redução das exigências documentais. 

A negociação para estes tipos de acordos pode levar anos ou até mesmo décadas. Prova disso, 

foi o “Brexit”, isto é, a recente saída do Reino Unido da União Europeia, o que requer a 

definição de um novo acordo comercial (MAIS RETORNO, 2020). 

No ano de 1992, o Brasil passou por um período conturbado na sua política e na sua 

economia, no qual o presidente da época Fernando Collor de Mello havia sido acusado de 

corrupção e desvio de dinheiro e por esse motivo acabou tendo seu mandato cassado por um 
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processo de impeachment, o que levou o vice- presidente Itamar Franco a assumir o cargo. 

Nesse período o Brasil junto à Argentina, Paraguai e Uruguai criaram o bloco dos países da 

América do Sul, o MERCOSUL - Mercado Comum do Sul, o qual permitiu a criação da Tarifa 

Externa Comum (TEC), facilitando, assim, o comércio entre os membros, permitindo maior 

agilidade e menor burocracia. O Mercosul foi um salto importante para a economia dos países 

envolvidos, na medida em que aumentou o fluxo de comércio entre eles, reduziu impeditivos 

comerciais e promoveu, em grande medida, o livre comércio entre os membros, permitindo, 

inclusive, um maior superávit em suas balanças comerciais (SILVEIRA; COCCO, 2010). 

De acordo com dados da Agência Brasileira de Exportações e Investimentos – Apex 

Brasil, o Mercosul foi o quarto destino das exportações brasileiras em 2022 e, entre os membros 

que compõem esse bloco, a Argentina foi a maior importadora dos produtos brasileiros, com 

um volume de 70,5% do total exportado. Esse estudo identificou, ainda, a presença de 5.319 

produtos “capazes” de incrementar as exportações brasileiras no âmbito do Mercosul. A pauta 

de exportação brasileira com destino aos países signatários desse bloco é diversificada e 

composta, em grande parte, por produtos manufaturados. O volume de investimento tem 

crescido, sendo que na última década os investimentos do Mercosul no Brasil tiveram um 

aumento de 83%, com um saldo de US$ 14 bilhões em 2021. Em contrapartida, os 

investimentos do Brasil no Mercosul somaram US$ 13,2 bilhões em 2021, o que demonstra o 

aumento do fluxo de comércio e o incremento do montante de investimentos entre os países 

membros do bloco em questão. Além disso, cabe destacar que o Mercosul possui acordos 

comerciais com a Índia e o México, bem como está em fase de conclusão de um acordo de 

associação com a União Europeia (APEXBRASIL, 2023). 

As barreiras criadas tanto para a importação quanto para a exportação não têm 

regulamentos e normas de fácil compreensão e não se embasam nas normativas internacionais, 

sempre com rigorosas e excessivas inspeções, trazendo transtorno e muita burocracia. As 

maneiras mais comuns para a superação desses obstáculos são conhecendo as normas aplicadas 

e as características dos produtos bem como por meio de negociações, de forma que cada país 

estabelece seu próprio regulamento e normas obrigatórias (GARRIDO, 2004). Para países 

menos desenvolvidos é ainda mais difícil ter acesso a mercados de economias mais 

desenvolvidas, tendo em vista que esses países criam obstáculos sob a forma de barreiras não 

tarifárias e, praticamente, intransponíveis, que tem como único objetivo, não permitir a entrada 

de países menos desenvolvidos na sua economia (OLIVEIRA, 2002). 
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As barreiras técnicas são utilizadas como mecanismos protecionistas. Elas ocorrem por 

falta de uma maior transparência de regulamentos e normas ou ainda pela morosidade impostas 

para avaliações de conformidades, sendo muito dispendiosos. Esse tipo de barreira tende a 

inviabilizar o processo de países em desenvolvimento, quando tentam entrar em determinados 

mercados, na medida em que são submetidos a esses mecanismos. Sua finalidade é criar 

restrições a determinados produtos, sempre com o intuito de proteger sua economia nacional, 

tanto na área de produção como na geração de empregos. Esse desestímulo a novos 

investimentos tende a delimitar a quantidade de produtos no mercado. Na maioria das vezes 

esse fator, eleva o valor dos produtos (NOGUEIRA, 2006). 

O protecionismo foi criado no século XVI com o intuito de favorecer a comercialização 

dos produtos nacionais, na medida em que essa política econômica é uma forma de proteger o 

país da competição internacional, sob a forma da imposição de tarifas de importação. Existem 

dois tipos de protecionismo, o Comercial onde são determinadas cotas para produtos e o 

Alfandegário que são altas taxas para importação de produtos. Mas esse tipo de política pode 

afetar de forma negativa a exportação de seus produtos, de forma que o protecionismo de países 

industrializados diminui sua capacidade de importação de países menos desenvolvidos, sendo 

recorrente a esses em desenvolvimento sua perda de arrecadação no mercado internacional. Um 

dos principais argumentos utilizado por “liberalistas” que defendem o livre comércio, é que 

esse modelo de economia aumenta a competitividade entre empresas, diminuindo o preço de 

serviços e de produtos, sendo considerada, portanto, uma medida positiva para a sociedade em 

geral, mas a maioria dos críticos, pensadores e economistas são contrários à intervenção estatal 

no processo de funcionamento da economia (SUNO, 2018). 

Algumas empresas a fim de tentarem evitar barreiras tarifárias e a alta tributação 

impostas por determinados países, desviam essas mercadorias para não serem tributadas. No 

Brasil esse tipo de desvio recebe o nome de Descaminho, se difere do contrabando, pois no 

contrabando a mercadoria é proibida e ainda omitida, mas nos dois casos resultam em infração 

ou transgressão da lei. O descaminho serve para tentar burlar o imposto devido tanto na entrada 

como na saída de mercadorias do país. Esse tipo de crime se torna mais comum quando se 

depara com fortes barreiras alfandegárias e tem a pena de reclusão de 01 (um) a 04 (quatro) 

anos, com multas de até R$ 15.000,00 reais, de acordo com o art. 75 da Lei nº 10.833 do código 

penal brasileiro (CNMP, 2022).  

Para se evitar esses transtornos de estar em desconformidade com as leis regentes de 

cada país, existem órgãos como o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
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INMETRO, que criam ferramentas para auxiliar o processo de informações sobre os melhores 

mercados e sua forma correta de fazê-lo. Para isso foi criado um Manual de Barreiras Técnicas 

à Exportação e um sistema Eletrônico de Monitoramento de Barreiras de Exportações com o 

nome de “Sem Barreiras”. Trata-se de um canal de diálogo com o Governo Federal, para se 

tentar amenizar medidas externas que prejudicam o acesso de produtos brasileiros nos mercados 

internacionais. O sistema tenta dar um pouco mais de transparência, em ações do governo para 

eliminação de medidas ou de redução dos seus efeitos causados na exportação. A superação das 

barreiras comerciais depende do questionamento quanto aos argumentos utilizados para impor 

a sua existência. Sua superação depende em sentido amplo, da competência mercadológica e 

do conhecimento do país, para que se possa entender o mecanismo de normatização 

internacional (SISCOMEX, 2022).  

A Organização Mundial do Comércio (OMC), do qual o Brasil é membro, se reúne a 

cada dois anos em uma conferência ministerial e essas reuniões do conselho geral servem para 

criar soluções a controvérsias e revisar as políticas comerciais entre os países membros. Ela é 

composta por outras estruturas como comitês, subcomitês e grupos que se destinam à 

coordenação de menores acordos. Essa organização criou alguns princípios básicos para o 

mercado internacional com transparência e liberdade. O primeiro princípio é o de não 

descriminalização, a nação mais favorecida tem como obrigação estender um acordo entre todos 

os membros, sem restrições e tratamentos diferenciados. O segundo princípio é o de 

previsibilidade, no qual é necessário que se informe aos executores do comércio exterior, com 

antecedência, sobre novas regras criadas, tanto para importação como para exportação 

(FAZCOMEX, 2023). 

O terceiro princípio é o de concorrência leal, o qual serve para coibir as práticas desleais, 

medidas criadas para se manter um mercado aberto e seguro, com a criação de alguns acordos 

para impedir subsídios e práticas como o dumping que é vender seus produtos com preços bem 

abaixo do preço praticado no mercado. O quarto princípio é o de proibições de restrições 

quantitativas, no qual fica proibido o uso de cotas como meio de proteção. O quinto princípio 

é tratamento especial para países em desenvolvimento, de forma que o país mais desenvolvido 

deve renunciar a igualdades tarifárias durante as negociações com países menos desenvolvidos, 

com vistas a favorecer economias emergentes (FAZCOMEX, 2023). 

Para a exportação de gemas, joias e afins faz-se necessário primeiro conhecer o mercado 

internacional e depois ainda existe uma série de regulamentos e passos a serem seguidos antes 

mesmo da saída dos produtos do país. O despacho aduaneiro de exportação em consignação de 
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gemas e joias tem uma tabela padronizada para os padrões do Mercosul, consubstanciada em 

Instruções Normativas de cada produto. As mercadorias, que são objeto desses despachos, 

podem ser transportadas por vias como “em mãos”, ou qualquer outro transporte que será 

indicada pelo exportador, para países que fazem parte desse bloco. O Brasil também faz parte 

de outros acordos, com cada país ditando suas tarifas e criando suas normas para a entrada dos 

produtos (SISCOMEX, 2022). 

As principais barreiras tarifárias no Brasil são os impostos de importação (II) ou de 

exportação (IE). Esse imposto é uma das principais barreiras encontradas, pois ele incide direto 

sobre qualquer importação ou exportação. Esse tipo de imposto se difere das tarifas que serão 

tratadas adiante, ele possui a função arrecadatória, além de servir como um mecanismo para 

fiscalizar e regular o Comércio Exterior do país. Esses impostos incidem, de forma direta, sobre 

o valor aduaneiro do produto e para a importação ainda se acrescenta o câmbio do dia. O valor 

aduaneiro ainda tem a inclusão de outros custos, que são o valor do transporte internacional, 

gastos relativos a manuseio, carga e descarga até o seu destino e o seguro transporte. O Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços é a mais comum das barreiras tarifárias a qual 

incide sobre a maioria dos produtos, tanto os exportados como importados (CONEXOS, 2022). 

O Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para Financiamento da 

Seguridade Social (CONFIS) são contribuições sociais federais enquanto o Imposto Sobre 

Produtos Industrializados é um imposto federal que incide sobre produtos importados ou 

exportados que passam por processo de industrialização, transformação, beneficiamento, 

montagem, renovação ou recondicionamento. O Adicional ao Frete para Renovação da Marinha 

Mercante (AFRMM) consiste em uma barreira tarifária cobrada quando o meio de transporte 

utilizado é o marítimo, pois se trata de um adicional cobrado sobre o frete. O Imposto Sobre 

Operações Financeiras (IOF) é um imposto federal em operações de investimentos, seguro, 

crédito, câmbio que tem incidência sobre importação ou exportação (CONEXOS, 2022). 

As barreiras não tarifárias mais comuns são as Quotas de Importação, as quais limitam 

a quantidade de um determinado bem que pode ser importados; Barreiras Técnicas Contra 

Práticas Enganosas visando o direito de concorrência sem práticas anticompetitivas; Barreiras 

Técnicas de Proteção à Saúde Humana, Vegetal e Animal conhecida como barreiras 

Fitossanitárias, as quais determinam os padrões sanitários em âmbito nacional, a ISO 14000 

ligada à preservação ambiental e Barreiras Laborais que asseguram a condição de 

respeitabilidade de padrões básicos de condições de trabalho (PINHO, 2020). Cabe destacar 

que esta última barreira está, diretamente, ligada ao setor de Gemas, Joias e afins brasileiro, na 
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medida em que se constata a precarização nas condições de trabalho nas atividades mineradoras, 

notadamente, nos garimpos nacionais, o que tende a dificuldade a aceitação dos produtos 

originários dessa cadeia produtiva em escala mundial.   

Os exportadores podem solicitar junto ao Inmetro informações sobre quaisquer 

exigências técnicas referentes à entrada de produtos em outros países, com relação ao que se 

deseja exportar. Essa solicitação deve conter dados detalhados do produto específico, na medida 

em que o Inmetro auxilia o exportador, indicando instituições para adequar o seu produto, para 

que esteja em conformidade com a exigência do país para o qual se deseja exportar (INMETRO, 

2022). 

No comércio atual percebe-se a criação de normas voluntárias, as quais além de agregar 

valor aos produtos podem também servir como barreiras, de forma que os próprios clientes 

definem se irão adquirir o produto que cumpram normas pré-estabelecidas. Essas normas 

podem ser internacionais, nacionais ou definidas por associações empresariais. Atualmente esse 

número de normas cresceu bastante e são criadas por consórcio de empresas ou organizações 

não governamentais. A avaliação do mercado que se deseja atingir é fundamental para que se 

escolha o tipo de norma que a empresa deve optar para a certificação do seu produto. As 

principais áreas atingidas por essas normas voluntárias são a ambiental, que envolve produção 

orgânica, manejo florestal, carbono, manejo do solo, água e resíduos.  

A segunda norma é a social que diz respeito ao trabalho infantil, saúde, segurança no 

trabalho e legislação trabalhista. A terceira refere-se à qualidade de produção, ética e 

integridade nos negócios. A norma voluntária atinge toda a cadeia produtiva de gemas, joias e 

afins e o setor em análise é o que mais tem impacto ambiental, social e de qualidade em âmbito 

mundial (INMETRO, 2022). Temos como exemplo o processo de Kimberley - Process 

Certification Scheme, que é o processo de origem dos diamantes. Esse certificado é concebido 

para que se evite a compra e as vendas de diamantes que procedem áreas de conflito, guerras 

ou abusos de direitos humanos, os quais são conhecidos como diamantes de sangue, além disso 

podemos citar o uso de corais e sementes na confecção joias e de bijuterias. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O comércio exterior é de vital importância para o desenvolvimento das economias dos 

países, o qual requer a adoção de normas e de medidas capazes de acompanhar a entrada e a 

saída de produtos e de serviços por parte de cada nação. Para tornar essa prática viável e com 

uma maior transparência criou-se a Organização Mundial do Comércio (OMC), que tem a 
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finalidade de regulamentar, de fiscalizar e de incrementar as relações comerciais, com vistas a 

promover o livre comércio em âmbito global.  

Diante do exposto, pode-se afirmar que a regulamentação das barreiras comerciais 

tornou o acesso a produtos e serviços além-fronteiras ainda mais difícil,  tendo em vista que a 

prevalência de barreiras consiste numa prática protecionista, com o propósito de resguardar o 

mercado interno. As barreiras comerciais são medidas que dificultam o livre comércio, bem 

como criam empecilhos ao aumento do fluxo de comércio mundial, podendo inibir o 

desenvolvimento econômico. A OMC tenta controlar e penalizar essas práticas abusivas, mas 

trata-se de uma tarefa árdua e que exige tempo e mudança de comportamento por parte dos 

países, tendo em vista, notadamente, os diferentes graus de desenvolvimento e 

subdesenvolvimento entre as nações. 

Neste contexto, cabe registar que, na maioria das vezes, as barreiras comerciais não 

possuem fundamento legal. O Brasil enquanto um grande exportador e importador ainda faz 

uso de muitas barreiras que dificultam a entrada de bens e serviços, tendo em vista, 

principalmente, o seu subdesenvolvimento e com isso a dificuldade de se expor à concorrência 

internacional. Essas medidas tendem a inibir o desenvolvimento econômico e acirram a 

burocracia, dificultando, assim, o incremento do volume de transações comerciais. Neste 

sentido, tem-se que quando essas barreiras comerciais são utilizadas de maneira adequada 

podem desempenhar um papel fundamental na melhoria da estrutura industrial interna e no 

fortalecimento das empresas nacionais, mas quando são impostas com objetivo de dificultar o 

comércio tendem a impedir a aceleração do desenvolvimento econômico. 

Essa lógica afeta o fluxo de comércio de diferentes segmentos produtivos, incluindo, o 

setor de Gemas, Joias e Afins, o qual perde dinamismo em decorrência, entre outros fatores, da 

incidência de barreiras não tarifárias como as quotas de importação, as fitossanitárias, a ISO 

14000, barreira laboral, dentre outras, e de barreiras tarifárias, as quais elevam o preço das 

gemas, joias e afins produzidos no Brasil, tornando-os menos competitivos, o que dificulta as 

exportações desses produtos apesar de sua ampla aceitação em âmbito internacional, tendo em 

vista a diversidade de pedras preciosas encontradas no subsolo brasileiro e a incorporação de 

um design criativo e inovador.  
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como a segunda hortaliça de maior importância social e econômica, tendo um forte impacto no 

mercado e economia do país, além do apreço dos consumidores e de ser muito utilizado no 

prato do povo brasileiro, seja em sua forma industrializada ou in natura (SILVA, 2020). 

O tomate é uma planta que pertence à família das Solanáceas, é perene e adapta-se 

facilmente a uma grande variedade de climas, tendo seu cultivo e consumo difundidos de tal 

forma que é difícil encontrar outro produto agrícola que seja consumido nas mesmas 

quantidades (ANDRADE et al., 2020). 

O uso de ambiente protegido no cultivo do tomateiro tem crescido, com vários sistemas 

sendo utilizados visando melhores produções e a diminuição do ataque de pragas e doenças, 

pois são várias os males que podem causar danos irreversíveis ao tomateiro, sendo necessário 

a implantação de novas tecnologias (LEMOS, 2008). 

O tomate é a hortaliça considerada uma das mais importantes culturas cultivadas em 

ambiente protegido, se destacando pela qualidade dos frutos; e com avanços de estudos 

genéticos se observa surgimento de novos híbridos, caracterizados por grandes resultados de 

produção e materiais de melhor qualidade, que se encaixam nesta modalidade de cultivo 

perfeitamente (SILVA et al., 2020). 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Plantas de tomateiro: história e importância 

Com o início da agricultura, há aproximadamente 12 mil anos atrás, o ser humano 

começou a buscar diferentes culturas para domesticação com variados fins, e entre elas 

encontra-se a planta de tomateiro, que tem origem na América do Sul (FAO, 2022). Mesmo que 

seu princípio seja impreciso, são especuladas que adesões ao leste dos Andes, mais 

precisamente no Peru e Equador, sejam sugeridos  como cultivares antigos, entretanto as 

espécies que mais se aproximam das variedades herdadas na Europa foram encontradas na 

mesoamérica, em contrapartida com a de estágios iniciais de domesticação e ausência de 

miscigenação de origem sul americana, e no México, já que evidências demonstram 

similaridade climática  que melhoraria as condições de adaptação do tomate entre o país e o 

continente europeu para onde o fruto foi exportado em 1520 (KNAPP; PERALTA, 2016). Após 

isso, o produto foi exportado para a Itália, e popularizou-se no país com o início da produção 

do tomate em conserva e a inauguração da primeira grande fábrica em 1856 (CABIESES; 

LOZANO, 2009). 
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complexa interação (COCKSHULL; GRAVES; CAVE, 1992; CALIMAN et al., 2005; 

ALBUQUERQUE NETO; PEIL, 2012; DORNELES et al., 2019).  

Porém, por ser uma planta de metabolismo fotossintético C3, que requer temperaturas 

médias para ótimo funcionamento, o tomateiro apresenta uma queda linear em desempenho 

quando se aumenta a temperatura, levando vantagem até cerca de 28 ºC (BELTRÃO; 

OLIVEIRA, 2008). 

2.4 Malhas fotosseletivas: Uso e importância 

Malhas seletivas, também conhecidas como redes, são utilizadas na agricultura para 

numerosos fins, tais como proteção da agricultura dos riscos ambientais (por exemplo, granizo, 

tempestades de areia, temporais, ventos fortes etc.), pragas voadoras (morcegos, aves, insetos) 

e, por fim, da radiação solar excessiva, sendo usadas com o fim da simulação de sombreamento 

(SHAHAK et al., 2004).  

O uso dessas telas com o propósito de bloquear/controlar luminosidade e raios UV foi 

adotado por inúmeros autores em estudos na fase inicial de desenvolvimento para determinação 

das exigências luminosas por diferentes espécies, e faz com que a luz se desvie da direção 

incidente para se espalhar em todas as direções, convertendo-a em uma luz difusa que é melhor 

absorvida pelas plantas, o que estimula a fotossíntese (LENHARD et al., 2013; VIEIRA, 2017). 

2.5 A diferença entre sombrites: Características das malhas coloridas e pretas 

Condizente à sua visível diferença, malhas fotosseletivas coloridas e pretas se 

comportam de maneiras distintas em algumas áreas na influência das plantas, pois uma vez que 

a luz dispersa penetra melhor em copas densas, a exposição total à luz das plantas sob as redes 

de dispersão é maior do que nas redes pretas, já que a única luz que chega em exemplares 

cultivados nestas é a luz que passa pelos buracos da malha por ela ser essencialmente opaca, o 

que conclui que as plantas sob um sombrite colorido a 30% “veem” mais luz do que aquelas 

sob uma rede preta a 30%, e, para além disso, as plantas sob as malhas com cor experimentam 

uma composição de luz única, levando em consideração que enquanto a copa periférica é 

exposta a luz solar não modificada e majoritariamente direta, a copa interior é enriquecida com 

luz dispersa espectralmente modificada (OREN-SHAMIR et al., 2001; SHAHAK et al., 2004).  

Ademais, as cores dos sombrites são um fator diferenciação em seus efeitos, levando 

em consideração que a malha azul atinge melhores espectros de luz nas faixas de onda entre 

azul-verde, enquanto a malha de cor vermelha atinge a partir do espectro laranja, tendo assim 
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cada um melhor efeito nos respectivos pigmentos responsáveis por essas cores (OREN-

SHAMIR et al., 2001). 

2.6 A importância da luz no desenvolvimento das plantas 

É de conhecimento geral que a luz é uma fonte primária de energia, e características 

como fotoperíodo, sua intensidade, seu comprimento de onda (qualidade de luz) e a direção em 

que é emitida são de suma importância para a regulação de diferentes processos de 

desenvolvimento vegetal das qualidades das plantas em resposta a isso, tais quais o crescimento, 

morfogênese das células vegetais, diferenciação e a cultura de tecidos, além de ser primordial 

para o crescimento e fornecimento de energia para a fotossíntese (SILVA et al., 2014; 

LAZZARINI et al., 2017; FONOFF, 2019).  

A resposta primária das plantas durante a fotossíntese depende completamente das 

condições de luz, porém seu metabolismo fotossintético é afetado negativamente pela 

intensidade da luz, o que ocasiona as plantas a desenvolverem um mecanismo sofisticado para 

adaptar a sua estrutura e fisiologia ao ambiente luminoso (MUNEER et al., 2014). 

Tendo em vista que a luz interfere diretamente no desenvolvimento das plantas, o uso 

de sombrites pode ser uma alternativa para melhorar as condições ambientais e 

consequentemente o processo de aclimatização, por permitir manipular a luminosidade 

transmitida, deixando o ambiente mais favorável para o crescimento e desenvolvimento das 

plantas (FONOFF, 2019).  

As malhas fotosseletivas podem divergir em sua eficiência para transmitir luz difusa ou 

dispersa, assim como em sua capacidade de dispersar luz direta que as atravessa, em função de 

suas propriedades físicas, porém é difícil prever como sua manipulação afetará respostas 

vegetativas específicas, por um lado pela sua complexidade e variabilidade de irradiação 

natural, e por outro pela sua reação de resposta múltipla (OREN-SHAMIR et al., 2001). Todas 

as alterações luminosas no ambiente de cultivo ocasionam ajustes do aparelho fotossintético 

das plantas, os quais resultam na maior eficiência na absorção e transferência de energia para 

os processos fotossintéticos e, no contexto de determinadas espécies, os   teores dos pigmentos 

cloroplastídicos, clorofila e carotenoides, podem ser utilizados como importantes marcadores 

de ambientação do vegetal (SOUZA et al., 2011). 

Considerando as possíveis alterações provenientes do uso de malhas fotossintéticas e a 

fim de contribuir com os produtores de tomate da região do Rio de Janeiro, este estudo visou, 

comparar o cultivo de tomateiro em malhas fotosseletivas coloridas (azul e vermelha) no estágio 
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de desenvolvimento vegetativo quando cultivado em tela de sombreamento preta, muito 

utilizada na horticultura atual.  

Assim, este experimento teve como objetivo avaliar respostas fisiológicas quanto à 

atividade fotossintética e produção de biomassa quando cultivadas sob diferentes qualidades de 

espectros de luz, por intermédio do uso de sombrite com malhas coloridas, indicando um uma 

melhor forma de produção de mudas e cultivo em estádio vegetativo. 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

O presente trabalho foi desenvolvido no Campus Gragoatá da Universidade Federal 

Fluminense, Niterói/RJ, cujas coordenadas geográficas são de latitude 22° 54' 00'' S, longitude 

43° 08' 00'' W e altitude de 8 metros. O clima local é tropical semiúmido, atlântico Aw, 

conforme a classificação climática de Köppen, caracterizado por inverno seco e verão chuvoso, 

com temperatura média anual de 23ºC e precipitação média anual de 1200 mm. 

Foram utilizadas sementes de tomateiro tipo italiano, da empresa Topseed Garden com 

85% de taxa de germinação e 99% de pureza, no substrato Tropstrato HT para Hortaliças 

(utilizado durante todo o experimento) plantadas com 1 cm de profundidade e irrigadas por 

pulverização diariamente. O plantio aconteceu em 18/10/2023 em 3 bandejas de isopor, 

contendo 200 células cada, divididas entre os 3 espaços de cultivo para análise do estudo: uma 

tenda com malha fotosseletiva azul, outra com tela vermelha, e uma casa de vegetação com 

cobertura de rede preta, todas com 70% de nível de sombreamento.  

Com 14 dias, a partir da semeadura, houve o transplantio das mudas, em que 24 

exemplares da planta foram transferidos para vasos com capacidade de 8 litros contendo 

substrato Tropstrato HT para Hortaliças, distribuídos igualmente em 3 grupos de 8 para o local 

de desenvolvimento anterior, com o sombreamento em que germinaram. Nesse período foram 

analisadas semanalmente parâmetros de crescimento, sendo estes: o diâmetro do caule, medido 

com um paquímetro digital MTX na parte do caule mais próxima da terra; sua altura, mensurada 

utilizando uma régua; e número de folhas compostas, além de ocorrer nutrição com 150 ml de 

NPK (Nitrogênio, Fósforo e Potássio) 15-30-15 diluído em 6 litros de água, irrigação, 

tutoramento e reposição do substrato, quando necessário. A partir de 14 DAT, no estádio 

vegetativo, foram realizadas as análises de Concentração de clorofila, utilizando SPAD (Soil 

Plant Analysis Development), modelo SPAD-502PLUS em três folhas fontes (média dessas 

três medidas), e 21 DAT também se iniciou a verificação da Condutância estomática com o 
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porômetro foliar SC-1 (6 repetições por tratamento) e a Análise transiente da fluorescência da 

clorofila A com o Handy PEA+ (2 repetições por tratamento).  

O encerramento do experimento ocorreu após 40 DAT, onde foram separadas as massas 

em partes (raiz, caule, folhas) e pesadas em balança analítica Balança Semi Micro 0,01 mg (da 

marca Shimadzu) da massa fresca e após 72 horas secando em estufa de secagem modelo LB82-

150 da LABTEC sob a temperatura de 65±2 °C,, foram aferidas as massas secas.  

Ao final do experimento também foram analisados os teores de pigmentos 

fotossintéticos com extração em acetona 80%. Folhas de cada planta, sendo utilizadas 4 (quatro) 

repetições por tratamento, foram pesadas até o valor de 0,075 g, e foram maceradas com acetona 

80%. Após a filtragem, o extrato foi adicionado em cubetas de quartzo com volume de 3,5ml, 

e então alojadas no Espectrofotômetro SP-220 da Biospectro para leitura nos diferentes 

comprimentos de onda: clorofila a no comprimento de onda 663nm, clorofila b no comprimento 

645nm e carotenoides em 450nm.  

Todos os dados obtidos foram tabulados em planilha Google Sheets e LibreOffice, e 

depois passaram pelo teste Shapiro-Willk. Com distribuições normais, os dados então passaram 

teste de variância (ANOVA) e, após sua aplicação, suas médias foram comparadas pelo Teste 

de Tukey, a 5% de probabilidade (p<0.05), com todas as análises estatísticas acontecendo com 

o auxílio do programa SISVAR®. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O diâmetro do caule demonstra melhor crescimento da planta nas malhas coloridas 

quando comparadas ao controle (ver imagem 1), sem diferença significativa entre os sombrites 

azul e vermelho, o que se diferencia dos resultados encontrados por Vasconcelos (2012) em 

mudas de tomateiro, em que não foram observadas diferenças. Porém os dados obtidos pelas 

análises deste presente estudo estão em concordância com o trabalho de Ayla-Tofaya et al. 

(2011), que obteve maior diâmetro do caule nas malhas vermelha, azul e pérola, 

respectivamente, em comparação às malhas preta e cinza, e à cobertura de alumínio, para 

cultivo de plantas de tomateiro.  

  



 

Ciências Agrárias: Tecnologias Emergentes e Práticas contemporâneas, Volume 
1. 2024, 1ª ed. e-Publicar 190 

Figura 1: Diâmetro do caule de plantas de tomateiro quando cultivadas por 54 dias em ambientes com sombrites 
vermelho, azul e preto, com 70% de sombreamento. Letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste 
de Tukey a 5% de probabilidade. 

  
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

O número de folhas foi maior nos tratamentos das malhas coloridas em comparação ao 

controle, demonstrando maior eficiência (ver imagem 2). Este resultado entra em concordância 

e pode ser explicado pelo estudo de Mesquita et al. (2022) em minitomates, que demonstra 

superioridade dos sombrites coloridos, além de evidenciar que a malha fotosseletiva vermelha 

manipula o espectro da luz que atravessa, diminuindo as ondas de outras cores e acrescentando 

as ondas vermelhas e vermelha distante, e, como consequência, as plantas cobertas com malhas 

vermelhas se desenvolvem mais rapidamente, melhorando a qualidade física e número de folhas 

das plantas de tomateiro.  

Figura 2: Número de folhas quando cultivadas por 54 dias em ambientes com sombrites vermelho, azul e preto, 
com 70% de sombreamento. Letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey a 5% de 
probabilidade. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Os resultados da altura do caule (ver imagem 3) demonstram um tamanho mais evidente, 

nos locais com malhas de sombreamento coloridas, quando comparados ao controle. Resultado 

oposto foi encontrado em Uberlândia, em que se verificou que plantas de tomateiro que 

cresceram sob as telas  coloridas não tiveram grande diferença na altura final em relação à 

malha preta ou aluminizada utilizadas no estudo, obtendo todas as alturas muito similares 
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(SILVA, 2013). Plantadas sob sombrites com alta incidência da luz no espectro do vermelho 

distante ativam processos fisiológicos de maior desenvolvimento vegetativo, o que induz o 

maior crescimento vegetativo de plantas de tomate (FONSECA, 2023). 

Figura 3: Altura do caule de plantas de tomateiro quando cultivadas por 54 dias em ambientes com sombrites 
vermelho, azul e preto, com 70% de sombreamento. Letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste 
de Tukey a 5% de probabilidade. 

  
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Para a condutância estomática, todos os tratamentos apresentaram resultados 

estatisticamente iguais, demonstrando eficiência igual em ambas as malhas (ver imagem 4). 

Um estudo em  Juazeiro/BA em minitomates, que também trabalhou com malha azul, abordou 

que nas condições de sombreamento na malha azul, proporciona a mudança do espectro da luz 

que atravessa, reduzindo as ondas vermelho e vermelho-distante e adicionando as ondas azuis, 

por consequência os espectros de luz refratados sob a malha azul favorecem a abertura dos 

estômatos, devido aos criptocromos presentes que respondem a luz azul, podendo 

consequentemente, favorecer a taxa fotossintética (MESQUITA et al., 2022). 

Figura 4: Condutância estomática de plantas de tomateiro aos 54 dias após o transplantio, cultivadas em ambientes 
com sombrites vermelho, azul e preto, com 70% de sombreamento. Letras iguais não diferem estatisticamente 
entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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Para a concentração de clorofila, não houve diferença estatística nas malhas 

fotosseletivas coloridas em relação ao controle. Isso contrapõe o trabalho de Ayla-Tofaya et al 

(2011), que apresentou um maior nível de leitura SPAD sob as malhas azul e vermelha em 

comparação às malhas preta, cinza, pérola e cobertura de alumínio, para plantas de tomateiro. 

É importante salientar que intensidade solar reduzida, pelo 70%, mas em adição à 

suplementação de luz vermelha causada pela cor da malha é capturada e utilizada na síntese de 

clorofila (CHEN et al., 2021). 

Figura 5: Concentração de clorofilas medida por SPAD (µg cm-²) de plantas de tomateiro aos 54 dias após o 
transplantio, cultivadas em ambientes com sombrites vermelho, azul e preto, com 70% de sombreamento. Letras 
iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.  

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

Para o teor dos pigmentos cloroplastídicos não houve diferença estatística em nenhum 

dos tratamentos. Porém, diferentemente do encontrado por Fonseca (2023) quando cultivando 

tomateiros sob espectros luminosos, que afirma que a clorofila A e carotenoides demonstraram 

um melhor resultado no controle que em malha fotosseletiva vermelha, enquanto a clorofila B 

demonstrou eficiência igual em ambas as telas. 

Figura 6: Teor de pigmentos fotossintéticos (µmol g-1) de plantas de tomateiro aos 54 dias após o transplantio, 
cultivadas em ambientes com sombrites vermelho, azul e preto, com 70% de sombreamento. Letras iguais não 
diferem estatisticamente entre si pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.  

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 
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Figura 6: Parâmetros do Teste JIP em comparação ao controle, obtidos a partir da fluorescência transiente OJIP 
das clorofilas do tomate quando cultivadas sob diferentes malhas fotosseletivas coloridas em dias após o 

transplantio 35 (A) e 54 (B). 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 
 

5 CONCLUSÃO 

O cultivo de tomateiro em malhas fotosseletivas coloridas apresenta diferença entre as 

cores das malhas, em que, dependendo do local de cultivo e da estação do ano, pode estimular 

o crescimento e desenvolvimento, demonstrando ser uma possibilidade com benefícios a serem 

considerados para o cultivo para atender necessidades específicas do agricultor, quando em 

estádio vegetativo. 
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Neste estudo, desenvolveu-se um sistema para medir as vibrações em máquinas 

agrícolas, utilizando uma placa Arduino, um sensor piezoelétrico e o módulo ESP8266, que 

utiliza wi-fi e envia os dados coletados para uma planilha digital. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Existem diversas definições para o conceito de vibrações. Para Griffin (1996), as 

vibrações são um movimento oscilatório em que, por definição, o movimento não é constante, 

mas alternadamente maior e menor que algum valor médio. Costa (2012) expressa que a 

vibração pode ser entendida como um movimento oscilante em um sistema elástico 

considerando uma posição como referência. 

A exposição prolongada à vibração em ambientes de trabalho, pode causar diversos 

danos à saúde dos operadores. A ISO 2631 (1997) estabelece diretrizes para avaliação da 

exposição do corpo humano às vibrações, levando em consideração fatores como a magnitude, 

frequência e a direção das vibrações.  

A norma define um sistema de coordenadas ortogonais para estudar os efeitos da 

magnitude das vibrações em diferentes direções, como longitudinal e transversal. Estudos 

mostram que o corpo humano reage de maneira diferente a essas vibrações, sendo que 

frequências abaixo de 1 Hz podem causar náuseas e enjoos, enquanto frequências entre 5 Hz e 

8 Hz afetam principalmente a coluna vertebral e o sistema gastrointestinal. Vibrações entre 15 

Hz e 24 Hz podem prejudicar a visão, diminuindo a capacidade de foco e a detecção de 

estímulos luminosos (BERASATEGUI, 2000).  

Lopes (2016) enfatiza a importância de mitigação das vibrações em máquinas agrícola 

em que ressalta que é fundamental atuar desde o projeto das máquinas, utilizando sistemas de 

amortecimento, e realizar manutenções periódicas e lubrificações adequadas. 

Mandapuram (2015) alerta para os riscos à saúde do operador decorrentes da exposição 

às vibrações. A combinação de vibrações com outros fatores de risco dificulta a identificação 

precisa dos impactos específicos das vibrações na saúde dos operadores. 

A partir disso, tem-se a necessidade cada vez maior de desenvolver ferramentas que 

atenuem e monitorem os efeitos de vibração em máquinas.  

Freitas e Silva (2017) desenvolveu estudos com objetivo utilizar Arduino para realizar 

leituras analógicas dos sinais gerados por um material piezoelétrico, permitindo a visualização 

em tempo real dos estímulos mecânicos aplicados, possibilitando a aplicação desses materiais 
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em sistemas de monitoramento de vibrações mecânicas. A partir dos estudos obteve-se 

detectação de anomalias em sistemas vibracionais com base nos picos de tensão, indicando os 

níveis de deformação do sistema. 

Baicu (2023) desenvolveu estudos vibracionais utilizando-se de sistema compacto e 

eficiente, incorporando componentes como um sensor MPU-6050 (que combina acelerômetro 

e giroscópio), um display OLED para exibição em tempo real dos dados, e um módulo de cartão 

SD para armazenamento local das informações coletadas. O sistema mostrou eficiente e pode 

ser utilizado para prever falhas e desgastes do motor dos carros com base nos dados coletados. 

Assim o uso do sensor piezoelétrico, seja com giroscópio ou não, mostrou-se eficiente em 

estudos vibracionais seja acoplado a um Arduíno ou em um ESP8266 demonstrando que esses 

sensores são amplamente utilizados devido à sua alta sensibilidade e capacidade de operar em 

uma ampla faixa de frequências além de possuir uma durabilidade em ambientes extremos.  

3 METODOLOGIA  

3.1 Sistema 

O sistema é controlado por uma placa de ESP8266 (figura 1), uma plataforma para 

projetos eletrônicos que usa hardwares e softwares livres, que tem se tornado muito popular nos 

últimos anos pela facilidade de uso, versatilidade, simplicidade para programar e um baixo 

custo. O sensor apresenta características de portabilidade com internet, que possibilita a 

exportação dos dados, dispensando o uso de um módulo externo. 

Figura 1: ESP 8266. 

 
Fonte: Piscaled (2024). 

 

Conectado ao ESP8266 tem-se um sensor piezoelétrico (figura 2), que gera uma tensão 

elétrica sempre que submetido a alguma força mecânica, como as vibrações. Esse sensor é 

amplamente utilizado para medir vibrações em máquinas, respondendo rapidamente às 

mudanças de forças mecânicas. 
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Figura 2: Sensor de vibração piezoelétrico. 

  
Fonte: Usinainfo (2024). 

 

Para fins de melhor conexão do sensor foi utilizado uma shield de expansão (figura 3) 

com o ESP8266 acoplado a ele e o sensor piezoelétrico acoplado a shield. 

Figura 3: Shield de expansão ESP 8266. 

 
Fonte: Fabrica de bolso (2024). 

 

Foi utilizada uma bateria Power bank para fins dos testes e o conjunto foi disposto em 

uma caixa acrílica transparente conforme figura 4.  

Figura 4: Protótipo do sensor de vibração piezoelétrico acoplado a um ESP8266. 

 
Fonte: Autoria própria (2024). 
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CAPÍTULO 20 
MAGNÉSIO FOLIAR PROMOVE INCREMENTO NA PRODUÇÃO DE MELANCIA 

Paulo Cássio Alves Linhares 
Maria Lúcia Maurício da Silva 
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Maria Cecília Aquino dos Santos 
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Irton Miranda dos Anjos 

RESUMO 

A melancia [Citrullus lanatus (Thumb.)] Matsum. & Nakai, é uma hortaliça de grande importância econômica 
mundialmente, e por isso é fundamental o desenvolvimento de técnicas de cultivos visando o aumento da sua 
produção. Sabe-se que o magnésio (Mg) é um macronutriente secundário que atua diretamente na fotossíntese dos 
vegetais, participando ativamente dos processos metabólicos dos cloroplastos, uma organela presente nos 
organismos fotossintetizadores. Diante do exposto, objetivou-se avaliar a produção de plantas de melancia 
suplementadas com doses crescentes de Mg foliar. Para tal, foi conduzido um experimento com melancia (Crimson 
Sweet), em condições de campo, utilizando-se o delineamento de blocos casualizados, para testar 5 doses de Mg 
(MgSO4) foliar (0, 1, 2, 3 e 4%, respectivamente), n = 6. A parcela experimental foi de 5 m de comprimento, sendo 
2 m entre fileiras e 0,45 m entre plantas. As variáveis analisadas foram diâmetros da casca (DCA, mm) e da polpa 
(DPA, mm); peso (PF, Kg) e diâmetro do fruto (DF, cm) e o °Brix. Realizou-se análise de variância (Teste F, 
p<0,05) e ajustes de curvas de regressão (p<0,05), verificando-se que para o DCA não houve ajuste de curvas de 
regressão, obtendo-se um valor médio de 1,07 mm. Em relação ao °Brix não houve diferença estatística 
significativa entre os tratamentos testados, obtendo-se um valor médio de ± 14 °Brix, com a suplementação de 
Mg. Houve um aumento crescente do DPA, com o aumento das doses de Mg testadas, obtendo-se valor máximo 
de 52,52 mm, na dose de 4%. Já para o PF e DF observou-se um comportamento quadrático nessas características, 
com o incremento das doses de Mg foliar, obtendo-se valores máximos de 5,36 Kg e 66,85 cm, nas doses de 1,29 
e 1,75%, respectivamente. Portanto, a suplementação com magnésio foliar na dosagem de 1,30 a 2,0% 
proporcionou maior produção de frutos de melancia em condições de campo. A suplementação de plantas de 
melancia com magnésio foliar promove uma maior qualidade de seus frutos. 

PALAVRAS-CHAVE: Adubação foliar; Citrullus lanatus (Thumb.); Fotossíntese; MgSO4; 
Translocação de açúcares. 

1 INTRODUÇÃO 

A melancia [Citrullus lanatus (Thumb.)] Matsum. & Nakai, hortaliça originária da 

África tropical e pertencente à família das cucurbitáceas, apresenta um ciclo produtivo variando 

de 80 a 110 dias (CHAVES et al., 2013), dependendo da variedade e das condições ambientais. 

Classificada como uma espécie herbácea de ciclo vegetativo anual, a planta apresenta 

crescimento e desenvolvimento rasteiro, desenvolvendo várias ramificações que podem chegar 

a cinco metros de comprimento (SOUSA et al., 2019). Quando se trata de variedades 

comerciais, a espécie apresenta em média, ramos de quatro metros de comprimento, não 

chegando aos dez metros das variedades crioulas (OLIVEIRA et al., 2019).  
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